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RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho é avaliar a evolução do padrão de especialização do 
comércio externo brasileiro entre 1990 e 2006. Os métodos escolhidos para atingir 
esse objetivo foram a pesquisa bibliográfica e a aplicação de duas metodologias de 
agregação de produtos utilizadas pela UNCTAD e pelo Banco Mundial para analisar 
os fluxos de comércio internacional. Os resultados encontrados sugerem que: i) a 
pauta de exportação brasileira, apesar do crescimento da participação de produtos 
tecnologicamente mais complexos, seguiu fortemente concentrada em commodities 
primárias e bens tradicionais; ii) foi constatado um aumento da assimetria 
tecnológica entre as pautas de exportação e importação na década de 1990, sendo 
a primeira caracterizada por uma elevada participação de commodities primárias, e a 
segunda, pelo predomínio de produtos tecnologicamente mais complexos; iii) a 
despeito desse aumento da assimetria tecnológica, não foi possível concluir que 
tenha havido uma especialização regressiva no comércio externo brasileiro já que os 
bens intensivos em tecnologia ganharam participação na pauta de exportação; iv) 
não houve processo de “reprimarização” da pauta exportadora na década de 1990; 
v) o incremento da participação de produtos intensivos em tecnologia e os superávits 
comerciais nos bens de média intensidade tecnológica vão na direção contrária aos 
argumentos em relação à presença de indícios de “doença holandesa” na economia 
brasileira no período de boom exportador; vi) quando comparada aos padrões 
internacionais, a pauta de importação brasileira possui um elevado percentual de 
bens tecnologicamente mais complexos; vii) verificou-se o aumento do conteúdo 
tecnológico na pauta de exportações, mas não houve sinais consistentes de 
convergência do padrão de especialização do comércio externo brasileiro rumo aos 
padrões de economias mais avançadas. Em síntese, percebe-se que, a despeito do 
ganho de participação de produtos intensivos em tecnologia na pauta de exportação, 
e apesar de não ter sido verificada a ocorrência de retrocessos no perfil do comércio 
externo, o padrão de especialização brasileiro, quando comparado com os padrões 
internacionais, manteve-se caracterizado por uma elevada proporção de vendas 
externas de bens tradicionais e por alta participação de produtos importados 
tecnologicamente mais complexos. 
 
Palavras-Chave:  Padrão de Especialização do Comércio Externo. Comércio 
Internacional. Liberalização Comercial. Boom Exportador. Especialização 
Regressiva. Doença Holandesa. 
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ABSTRACT 
 
The objective of this paper is to asses the evolution of the Brazilian foreign 
trade specialization pattern in 1990-2006 period. Methods selected to achieve this 
objective included bibliographic survey and application of two product aggregation 
methodologies adopted by UNCTAD and the World Bank to analyze the international 
trade flows. Their results suggest that: i) Brazilian exports, in spite of the increased 
participation of technologically more complex products, remained heavily focused on 
primary commodities and traditional goods; ii) there was evidence of a technological 
asymmetry increase between exports and imports in the 1990s, where exports were 
characterized by a high participation of primary commodities, and imports were 
characterized by the predominance of more technologically complex products; iii) in 
spite of that increased technological asymmetry, it was not possible to conclude that 
a regressive specialization occurred in Brazilian foreign trade, as technology-
intensive goods increased their participation in exports; iv) there was no 
“reprimarization” process in exports in the 1990s; v) the increased participation of 
technology-intensive products and trade surpluses of medium-intensity technology 
goods contradict the arguments of signs of “Dutch disease” in Brazilian economy 
during the export boom period; vi) when compared to international standards, 
Brazilian exports have a high percentage of more technologically complex products; 
vii) there was evidence of increased technological contents in exports, but there were 
no consistent signs of convergence of Brazilian foreign trade specialization pattern 
towards the patterns of more advanced economies. In short, it is noted that, 
notwithstanding the increased participation of technology-intensive products in 
exports and the lack of evidence of retrogression in foreign trade profile, the Brazilian 
specialization pattern, as compared to international standards, remained 
characterized by a high percentage of external sales of traditional goods and high 
participation of more technologically complex imported products. 
 
Key words: Foreign Trade Specialization Pattern. International Trade. Trade 
Liberalization. Export Boom. Regressive Specialization. Dutch Disease. 
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INTRODUÇÃO 
 
  A investigação sobre a evolução do padrão de especialização do comércio 
externo brasileiro entre os anos de 1990 a 2006 constitui-se um importante objeto de 
estudo quando se tem em vista as profundas transformações ocorridas na economia 
nesse período. 
  O padrão de especialização do comércio externo, ou padrão de 
especialização internacional, pode ser entendido como a composição da pauta de 
comércio, em termos de produtos, específica a um país em comparação ao resto do 
mundo ou a outro grupo de países qualquer. 
  De um modo geral, parte da literatura econômica especializada no estudo das 
relações entre comércio internacional e crescimento econômico, ainda que sob 
diferentes linhas teóricas, procura mostrar que a natureza da especialização de 
determinado país não é neutra para sua trajetória de crescimento. Nesta 
perspectiva, admite-se a existência de padrões de especialização mais ou menos 
favoráveis ao crescimento, dependendo dos produtos, setores ou atividades, nas 
quais o país é especializado. 
  Essa literatura levanta alguns aspectos teóricos e empíricos importantes em 
relação a um padrão de especialização mais favorável ao crescimento econômico. 
Em uma perspectiva convencional, que prioriza os elementos da oferta como 
determinantes para o desempenho do produto, a incorporação de setores e 
atividades dinâmicas, do ponto de vista tecnológico e de conhecimento, tenderá a 
ser mais benéfica em termos de incrementos da produtividade e do produto. Por 
outro lado, em uma abordagem de inspiração keynesiana, um padrão de 
especialização que se assemelhe ao perfil da demanda mundial, dentre outras 
características, estará mais apto a conduzir a economia a maiores taxas de 
crescimento no longo prazo. 
  A preocupação em estudar as relações entre o padrão de especialização 
internacional e o crescimento econômico ganhou novo fôlego com as mudanças 
trazidas pelos processos generalizados de liberalização comercial e aumento dos 
fluxos de investimento direto estrangeiro em vários países. 
Pode-se dizer que a perspectiva de se estudar esta problemática sob a ótica 
do padrão de especialização é promissora considerando que, em última instância, o 
padrão de especialização internacional capta aproximadamente a estrutura produtiva 
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de determinada economia, assim como também, sua inserção competitiva no 
comércio internacional. 
  No caso do Brasil, a estrutura produtiva e o padrão de especialização do 
comércio externo sofreram os efeitos de diversos fatores externos e internos a partir 
do final da década de 1980, e especialmente com a abertura comercial do início dos 
anos 1990. A economia brasileira foi submetida a algumas medidas institucionais 
com o objetivo de torná-la mais livre das restrições ao comércio que a 
acompanharam durante toda a fase de industrialização por substituição de 
importações. Conjuntamente com a liberalização comercial foi estimulado o vigoroso 
ingresso de investimento direto estrangeiro, ao que se somou a apreciação da taxa 
de câmbio nos primeiros anos do Plano Real. Todos estes fatores somados 
configuraram uma situação inédita na economia brasileira. 
  Em um período mais recente, o Brasil exibe um desempenho exportador de 
elevado dinamismo. A combinação de duas maxi-desvalorizações ocorridas em 
1999 e 2002, aliadas a uma fase de extrema prosperidade da economia e comércio 
mundiais iniciada em 2003, conduziu as exportações brasileiras a novos patamares 
em termos de valor. 
  Essas importantes transformações e movimentos na estrutura produtiva e no 
comércio externo brasileiro foram consistentemente pesquisados e interpretados de 
diferentes maneiras ao longo desses anos. Nesses estudos, vários analistas 
apontam que a economia brasileira na década de 1990, após aquelas medidas, 
sofreu retrocessos em seu padrão de especialização. Ademais, para o período de 
boom exportador, argumentam que a estrutura produtiva estaria passando por um 
processo de desindustrialização específico, conhecido na literatura econômica como 
“doença holandesa”. Ao se aprofundar essa reflexão, percebe-se que a riqueza de 
interpretações é diretamente proporcional à intensidade dos acontecimentos 
verificados no âmbito da estrutura produtiva e do comércio externo nos últimos anos. 
  Feitas essas considerações, o objetivo central deste trabalho é estudar a 
evolução do padrão de especialização do comércio externo brasileiro de 1990 a 
2006, cobrindo aqueles dois períodos bem peculiares pelos quais passou a 
economia brasileira recentemente. 
Para alcançar este escopo foram estabelecidos cinco objetivos específicos: 
i)  explicitar os elementos teóricos contidos na literatura acerca das 
relações entre padrão de especialização e crescimento; 
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ii)  avaliar a evolução do padrão de especialização do comércio externo 
brasileiro na década de 1990 em um contexto de liberalização 
comercial, maior presença dos fluxos de investimento direto 
estrangeiro e apreciação cambial; 
iii)  investigar a evolução do padrão de especialização do comércio 
externo brasileiro em um contexto de elevado dinamismo exportador, 
câmbio desvalorizado e um cenário externo extremamente favorável; 
iv)  verificar se os argumentos de especialização regressiva, 
“reprimarização” da pauta exportadora, e de “doença holandesa” na 
economia brasileira são válidos; 
v)  avaliar se houve um processo de convergência do padrão de 
especialização brasileiro rumo aos padrões de economias mais 
avançadas, assim como também, se o mesmo se aproximou de um 
padrão mais propenso a estimular o crescimento econômico, 
segundo os elementos reunidos da literatura especializada. 
  Para a consecução desses objetivos, além de pesquisa bibliográfica, foram 
adotadas duas metodologias utilizadas pelo Banco Mundial e pela UNCTAD para 
captar os movimentos dos fluxos de comércio internacional. Para a aplicação de 
ambas as metodologias, o período 1990-2006 foi dividido em dois – 1990 a 1998 e 
1999 a 2006 –, de acordo com as especificidades já mencionadas. O marco divisório 
dos dois períodos é a maxi-desvalorização cambial de 1999, que iniciou o 
movimento de reversão dos déficits na balança comercial e o boom exportador 
brasileiro. 
  Além desta introdução, este trabalho está dividido em três capítulos. No 
primeiro apresenta-se um referencial teórico sobre as análises que se ocupam das 
relações entre o padrão de especialização e o crescimento econômico. Nessa parte 
sintetizam-se os principais elementos teóricos acerca dos efeitos do padrão de 
especialização sobre o crescimento. Procura-se, assim, reunir um marco para 
embasar o estudo da evolução do padrão de especialização do comércio externo 
brasileiro. 
  No segundo capítulo, depois de realizada uma breve descrição dos 
argumentos a favor da liberalização comercial e da defesa de uma maior presença 
do investimento direto estrangeiro no Brasil, faz-se uma síntese do intenso debate 
travado a respeito dos resultados finais provocados por aquelas medidas. Por fim, 
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aplicam-se ambas as metodologias descritas no capítulo primeiro, na tentativa de 
compreender em que sentido se moveu o padrão de especialização do comércio 
brasileiro na década de 1990. 
  No capítulo terceiro, faz-se uma descrição da dinâmica exportadora iniciada 
nos primeiros anos deste século. Em seguida, procura-se descrever e definir o 
processo conhecido como “doença holandesa” e, por último, são aplicadas as duas 
metodologias referidas acima, com a finalidade de avaliar a evolução do padrão de 
especialização brasileira no período de boom  exportador. Em seguida são 
apresentadas as considerações finais do trabalho. 
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1 PADRÃO DE ESPECIALIZAÇÃO, COMÉRCIO INTERNACIONAL E 
CRESCIMENTO ECONÔMICO: um referencial teórico 
 
Apesar de não se constituir em tema recente, os estudos que analisam as 
relações entre o padrão de especialização e o crescimento econômico tornaram-se 
mais freqüentes nos últimos anos. A linha comum destes trabalhos é a tentativa de 
mostrar que a trajetória de crescimento de determinado país não é independente da 
natureza de sua especialização internacional. 
Em termos gerais, esta literatura, ainda que sob distintas correntes teóricas, 
atribui ao padrão de especialização internacional um papel importante sobre o 
crescimento econômico e, como conseqüência, admite a existência de padrões mais 
ou menos favoráveis à taxa de expansão do produto. 
Esta literatura que trata das implicações do padrão de especialização 
internacional sobre o desempenho econômico origina-se de uma perspectiva da 
análise do fenômeno do crescimento centrada no comércio internacional. Em outras 
palavras, nasce das elaborações de arcabouços teóricos que procuram analisar as 
conseqüências do comércio externo sobre o crescimento. 
Ademais, a importância de se estudar o padrão de especialização ganha novo 
fôlego a partir das profundas mudanças na estrutura produtiva de vários países 
decorrentes do processo de abertura comercial após a década de 1980 e, também, 
pelos questionamentos em relação ao então formado consenso a respeito das 
vantagens da liberalização comercial sobre o desempenho econômico. 
Neste capítulo, reúne-se e sintetiza-se um referencial teórico sobre as 
análises que se ocupam das relações entre o padrão de especialização e o 
crescimento econômico, de modo a embasar o estudo da evolução do padrão do 
comércio externo brasileiro nos capítulos posteriores. 
 
1.1 Comércio internacional e crescimento econômico 
 
O estudo do crescimento diferencial entre os países ao longo do tempo 
constitui-se em uma questão central tratada pela teoria econômica. As razões pelas 
quais uns países são ricos e outros pobres, ou, os motivos de uns crescerem mais 
rápido do que outros, sempre ocuparam lugar de destaque entre os economistas. 
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Uma das perspectivas de estudo do fenômeno do crescimento é a de analisá-
lo como sendo determinado, em considerável extensão, pelas suas relações com o 
comércio internacional. Como observado por alguns autores, esta literatura não é 
exclusiva a uma única corrente teórica, uma vez que os impactos do comércio 
internacional sobre o crescimento já foram analisados por matrizes teóricas bem 
distintas
1
 (DALUM et al., 1999; JAYME Jr., 2001). 
Sob um arcabouço mais convencional e, predominantemente, levando em 
consideração os aspectos da oferta para explicação do desempenho econômico, os 
modelos de crescimento endógeno, a partir de inícios da década de 1990, passaram 
a incorporar cada vez mais o comércio internacional em suas análises para teorizar 
o crescimento. 
Porém, até então, como notado por Afonso (2001), a perspectiva de se 
estudar crescimento e comércio como algo indissociável, a exemplo dos clássicos, 
havia sido rompida a partir do final do século XIX com o predomínio do pensamento 
marginalista, sendo que a preocupação da análise se deslocou da evolução da 
economia no longo prazo para a alocação ótima dos recursos escassos: 
 
The huge potential contained in the contributions of the marginalists 
was so fascinating that it absorbed almost two generations of authors. 
In general, the preoccupation was mainly centered on the conditions 
of optimum allocation of rare resources that, to facilitate the analysis, 
were considered invariable. (AFONSO, 2001: 5) 
 
É neste contexto que surge o modelo neoclássico de equilíbrio geral 
Heckscher-Ohlin, o qual identifica as causas do comércio pelas diferenças nas 
dotações de fatores entre os países. Nele, cada país se especializará naqueles 
produtos que são intensivos nos recursos abundantes que possuem. Neste sentido, 
a idéia central do modelo é mostrar que esta especialização, sob uma maior 
integração no mercado internacional, leva a um ponto de equilíbrio ótimo, cuja 
alocação de recursos de modo mais eficiente, necessariamente, resulta em um nível 
mais elevado de bem-estar para todas as nações integradas no comércio 
internacional (AFONSO, 2001; JAYME JR, 2001). 
No entanto, este modelo fica circunscrito aos ganhos estáticos provenientes 
do comércio internacional, que tem a ver, condizente com o pensamento 
 
 
1
  No entanto, como observado por Jayme Jr. (2001), a direção da relação de causalidade entre 
comércio e crescimento ainda não foi totalmente decifrada pela literatura teórica e empírica. Sendo 
ainda um assunto controverso na literatura econômica. 
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marginalista, com uma melhor alocação dos recursos. Porém, não tem nada a dizer 
a respeito do crescimento ocasionado pelo comércio no longo prazo, nem sobre os 
ganhos dinâmicos ocasionados por uma especialização em atividades e setores 
mais favoráveis a incrementos na produtividade e no produto, ficando restrito aos 
ganhos de eficiência e bem-estar. 
Da mesma forma que a teoria do comércio internacional desconsiderou por 
tanto tempo suas conexões com o crescimento, a moderna teoria do crescimento, 
tendo como ponto de partida o modelo de Solow, datado de 1956, foi desenvolvida 
sob um arcabouço fechado, não considerando os impactos do comércio 
internacional sobre o crescimento. Neste modelo, a expansão do produto no longo 
prazo é explicada pela taxa de progresso tecnológico que é dada como exógena ao 
modelo (ROMER, 2001). 
Entretanto, as hipóteses restritivas contidas no modelo de Solow relacionadas 
à concorrência perfeita e retornos constantes de escala, aliadas às condições de 
Inada
2
, não abrem muitas possibilidades para o estudo do crescimento diferencial no 
longo prazo, já que os países tenderão a ter suas taxas de crescimento convergindo 
entre si. 
Por outro lado, os desenvolvimentos recentes da chamada nova teoria 
neoclássica do crescimento ou modelos de crescimento endógeno, ao 
“endogeinizar” o progresso tecnológico e abandonar as hipóteses restritivas do 
modelo de Solow, passaram, também, a incorporar os efeitos do comércio 
internacional sobre o crescimento econômico. 
É a partir dos trabalhos de Lucas (1988), Romer (1990 e 1993) e Grossman e 
Helpman (1990), concomitante aos desenvolvimentos recentes da moderna teoria do 
comércio internacional, que as questões dos efeitos do comércio sobre o 
crescimento voltaram a ser incorporadas com mais solidez e fundamentação pela 
teoria econômica convencional. 
De modo geral, os modelos de crescimento endógeno procuram mostrar que 
o comércio internacional pode afetar positivamente a taxa de expansão do produto 
de uma economia. Os canais de transmissão para tal estão associados à difusão do 
 
2
  O produto marginal do capital é muito elevado quando o estoque de capital é suficientemente 
reduzido, e se torna muito baixo quando o estoque de capital é abundante. O papel das condições de 
Inada é o de assegurar que o crescimento de uma economia não divergirá de sua trajetória de 
crescimento balanceado (ROMER, 2001). 
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progresso tecnológico no interior e entre as economias, e ao hiato tecnológico 
existente entre elas (JAYME Jr., 2001). 
Nesta concepção, a maior exposição ao comércio internacional ocasiona 
mudanças tecnológicas que afetam a produtividade total dos fatores (PTF), 
implicando, em última instância, em maiores taxas de crescimento. 
Este resultado sobre a economia real é obtido em decorrência dos supostos 
basilares destes modelos, que são: a incorporação de um marco de concorrência 
imperfeita; a introdução de um setor de pesquisa e desenvolvimento (P&D); e ao 
tratamento da tecnologia como um bem público não-puro, isto é, a tecnologia é um 
bem não-rival, que pode ser utilizado em diversas atividades sem ser inviabilizada, 
no entanto, por ser só parcialmente excludente, parte de seus frutos não ficam 
retidos somente ao inovador, e se difunde extensamente por todo o sistema 
econômico
3
. 
Ao se incorporar um marco de concorrência imperfeita justifica-se a 
possibilidade de investimentos em inovação, já que os agentes inovadores passam a 
ter a capacidade de apropriar, mesmo que temporariamente, dos ganhos associados 
ao conhecimento tecnológico. 
Assim, ao se introduzir a concorrência imperfeita nestes modelos, que, por 
sua vez, induz os agentes privados a investirem em atividades de P&D, e ao 
considerar os efeitos das externalidades sobre o restante da economia, é plausível a 
existência de funções de produção com retornos crescentes. De modo geral, um 
ponto-chave nos modelos de crescimento endógeno é que o conhecimento 
tecnológico dissemina-se entre os agentes econômicos, permitindo o crescimento 
sustentado da economia (HOUNIE et al., 1999). 
 
3
 Esta situação é inconcebível nos modelos neoclássicos tradicionais, nos quais a tecnologia está 
disponível de igual maneira a todos participantes do sistema econômico. Também, por outro lado, a 
tecnologia é vista como um bem público não-puro, pelo seu duplo aspecto de bem não-rival, porém, 
só parcialmente excludente, por essa razão, não-puro. O primeiro aspecto relaciona-se ao fato de que 
a tecnologia criada pode ser utilizada em uma atividade sem inviabilizar seu uso em outra, sendo que 
ela pode ser aplicada por todas as firmas e por vários períodos sem custos nem desgastes 
adicionais. O segundo aspecto está relacionado à idéia de que somente o inovador pode apropriar-se 
de uma parte dos resultados econômicos da inovação, porém, a parte não apropriada está disponível 
às outras empresas. Está parte difundida de maneira gratuita e automática a todo sistema econômico 
é o que se pode chamar de externalidades, ou como mais conhecido na literatura internacional, 
spillover effects (HOUNIE et al., 1999, p.12). 
Nestes modelos, o processo de inovação, e a conseqüente incorporação de tecnologia, impactam 
positivamente a produtividade dos fatores e por fim o crescimento econômico. Pelo fato de tratar a 
economia como um bem econômico não-puro, parte dos efeitos da inovação tem a capacidade de se 
espalhar por toda a economia resultando em aumentos generalizados de produtividade. 
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Deste modo, nesta perspectiva de análise, admite-se a existência de setores 
e atividades na economia mais ou menos favoráveis à difusão da tecnologia, e 
associados com maiores retornos de escala. Países especializados em setores mais 
propensos a difusão tecnológica estarão em vantagem competitiva. Em 
contrapartida, os países mais atrasados poderão convergir rumo aos padrões mais 
avançados aos se integrarem mais àquelas economias, já que o progresso 
tecnológico pode ser disseminado entre elas. Um resultado a que chegam estes 
modelos de crescimento endógeno é o de que países atrasados, ao se integrarem 
mais ao comércio, estariam propensos a incorporar novas idéias e tecnologias, e 
convergirem aos padrões tecnológicos internacionais. 
Percebe-se, assim, que os modelos de crescimento endógeno sugerem e 
admitem que as oportunidades para inovação, os “derrames tecnológicos
4
” e os 
retornos crescentes variam entre os setores, e, portanto, a estrutura de atividades de 
um país pode afetar a taxa de crescimento no longo-prazo (MELICIANI, 2002). 
Em outra perspectiva teórica têm-se as análises demand side. Nestes 
modelos de inspiração keynesiana, a demanda agregada desempenha o papel 
central sobre o crescimento. Diferentemente da teoria do crescimento endógeno, 
que coloca os elementos de oferta como a explicação do crescimento no longo 
prazo, estes modelos destacam a trajetória da demanda agregada como 
determinante nas divergentes trajetórias de crescimento, sendo que as elasticidades 
das exportações e importações são as variáveis mais importantes. 
Dentro deste arcabouço teórico, destacam-se dois modelos: o de crescimento 
liderado pelas exportações de Kaldor e o modelo de crescimento restringido pelo 
balanço de pagamentos de Thirlwall. 
Na análise de Kaldor e, em geral, nos modelos pós-keynesianos 
subseqüentes, o setor exportador é fundamental para o entendimento do 
crescimento econômico. Primeiramente, as exportações são consideradas o único 
elemento verdadeiramente autônomo de demanda no sentido de que seus estímulos 
se originam de fora do sistema econômico nacional. Em segundo lugar, ao gerar 
divisas, as exportações são a única fonte capaz de financiar as importações 
essenciais para o consumo e o investimento. Assim, além de seu efeito direto, as 
exportações permitem que os outros componentes da demanda cresçam mais 
 
 
4
 Também é muito encontrado o termo “derrames tecnológicos”, que é sinônimo de externalidades ou 
spillover effects. 
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rapidamente do que em uma situação de restrições de divisas
5
. Por último, as 
importações, facilitadas pelas exportações, podem ser benéficas para o crescimento 
caso sejam mais produtivas que os bens similares nacionais ou na situação de não 
haver produção local de determinados bens necessários ao processo de produção 
(THIRLWALL, 2003). 
Reconhecendo as exportações como o principal componente da demanda 
agregada, Kaldor (1970) elaborou seu modelo de causação cumulativa do 
crescimento liderado pelas exportações. Nele, as exportações conduzirão o 
crescimento do produto no longo prazo, dado que os outros componentes da 
demanda (consumo, investimento, gastos do governo) necessariamente deverão se 
adequar a elas. Este modelo possibilita explicar a divergência de crescimento entre 
os países ao admitir a existência de um ciclo virtuoso entre aumento das 
exportações, incremento do produto e da produtividade. 
O ciclo de crescimento virtuoso no modelo de Kaldor é assegurado pela Lei 
de Verdoorn, a qual estabelece uma forte relação de causalidade entre o 
crescimento do produto manufatureiro e o incremento da produtividade. As 
exportações, por sua natureza já explicitada, liderariam este ciclo virtuoso. De 
acordo com este modelo, um crescimento rápido das exportações gera um 
incremento do produto, que eleva a produtividade, e que, por sua vez, resulta em 
mais crescimento das exportações, e assim sucessivamente. 
Nesse sentido, as exportações, por suas especificidades já mencionadas, são 
consideradas o elemento-chave para a entrada nesse ciclo de crescimento. As 
diferenças de renda são explicadas porque que nem todos os países conseguirão 
ingressar nesta trajetória virtuosa. 
Um ponto importante no modelo de Kaldor, e central nas análises de 
inspiração pós-keynesianas, diz respeito à elasticidade-renda da demanda por 
exportações. Diferenças iniciais nesta elasticidade entre os países, implicarão em 
trajetórias divergentes do crescimento do produto. Países com alta elasticidade-
renda da demanda por suas exportações tenderão a ingressar em um ciclo virtuoso 
de crescimento, elevando e perpetuando suas taxas de crescimento acima das 
economias com elasticidades inferiores. 
 
5
 Esta é a idéia do super-multiplicador de Hicks e serve de fundamentação para o modelo de 
crescimento liderado pelas exportações de Kaldor. Significa que no longo-prazo o crescimento da 
demanda agregada é função das exportações, o que faz com que o produto também o seja. 
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De modo geral, o modelo de crescimento liderado pelas exportações de 
Kaldor procura evidenciar a importância da demanda externa e da elasticidade-
renda da demanda por exportações para o crescimento econômico no longo prazo. 
Economias especializadas em bens com maiores elasticidades-renda da demanda 
por exportações crescerão mais rapidamente do que as economias com estruturas 
produtivas mais atrasadas, e este movimento tenderá a se reforçar ao longo do 
tempo, caso as elasticidades mantenham-se inalteradas. Ademais, os países 
especializados em setores com elasticidades mais favoráveis, estarão mais aptos a 
aproveitar fases mais prósperas de crescimento na economia mundial. 
Seguindo na linha analítica de Kaldor, Thirwall (1979) elaborou um modelo de 
crescimento de longo-prazo restringido pelo balanço de pagamentos. Observando o 
comportamento de diversas economias no pós-guerra, Thirlwall apontou que o 
principal condicionante ao crescimento estava relacionado à restrição de divisas em 
que se encontravam muitos países nesse período. 
O modelo de Thirlwall parte de uma concepção muito parecida com a de 
Kaldor, mas ao considerar as importações na análise, estabelece que nenhum país 
pode crescer mais rápido do que a taxa de expansão do produto consistente com o 
equilíbrio em conta corrente no longo prazo, considerando que o ingresso de fluxos 
de capitais é limitado. Neste sentido, Thirlwall (1979), aponta para que, no longo 
prazo, a taxa de crescimento do produto deve ser compatível com a taxa que 
preserva o equilíbrio no balanço de pagamentos. 
Assim, as restrições da demanda externa são fundamentais na explicação do 
crescimento, sendo que as elasticidades-renda da demanda por exportações e 
importações desempenham um papel central. Além de reconhecer a importância das 
exportações como estímulo direto da demanda sobre o nível de produto, destaca a 
questão da elasticidade-renda da demanda por importações. Um valor alto para esta 
variável pode acarretar em restrições de demanda, uma vez que o crescimento da 
renda pode vir acompanhado de aumentos proporcionais de importações 
pressionando a balança comercial. Nessas condições, e dadas as limitações do 
financiamento externo, o crescimento do produto pode ocasionar um 
estrangulamento do setor externo, colocando em risco o crescimento de longo-
prazo. 
Pela “lei de Thirlwall”, a taxa de crescimento compatível com o equilíbrio do 
balanço de pagamentos no longo prazo será tanto maior quanto mais elevada for a 
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elasticidade-renda da demanda por exportações, e menor for a elasticidade-renda 
da demanda por importações. Ademais, países com essa configuração
6
 podem 
beneficiar-se mais com ciclos de crescimento da demanda mundial. 
Sob o enfoque de inspiração keynesiana, a questão do crescimento está 
diretamente associada às elasticidades-renda da demanda por exportações e 
importações, as quais são inerentes ao tipo de padrão de especialização específico 
a cada país
7
. 
Thirlwall (2003) argumenta que a única maneira de resolver os problemas de 
restrição de demanda é através de mudanças estruturais na economia, por meio de 
política industriais, que aumentem 
ε

 (elasticidade-renda da demanda por 
exportações) e diminuam 
π

 (elasticidade-renda da demanda por importações), 
sendo que a aproximação da pauta de exportações rumo a produtos de maior 
sofisticação tecnológica e instrumentos de controle de importação são alternativas 
válidas para estes objetivos. 
A principal crítica que recai sobre estes modelos é a dificuldade de uma 
interpretação satisfatória do significado das duas elasticidades, que são 
consideradas exógenas ao modelo. Como indicado por Guerrieri (2002), alguns 
autores sugerem que estas refletem, na verdade, os chamados non-price factors, 
sendo que o problema é o de como se mensurar estas variáveis que mudam seu 
valor ao longo do tempo. Sem considerar estas questões, as elasticidades-renda da 
demanda por exportações e importações assumem somente uma primeira 
aproximação do que se pode denominar de “competitividade estrutural
8
” de 
determinada economia. 
Na tentativa de resolver esta questão, Fagerberg (1988) introduziu elementos 
de oferta em um modelo demand-side baseado no balanço de pagamentos e passou 
a tratar as elasticidades como variáveis de fato. Ao reconhecer que as referidas 
elasticidades ou a competitividade internacional são determinadas por non-price 
 
 
6
 Elevada elasticidade-renda da demanda por exportações e baixa elasticidade-renda da demanda 
por importações. 
7
 Em relação à liberalização comercial, nesta perspectiva, podem ser verificados efeitos negativos 
sobre a taxa de crescimento compatível com o equilíbrio do balanço de pagamentos, caso as 
exportações não acompanhem o aumento das importações, naturalmente provocado pelas menores 
restrições ao comércio. 
8
 “The problem is how to measure these non-price factors since their values could change, and do 
change, over time. In this regard, they can be considered only a useful first approximation to the 
concept of “structural competitiveness”, defined as a country’s ability to maximize its real growth in the 
international economic environment. It remains difficult, however, to obtain useful information on the 
concept of structural competitiveness with such limited information.” (GUERRIERI, 2002: 259). 
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factors, sugere que aquelas são determinadas pela: i) competitividade dos preços, 
medida em termos do custo relativo do trabalho; ii) progresso tecnológico, 
representado pela capacidade de inovação e potencial de imitação tecnológico em 
relação aos outros países; e iii) capacidade de crescimento, medido pela proxy do 
investimento bruto em estoque de capital físico (GUERRIERI 2002). 
Assim, os diferentes fatores que afetam a competitividade de um país podem 
ser reflexos do peso relativo da diversidade de setores e atividades presentes na 
economia. Nesta direção, o trabalho de Fagerber (1988) aponta para que o 
progresso tecnológico e o crescimento da produção são os fatores mais importantes 
para o aumento da competitividade internacional. Países com uma elevada taxa de 
mudança tecnológica possuem elasticidades-renda das exportações e importações 
mais favoráveis e, portanto, estão mais aptos a crescer sem incorrer em problemas 
no balanço de pagamentos (GUERRIERI, 2002; MELICIANI, 2002). 
Por último destacam-se aqui as idéias centrais dos modelos schumpeterianos 
da escola evolucionista. Sob este arcabouço teórico, assim como nos modelos de 
crescimento endógeno, o progresso tecnológico é a força-motriz do crescimento no 
longo prazo. De modo análogo àquela perspectiva, reconhecem o papel central do 
impacto das mudanças tecnológicas sobre o nível de produtividade e, por 
conseguinte, sobre o crescimento. Como fio condutor nestes modelos, a mudança 
tecnológica, que é considerada como desigualmente distribuída ao longo do tempo e 
entre países e setores, é o vetor do crescimento econômico (MELICIANI, 2002: 102). 
No entanto, apesar de reconhecerem o papel central do progresso 
tecnológico, distinguem-se da nova teoria do crescimento em importantes aspectos. 
Destacam a importância do ambiente institucional em que se gera e difunde o 
progresso técnico, além de considerarem os impactos da demanda sobre o 
crescimento, assim como as relações inter-setoriais, que assumem grande 
importância. Em modelos evolucionistas mais complexos, conhecidos como modelos 
de simulação, supõe-se processos de decisão baseados em heurísticas ou na 
racionalidade limitada dos agentes e procura-se introduzir a diversidade setorial da 
demanda e do progresso técnico (HOUNIE et al., 1999). 
Os desenvolvimentos evolucionistas conhecidos como “modelos agregados” 
permitem tratar com simplicidade os efeitos de determinadas variáveis sobre o 
crescimento. Nesta perspectiva teórica, reconhecem-se tantos os efeitos do 
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progresso tecnológico sobre os ganhos de produtividade, como também sobre a 
competitividade internacional refletida no dinamismo da demanda efetiva
9
. 
Estes modelos, sendo o de Verspagen (1993) o mais conhecido, partem do 
pressuposto da existência de uma brecha tecnológica inicial entre o norte e o sul 
para verificar os processos de convergência ou divergência entre estas duas regiões 
via difusão de tecnologias. 
O modelo de Verspagen propõe que o progresso tecnológico no sul é uma 
função não-linear do nível inicial da brecha, sendo que os países desta região 
estarão aptos a imitar a tecnologia dos países do norte até certo ponto. No entanto, 
se a brecha tecnológica for muito grande, esta situação pode impossibilitar estes 
países a convergirem aos níveis mais avançados de tecnologia. A capacidade 
interna de aprendizagem e imitação está relacionada à existência de uma base 
institucional que permita aos países atrasados incorporar tecnologias mais 
avançadas. Se a presença desta base institucional for reduzida, refletida em uma 
menor capacidade de aprendizagem, a difusão tecnológica pode ser debilitada. 
De modo geral, os modelos nesta linha sugerem que a inferioridade 
tecnológica do sul é refletida tanto em menor dinamismo da demanda, como 
também em baixo estímulo ao crescimento via ganhos de produtividade (HOUNIE et 
al., 1999: 16). 
 
1.2 Padrão de especialização e crescimento econômico 
 
Como pode ser percebido da sessão passada, uma questão fundamental que 
emerge desta literatura está relacionada aos impactos do padrão de especialização 
internacional sobre o crescimento econômico. Pelas três correntes teóricas 
descritas, é aberta a possibilidade da existência de padrões de especialização mais 
ou menos favoráveis à trajetória de crescimento de um país. 
 
9
 Hounie et. al. (1999) dividem os modelos evolucionistas em dois grupos: os modelos agregados e os 
modelos de simulação. Os modelos agregados “... permiten tratar com simplicidad la influencia de 
ciertas variables estructurales sobre el crecimiento. Suponiendo la existência de una brecha 
tecnológica entre el norte y el sur, los modelos agregados estudia em qué casos la difusión 
internacional de tecnología generará procesos de convergência o de divergencia. Nos modelos de 
simulação “... la dinâmica agregada del sistema es captada a través de “mundos artificiales”. Ellos 
consisten em um conjunto diverso de agentes, dotado de cierto atributos, de um ambiente y de uma 
dinâmica, la que actúa a través de mecanismos de selección y aprendizaje”. Neste trabalho, 
abordam-se somente as idéias dos modelos agregados. Para maiores detalhes sobre os modelos de 
simulação ver Hounie et al. (1999). 
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Recentemente, uma série de estudos analisa esta relação entre padrão de 
especialização e crescimento. Estas análises, de modo geral, sob os diferentes 
enfoques descritos, procuram estabelecer o padrão de especialização internacional 
– entendido como a estrutura da pauta de comércio (em termos de produtos ou 
setores) de determinado país vis-à-vis à pauta mundial ou de qualquer outro 
conjunto de países – como sendo importante para a trajetória de crescimento. O 
denominador comum nestes trabalhos, teóricos ou empíricos, é a tentativa de 
demonstrar que o padrão de especialização não é neutro para o crescimento e que 
existem de fato setores e atividades com maior potencial de aumentar a 
competitividade internacional e o desempenho econômico de um país. 
 A princípio, podem-se listar quatro fatores que explicam o ganho de 
importância dos trabalhos que analisam comércio e crescimento pelo canal do 
padrão de especialização: i) os desenvolvimentos recentes da nova teoria do 
crescimento endógeno e das análises evolucionistas, ao incorporar dinâmicas 
setoriais específicas, permitem lançar insights sobre os efeitos de diferentes padrões 
de especialização sobre o crescimento; ii) críticas amplas às análises e 
metodologias que procuram relacionar comércio e crescimento via indicadores de 
abertura comercial
10
; iii) generalização dos processos de liberalização comercial pelo 
globo que repercutiram sobre o padrão de especialização, sendo que em alguns 
casos foram diagnosticados processos de desindustrialização; e iv) malogro em 
termos de crescimento econômico em vários países que empreenderam processos 
de liberalização, levantando dúvidas sobre a questão do melhor padrão de 
especialização para a performance econômica. 
  Em modelos de crescimento endógeno abertos, como o de Grossman e 
Helpman (1991), os efeitos de uma maior exposição ao comércio externo sobre o 
crescimento dependem dos setores que serão dinamizados e do estímulo às 
atividades mais propensas a gerar crescimento no longo prazo. Caso a economia se 
 
10
  Vários estudos econométricos, utilizando análises cross-section, tentaram identificar uma 
correlação positiva entre abertura e crescimento. Como assinala Moreira (2003: 62), na maioria das 
vezes, “a resposta é positiva, mas não robusta”, isto é, este resultado não resiste a diferentes tipos de 
metodologias, como, por exemplo, medidas alternativas de grau de abertura. Rodriguez e Rodrik 
(1999), ao analisar cinco trabalhos econométricos que tratam desta questão, chegam à conclusão de 
que há poucas evidências para acreditar que a liberalização comercial está significativamente 
associada com crescimento econômico. Segundo eles, estes trabalhos sofrem de problemas 
metodológicos, em que os indicadores de abertura são medidas frágeis para representar as barreiras 
de comércio e também estão correlacionadas com outras variáveis macroeconômicas. Por fim, 
afirmam que a relação entre abertura e crescimento é ambígua, podendo levar a ambas as direções 
em termos de desempenho econômico, e por essa razão, permanece uma questão aberta. 
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especialize em bens tradicionais, sem alto potencial de estimular aumentos de 
produtividade, a ocorrência de baixo crescimento pode ser verificada. De fato, neste 
caso, o desempenho da economia está associado com o tipo de especialização 
resultante após a abertura comercial. 
Rodriguez e Rodrik (1999) vão nesta direção ao tentar mostrar que não é 
possível estabelecer uma relação não-ambígua para abertura do comércio e 
crescimento. Argumentam que, sob as hipóteses geralmente estabelecidas nos 
modelos de crescimento endógeno as restrições ao comércio podem estar 
associadas com maiores taxas de incremento do produto desde que promovam 
setores tecnologicamente mais dinâmicos do que outros. 
Para exemplificar esta idéia, aqueles autores elaboraram um modelo simples 
de crescimento endógeno em uma economia aberta e pequena. Nele, a economia é 
constituída por dois setores, agricultura e manufatura, sendo que o último está 
sujeito a efeitos de learning-by-doing. Ao considerar que o país tenha uma 
desvantagem comparativa neste setor, o modelo implica que um aumento na tarifa 
de importação pode ser benéfico para o crescimento via efeitos de aprendizado, 
apesar de acarretar distorções na alocação de recursos em decorrência da alteração 
dos preços domésticos. Neste caso os ganhos dinâmicos em termos de crescimento 
são visivelmente maiores que os custos estáticos, relacionado à alocação de 
recursos. 
A implicação central do modelo é que, sob imperfeições de mercado como 
learning-by-doing, os impactos positivos da abertura comercial sobre o crescimento 
não são tão diretos. Pelo contrário, considerando países com vantagens 
comparativas iniciais em setores menos dinâmicos, a abertura pode produzir efeitos 
negativos sobre o crescimento, sendo que tarifas à importação podem ser traduzidas 
em maiores taxas de incremento do produto desde que favoreçam setores mais 
dinâmicos (RODRIGUEZ & RODRIK, 1999). 
  O trabalho de Ross (2002), a exemplo dos dois modelos supply-side” acima, 
procura demonstrar que o tipo de especialização do comércio externo é 
determinante para o crescimento. Em sua abordagem, considera-se que uma dada 
dotação de fatores pode levar a diferentes padrões de especialização, que por sua 
vez implicam distintas dinâmicas em termos de performance econômica, que têm a 
ver com as externalidades de learning-by-doing e/ou com às diferentes 
interconexões com os setores não-comerciáveis. Por meio de um modelo de 
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equilíbrio múltiplo e de duas mercadorias, o autor conclui que a taxa de retorno do 
capital tende a ser maior em economias especializadas em indústrias com retornos 
crescentes. Ademais, ressalta que a especialização nesse tipo de indústria é 
compatível com uma maior relação produto-capital. 
   A despeito desses efeitos mais diretos do padrão de especialização do 
comércio sobre o crescimento, Ross (2002) também chama a atenção para as suas 
implicações indiretas, porém relevantes para esta questão. Determinados padrões 
de especialização podem resultar em maior ou menor suscetibilidade a choques 
externos, como também em maiores ou menores restrições de divisas, tendo 
impactos, em última instância, no desempenho econômico. O autor cita o caso dos 
países com viés a se especializarem nas exportações de produtos primários, que 
geralmente estão mais suscetíveis a choques externos e constrangimento de 
divisas. 
  Em outra direção de análise, Cimoli & Correa (2002), adotando uma 
perspectiva que envolve elementos pós-keynesianos e evolucionistas, estudam o 
caso latino-americano após o amplo processo de liberalização comercial pelo qual 
passou a região na década de 1980 em diante. Os autores sugerem que o padrão 
de especialização em direção a produtos tradicionais (intensivos em recursos 
naturais e de baixa qualificação), as restrições no balanço de pagamentos e a 
reduzida capacidade de acumulação tecnológica após a abertura são importantes 
condicionantes ao crescimento nestes países. 
  O modelo apresentado pelos autores parte da equação de Thirlwall. Porém, 
além de considerar o equilíbrio no balanço de pagamentos como restrição ao 
crescimento no longo prazo, é acrescentada uma variável que representa o 
“multiplicador do hiato tecnológico”. A equação final do modelo é bem similar a de 
Thirlwall, a não ser pela inclusão de aspectos tecnológicos: 
 
xy
π
ξ
=
,   (1) 
 
em que o padrão de consumo nacional e especialização do comércio são 
aproximados pela elasticidade-renda da demanda por importações (
π

);
ξ

é o hiato 
tecnológico que pode ser aproximado pela relação das taxas de crescimento da 
produtividade interna e externa; e 
x

é a taxa de crescimento das exportações 
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atribuída ao crescimento da demanda mundial e à elasticidade-renda da demanda 
por exportações. 
π
ξ
 é o multiplicador do comércio. A equação acima indica que o 
crescimento da renda doméstica que assegura o equilíbrio no longo prazo em uma 
economia aberta é função das exportações, do parâmetro que reflete o hiato 
tecnológico e da elasticidade-renda das importações
11
 (CIMOLI & CORREA, 2002). 
  Os autores aplicam esta análise para o caso latino-americano e concluem 
que, após a liberalização comercial, os países da região entraram numa espécie de 
“trajetória viciosa”, caracterizada por um aumento desproporcional da elasticidade-
renda da demanda por importações, comparada ao crescimento das exportações, e 
a uma tímida redução do hiato tecnológico
12
. Em outros termos, o multiplicador do 
comércio durante o período analisado foi menor que a unidade, (
π
ξ
<1), 
enfraquecendo o elo entre exportações e crescimento como pode ser visto pela 
equação do modelo. Mesmo reconhecendo que houve avanços em diminuir o “gap 
tecnológico”, as importações cresceram intensamente, contribuindo para que o 
multiplicador se comportasse desta maneira. Ainda, apontam os autores, a relação 
entre exportações e crescimento foi fragilizada, sendo que aumentos naquelas 
passaram a corresponder a incrementos no produto proporcionalmente menores. 
Em última análise, a taxa de crescimento do produto verificada passou a superar a 
taxa de crescimento de equilíbrio no balanço de pagamentos para todos os países 
incluídos na análise. 
  Esses autores ainda comparam os países da América Latina analisados com 
a Coréia do Sul. Enquanto aqueles países registraram um elevado aumento da 
elasticidade-renda da demanda por importações e diminuíram em menor proporção 
o gap tecnológico, a Coréia é considerada um caso de sucesso ao ter aumentado 
seu multiplicador de comércio, tanto por meio da redução daquela elasticidade, 
como também, por ganhos de produtividade. Os autores atribuem o sucesso desse 
país a políticas seletivas que priorizaram setores específicos, melhorando suas 
capacidades tecnológicas. Eles estimam que o multiplicador de comércio da Coréia 
 
 
11
 De acordo com estes autores a idéia do hiato tecnológico remete às contribuições da década de 
1960 no campo da tecnologia e comércio. “…This approach has stressed international asymmetries in 
technology as the main determinant of trade flows and patterns of specialization.” (CIMOLI & 
CORREA, 2002: 4) 
12
 A análise empírica inclui Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México, Peru e Uruguai. O período 
analisado é específico a cada país e compreende de 1970 até o ano marco da reforma em cada país 
(período pré-reforma), e do início da reforma até 1999, em regra, sendo que no Chile, até 1998, e no 
Peru, até 1996. 
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saltou de 1,01 em 1970-80 para 1,42 em 1981-1999, enquanto que a maioria dos 
países analisados registrou índices abaixo da unidade no período pré-reforma, 
intensificando esta tendência após a liberalização comercial. 
  Nesta perspectiva, o padrão de especialização resultante da liberalização 
comercial gerou restrições ao crescimento das economias latino-americanas. Estes 
países tenderam a se especializar em produtos intensivos em recursos naturais e 
mão-de-obra não-qualificada e, paralelamente, aumentaram a participação de bens 
mais intensivos em tecnologia em suas respectivas pautas de importação. Em 
sintonia com análises descritas na seção passada, que consideram por definição 
que o primeiro grupo de bens possui uma elasticidade-renda da demanda por 
exportações menor que o último, além da menor capacidade na difusão do 
progresso tecnológico, aqueles países teriam entrado numa “armadilha do baixo 
crescimento”, caracterizada por uma especialização não muito favorável à 
performance econômica. 
  Na análise de Cimoli & Correa (2002), o tipo de padrão de especialização do 
comércio externo importa para o crescimento em decorrência dos níveis de 
demanda externa e de restrições do balanço de pagamentos associadas a um 
determinado padrão de especialização específico, e, de grande importância, 
consideram que a geração e a acumulação tecnológica são mais ou menos 
favoráveis a depender da estrutura produtiva existente. 
  Guerrieri (2002), em uma perspectiva “evolucionista-estruturalista”, analisa 
países de três regiões – América Latina, Sudeste Asiático e Mediterrâneo
13
 - com o 
objetivo de verificar relações de longo prazo entre abertura comercial, padrão de 
especialização e desempenho do comércio no período 1970-95. O ponto comum 
entre estes países é que todos passaram por processos de liberalização comercial 
recentemente que impactaram suas respectivas estruturas produtivas e, 
conseqüentemente, seus padrões de especialização de comércio. Neste trabalho, 
para a análise das mudanças no setor industrial e nas capacidades tecnológicas e 
suas relações com o desempenho comercial, adota-se uma taxonomia especial 
baseada em combinações de fontes de tecnologia, requerimentos de tecnologia pelo 
usuário e em termos de apropriação tecnológica. Os setores são divididos da 
seguinte maneira: intensivos em recursos naturais; setores tradicionais; baseados 
 
13
 América Latina: Brasil, Argentina e México. Sudeste Asiático: Taiwan, Cingapura e Coréia do Sul. 
Mediterrâneo: Grécia, Turquia e Tunísia. 
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em ciência; intensivos em escala; e fornecedores especializados. Nos dois primeiros 
a dotação de fatores exerce grande influência na determinação de vantagens 
comparativas, enquanto nos três últimos as vantagens comparativas e absolutas são 
geradas e dirigidas por mudanças e capacidades tecnológicas. 
  O autor sugere que os países que conseguiram ampliar a participação de 
seus setores mais intensivos em tecnologia – baseados em ciência, intensivos em 
escala e fornecedores especializados - tiveram melhor desempenho no comércio 
internacional e auferiram maiores taxas de crescimento do produto. Definindo 
competitividade de longo prazo como a capacidade de manter uma boa performance 
no market-share das exportações mundiais acompanhada de taxas de crescimento 
positivas com equilíbrio no balanço de pagamentos, pode-se dizer que os países da 
amostra que conseguiram este estado – notadamente os países do sudeste asiático 
- foram exatamente os mais capazes de aprofundar sua base industrial e 
tecnológica, considerando a complexa rede gerada por este “aprofundamento
14
” 
(Guerrieri, 2002: 283-88). 
  O estudo, seguindo a linha de análise evolucionista, conclui que os países 
mais bem sucedidos em termos de competitividade internacional e crescimento 
econômico foram aqueles que se moveram rumo a uma estrutura industrial e 
tecnológica mais complexa. As economias do sudeste asiático adotaram uma 
estratégia exportadora agressiva e seletiva, e desenvolveram setores mais 
intensivos em tecnologia comparativamente às economias latino-americanas e do 
Mediterrâneo. O ganho das exportações de alta tecnologia da primeira região no 
share  mundial foi notável, sendo que os países da América Latina, com suas 
exceções, ficaram predominantemente especializados em bens intensivos em 
recursos naturais e em setores tradicionais. Ademais, a participação dos setores 
intensivos em tecnologia destes países no mercado mundial ficou bem abaixo das 
economias asiáticas. 
 
14
 Em relação a este “aprofundamento” industrial e tecnológico, Guerrieri (2002: 284) escreve: “In this 
regard, one should emphasize that a country’s industrial and technological deepening could assume 
three different forms, such as: (i) a technological upgrading of product and processes within the same 
industry; (ii) greater local content through an increase of local inputs and linkages; and (iii) entry into 
progressively more complex new activities.” Mais adiante: “All this implies that the evolution of 
industrial structure and the consequent trade specialization do matter to countries economic growth. 
The progressive industrial and technological deepening is a crucial part of economic development and 
is an evolutionary cumulative process that is country specific. In effect, the tacit, specific and 
cumulative nature of industrial and technological change can lead – and has historically led to – 
different divergent accumulation rates, technological capability changes and development paths 
across countries. (…).” 
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  Para encerrar esta parte e traçando um panorama geral dos trabalhos e idéias 
discutidas neste item, fica evidente que, mesmo sob diferentes enfoques, análises e 
metodologias, o ponto comum é a constatação de que o padrão de especialização 
do comércio internacional não é neutro para a trajetória de crescimento. 
  Em uma perspectiva pós-keynesiana, que analisa a questão do comércio e 
crescimento pelo lado da demanda, um padrão de especialização do comércio 
(exportações) mais próximo às características da demanda mundial parece ser mais 
benéfico para o crescimento econômico. Também, como se viu, as análises, 
incorporando elementos desta abordagem, consideram as elasticidades das 
exportações e importações centrais. Países com elevadas elasticidades-renda da 
demanda por suas exportações serão mais beneficiados com expansões na renda 
mundial. Ademais, estarão menos propensos a sofrer restrições no balanço de 
pagamentos e, por conseguinte, condicionamentos de demanda. 
  De maneira não menos contundente, alguns trabalhos na linha da teoria do 
crescimento endógeno reconhecem a importância do padrão de especialização do 
comércio por meio dos elementos de oferta. Assim, um padrão em que a presença 
de setores mais dinâmicos predomine, os efeitos das externalidades, da formação 
de capital humano, learning-by-doing, e os spillovers effects impactarão 
positivamente a produtividade e o crescimento. Nos trabalhos que agregam 
elementos evolucionistas para análise, percebe-se uma preocupação em analisar a 
questão do padrão de especialização do comércio considerando tanto aspectos da 
demanda como da oferta, sendo os dois essenciais para o entendimento das 
divergentes dinâmicas de crescimento. 
  De modo geral, as diferentes análises empreendidas sob os divergentes, 
porém, não-excludentes enfoques, parecem apontar para algumas idéias estilizadas 
acerca de um padrão de especialização do comércio mais favorável ao crescimento 
no longo prazo: (i) padrões de especialização do comércio mais próximos ao 
dinamismo da demanda mundial; (ii) padrões que incorporem setores mais 
dinâmicos, intensivos em tecnologia e conhecimento, com demanda mundial mais 
favorável e, sobretudo, mais aptos a proporcionar ganhos de produtividade e 
externalidades positivas sobre a economia como um todo; e (iii) padrões de 
especialização com favoráveis elasticidades-renda da demanda por importações e 
elevadas elasticidades-renda da demanda por exportações, e com setores e 
atividades com maior competitividade no mercado internacional. 
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1.3 A importância do padrão de especialização segundo os organismos 
supranacionais: rumo a uma metodologia de análise 
 
  De modo análogo ao aumento do número de análises teóricas e empíricas 
sobre os impactos do comércio internacional sobre o crescimento, verificou-se nos 
últimos anos uma maior atenção dada a esta problemática por parte de algumas 
instituições supranacionais. As razões para isto estão na generalização dos 
processos de liberalização comercial empreendidos por vários países de modo 
simultâneo e na maior presença dos fluxos de investimento direto a partir da década 
de 1980. Estes acontecimentos provocaram intensas mudanças nas estruturas 
produtivas desses países e, por conseguinte, na forma de se inserirem no comércio 
internacional. 
  Para fins de contextualização, a partir dos anos de 1980 a industrialização por 
substituição de importação (ISI) passou a ser alvo de intensas críticas, dada a nítida 
redução das taxas de crescimento do PIB e da produtividade verificada em grande 
parte dos países em desenvolvimento que a adotaram no pós-guerra. Naquele 
momento, tornou-se cada vez mais convergente, principalmente entre os 
economistas norte-americanos e da Europa, a noção de que as altas restrições 
comerciais impostas pela ISI estavam diretamente associadas às distorções do 
sistema econômico e ao baixo crescimento experimentado a partir de então 
naquelas economias (KRUEGER, 1998). 
Paralelamente às críticas à ISI, notou-se um consenso crescente entre 
aqueles economistas, juntamente com algumas instituições multilaterais, 
notadamente o Banco Mundial, FMI e OCDE, de que as economias com uma maior 
orientação para o mercado externo obtiveram melhor performance do que as 
economias que adotaram uma estratégia de crescimento “voltada para dentro”, 
sendo recorrentemente citado como caso emblemático de sucesso os países 
asiáticos (EDWARDS, 1989; KRUEGER, 1998). 
Segundo Krueger (1998), as políticas comerciais estariam intimamente 
associadas às estratégias de desenvolvimento. Os países que seguiram a ISI, ao 
adotar instrumentos de restrição ao comércio, teriam incorrido em elevados custos 
estáticos e dinâmicos, sendo os primeiros associados com a má alocação de 
recursos ocasionada pela distorção dos preços e os últimos relacionados com o 
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distanciamento das vantagens comparativas e a exclusão dos fluxos de 
mercadorias, idéias e conhecimento, afetando a taxa de crescimento. 
A concepção de que as economias com maior “orientação para fora”, refletida 
em seus coeficientes de comércio externo, teriam logrado um desempenho superior 
às economias mais fechadas teve impactos práticos em termos de política 
econômica. Como colocado por Shafaeddin (2005), os estudos do Banco Mundial 
passaram a incorporar a noção de que aqueles países tornaram-se mais outward 
oriented em decorrência da implementação de medidas liberalizantes, que por sua 
vez, fez com que conceitos como “orientação para fora” e liberalização comercial, 
entendida como a redução das barreiras comerciais, fossem tomados como 
sinônimos. 
Este amplo consenso em relação à liberalização comercial como indutora de 
crescimento econômico influenciou profundamente as decisões de política 
econômica em muitos países. Segundo Dixon (1998: 1511), uma das características 
mais marcantes do ambiente econômico nas décadas de 1980 e 1990 foi a 
abrangência do processo de liberalização comercial empreendido pelos países em 
desenvolvimento. O autor estima que neste período, aproximadamente, cem países 
colocaram em prática medidas de diversas intensidades para tornarem seu comércio 
mais livres de restrições anteriormente vigentes
15
. 
Entretanto, recentemente após esta onda de liberalização, a relação entre 
abertura e crescimento vem sendo questionada nos planos teórico, empírico e 
metodológico como pôde ser percebido pela análise da seção 1.2. A extensão do 
processo de liberalização do comércio vista no período recente estimulou 
intensamente as investigações no sentido de avaliar os efeitos produzidos por 
menores restrições comerciais sobre o crescimento econômico. No entanto, os 
resultados encontrados não apontaram em uma única direção, e, algumas vezes, a 
liberalização como indutora de crescimento foi duramente questionada. 
Nesta direção, a partir do processo generalizado de liberalização comercial e 
aumento dos fluxos de investimento direto estrangeiro, organismos supranacionais, 
como a UNCTAD e o Banco Mundial, vêm produzindo inúmeros relatórios na 
 
15
 Dixon (1998: 1511), observa que parte destes países liberalizou seu comércio de modo voluntário, 
e a outra, sob a tutela do Banco Mundial e do FMI como uma das condicionalidades dos empréstimos 
concedidos. 




[image: alt] 
37
tentativa de investigar as mudanças referentes à inserção internacional daqueles 
países e, mais especificamente, analisar a relação comércio-crescimento. 
A UNCTAD em relatório anual de 2002 sobre o comércio internacional - Trade 
and Development Report, 2002 - expressa sua preocupação em relação aos rumos 
tomados pelos países em desenvolvimento a partir da liberalização comercial, 
principalmente, no que diz respeito à estrutura de comércio resultante. Aponta que, a 
partir daquele momento, as importações cresceram bem à frente das exportações, o 
que resultou em uma deterioração da balança comercial. No entanto, mais 
importante do que este movimento, foi que a expansão do comércio nestes países 
não foi acompanhada de um crescimento satisfatório do PIB, nem de uma maior 
convergência em direção aos países mais avançados, sendo que, a despeito do 
incremento das exportações de manufaturados, o aumento do valor agregado não 
acompanhou este ritmo. O estudo assinala ainda que apenas os países do leste 
asiático foram capazes de estreitar o hiato de renda com os países mais 
desenvolvidos (UNCTAD, 2002). 
Assim, analisando a variedade de experiências, o relatório sugere que a 
relação entre comércio, industrialização e crescimento, depende do padrão de 
integração e da “localização” dos países na divisão internacional do trabalho. A 
análise empreendida aponta para que os países que conseguiram incorporar em sua 
pauta de exportação produtos denominados “dinâmicos” - entendidos como bens 
que possuem potencial de demanda mais dinâmica no mercado internacional 
(market-dynamic products) e, também, maior potencial de gerar incrementos de 
produtividade (supply-dynamic products) – foram mais bem sucedidos em termos de 
competitividade internacional e lograram maiores taxas de crescimento econômico, 
reduzindo o hiato de renda com os países mais avançados
16
. 
   O ponto de preocupação enfatizado pelo estudo é de que os países em 
desenvolvimento, com exceção dos asiáticos mais avançados, continuaram, após as 
 
16
  “Indeed, the relationship between trade, industrialization and growth depends, inter alia, on the 
pattern of integration and the location of countries in the international division of labour. Success in 
entering lines of production with significant potential for global demand expansion, high value added 
and rapid productivity growth widens the scope for exploitation of increasing returns from larger 
markets, and enhances the role of trade in economic growth. By contrast, concentrating on the exports 
of goods with sluggish global demand and/or persistent excess supply endangers the growth process 
by leading to terms-of-trade losses and draining invertible resources. Similarly, focusing on activities 
with limited potential for productivity growth can constrained growth once underutilized labour and 
natural resources are exhausted; productivity growth then becomes the single most important source 
of increase in per capita income”. (p.53). 
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reformas, com suas exportações concentradas na exploração de recursos naturais e 
trabalho não-qualificado, sendo que são exatamente estes produtos que possuem 
menor dinamismo no mercado mundial, maior volatilidade e tendência declinante de 
sua demanda no longo prazo. Em contrapartida, evidencia-se que os produtos com 
demanda mais dinâmica no período 1980-99 foram justamente aqueles com maior 
conteúdo tecnológico e trabalho mais qualificado, como transistores e 
semicondutores, computadores, partes de computadores e máquinas, alguns 
químicos, entre outros
17
 (UNCTAD, 2002: 53). 
De modo geral, este trabalho aponta para indícios de que os produtos mais 
intensivos em tecnologia e mão-de-obra qualificada são tanto aqueles com maior 
dinamismo, sob o ponto de vista da demanda global, como também os com maior 
potencial para ganhos de produtividade na economia. 
De maneira similar, porém utilizando outra metodologia de análise, um estudo 
do Banco Mundial – From Natural Resources to the Knowledge Economy, 2002 – 
procurou analisar quais foram os principais impactos da abertura comercial e da 
maior presença dos fluxos de investimento estrangeiro em uma amostra de países 
da América Latina e do Caribe. A conclusão a que chega é que, após as reformas, 
as vantagens comparativas da região pouco se alteraram e que, na média, estes 
países as mantiveram na produção de commodities que possuem um alto conteúdo 
de recursos naturais, assim como na produção de bens da agricultura. Ademais, a 
região permaneceu na condição de importadora líquida de bens de capital e 
produtos intensivos em trabalho, e suas exportações, ainda determinadas por suas 
vantagens comparativas. No entanto, reconhecem que houve ganhos significativos 
de produtividade e os consumidores também passaram a ter a sua disposição uma 
maior variedade de bens de alta qualidade
18
 (WORLD BANK, 2002). 
 
17
 Este trabalho defende a importância de os países em desenvolvimento propiciarem condições para 
que certos tipos de produtos ganhem mais importância em suas pautas de comércio. Nesta 
perspectiva, países que consigam mover sua pauta de exportação para produtos com demanda 
global mais dinâmica (market-dynamic products) e produtos com maior potencial de gerar aumentos 
de produtividade (supply-dynamic products) têm mais chances de obter maiores ganhos em termos 
de desempenho econômico no longo prazo do que países exportadores, em sua maior parte, de bens 
tradicionais. Poucos produtos intensivos em trabalho e algumas commodities primárias figuraram-se 
entre os bens de maior dinamismo mundial no período analisado. 
18
  A visão do Banco Mundial sobre os impactos da liberalização comercial e dos fluxos de 
investimento direto estrangeiro é mais otimista que a da UNCTAD. Para esta instituição, mesmos que 
os países desta região tenham mantido a condição de exportadores de bens mais tradicionais e 
importadores de bens de capital e produtos mais complexos, acredita que os primeiro também 
possuam grande potencial para aumentos de produtividade, externalidades e linkages para trás e 
para frente, assim como os últimos. 
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Como já dito, observa-se que a questão dos rumos tomados pelos padrões de 
comércio externo destes países vem sendo alvo constante de estudos por essas 
instituições e, por sua vez, foram desenvolvidos métodos para viabilizar estas 
análises. Os trabalhos apontados acima se utilizam de diferentes metodologias para 
captar a evolução da pauta de comércio externo e inserção internacional dos países 
estudados. 
Na mesma direção destas análises, o presente estudo utilizar-se-á de ambas 
as metodologias – UNCTAD, 2002 e Banco Mundial, 2002 – para estudar o caso 
brasileiro a partir de 1990, ano de intensificação da liberalização comercial e 
aumento da presença dos fluxos de investimento direto estrangeiro, com o intuito de 
avaliar a evolução do padrão de especialização da economia brasileira. As duas 
metodologias são expostas a seguir e no Anexo. 
A metodologia de agregação utilizada pela UNCTAD classifica os produtos de 
acordo com o nível de qualificação da mão-de-obra e intensidade tecnológica em 
seus processos de produção. Este modo de agrupamento dos produtos parte da 
concepção de que, considerando que processos que contam com maiores níveis de 
capital humano e tecnologia tendem a gerar maiores aumentos na produtividade dos 
fatores, esta agregação procura fornecer uma referência para o potencial de 
crescimento da produtividade entre os diversos setores da economia. Apesar de 
reconhecer que maior qualificação da mão-de-obra não indica necessariamente 
potencial de crescimento da produtividade do setor que está produzindo, considera 
que a relação é estreita o bastante para focar a analise sobre categorias baseadas 
na divisão por produtos. 
Em suma, esta metodologia procura classificar os produtos de acordo com o 
seu potencial de incrementos da produtividade. Setores com maior intensidade 
tecnológica e melhores níveis de qualificação da mão-de-obra tenderão a lograr 
maiores ganhos de produtividade em detrimento dos outros. Os grupos de produtos 
resultantes dessa agregação são: a) commodities primárias; b) intensivos em 
trabalho e recursos naturais; c) baixa intensidade tecnológica e qualificação da mão 
de obra; d) média intensidade tecnológica e qualificação da mão-de-obra; e) alta 
intensidade tecnológica e qualificação da mão-de-obra; e f) não-classificados. 
 
The product grouping used above reflects common perceptions 
regarding skill and technology intensities of their production 
processes. Since increased application of human capital and 
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technology tends to raise labour productivity, such a classification can 
be expected to provide a reasonably good guide to sectoral 
differences in the potential for productivity growth (UNCTAD, 2002). 
   
Por exemplo, é aceito nesta metodologia, que o potencial de crescimento da 
produtividade é menor para as commodities primárias do que para bens de alta e 
média intensidade tecnológica. 
  A outra metodologia adotada neste trabalho foi desenvolvida por Leamer 
(1984 e 1995) e utilizada em importante relatório já mencionado do Banco Mundial. 
O método de agregação criado por este autor inclui 2.200 produtos transacionados 
internacionalmente dentro de 10 setores: petróleo; matérias-primas; produtos 
florestais; agricultura tropical; produtos animais; cereais; intensivos em trabalho; 
intensivos em capital; maquinaria; e químicos. 
A essência da metodologia baseia-se na concepção de que os produtos 
incluídos em cada setor tende a serem exportados por países similares em termos 
de suas dotações de fatores – trabalho, terra, recursos naturais, dentre outros. A 
idéia é que os países irão exportar produtos que são produzidos de acordo com as 
dotações de suas economias, que podem ser desde recursos naturais até trabalho 
qualificado, pesquisas e desenvolvimento, ou qualquer outro tipo
19
. 
  Para tal, propõe que se utilize o conceito de exportações líquidas – a 
diferença entre o valor das exportações e das importações de cada setor. O ponto é 
que, pelo menos teoricamente, os países devem ser exportadores líquidos de 
produtos que contenham, intensamente, os recursos e potenciais econômicos que 
eles possuem a sua disposição: 
 
(…) the indicator of net exports provides adequate information 
concerning the products in which an economy has strengths 
relative to the rest of the world. (WORLD BANK, 2002:23) 
 
As exportações líquidas são indicadores das vantagens competitivas que um 
país possui diante seus parceiros comerciais, o que serve como proxy para o padrão 
de especialização comercial, já que considera as relações entre eles, e não somente 
um país isolado. Ainda, deixa claro este trabalho, que uma análise focando somente 
nas exportações, isoladamente, pode vir a ignorar o caso de um país importar 
grandes quantidades de um produto que ele também exporta, o que, por sua vez, 
 
19
 Assim como a metodologia da UNCTAD, utiliza-se a classificação da SITC. 
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estaria indicando que este país poderia ser um importador líquido dos fatores de 
produção utilizados na elaboração destes produtos. 
Nos capítulos seguintes, aplicam-se estas metodologias ao caso brasileiro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
42
2 LIBERALIZAÇÃO COMERCIAL, INVESTIMENTO DIRETO ESTRANGEIRO E A 
EVOLUÇÃO DO PADRÃO DE ESPECIALIZAÇÃO DO COMÉRCIO EXTERNO 
BRASILEIRO NA DÉCADA DE 1990 
 
  Nos anos de 1990 ocorreram importantes transformações no sistema 
produtivo brasileiro. O processo de liberalização do comércio, iniciado no final da 
década de 1980, aliado à intensificação dos fluxos de investimento direto estrangeiro 
a partir de 1993, deu novos contornos à estrutura produtiva e, por conseguinte, ao 
padrão de especialização do comércio externo da economia brasileira. 
O esgotamento da estratégia de industrialização por substituição de 
importações, cristalizado nas baixas taxas de crescimento da produtividade e do 
produto, levou à implementação de um amplo conjunto de medidas de 
desregulamentação e liberalização da economia com o objetivo de reverter o quadro 
de estagnação. Do ponto de vista da estrutura produtiva, a intenção era fazer com 
que a economia brasileira, em decorrência do choque de competitividade e da maior 
presença do capital estrangeiro, se movesse rumo a padrões tecnológicos e de 
produção mais próximos aos das economias mais avançadas. 
Nesta parte do trabalho estuda-se quais foram as principais mudanças em 
relação ao comércio externo e ao padrão de especialização brasileiro oriundas das 
mudanças institucionais empreendidas na década de 1990. 
Como conclusões gerais deste capítulo, destacam-se: i) o aumento da 
assimetria tecnológica entre as pautas de exportação e importação, sendo a primeira 
caracterizada, predominantemente, por produtos tradicionais no mercado 
internacional, e a última, por bens tecnologicamente mais complexos; ii) a despeito 
da impossibilidade de conclusão sobre um possível processo de especialização 
regressiva da economia nacional durante a década de 1990 e, também, da rejeição 
dos argumentos sobre a “reprimarização” da pauta exportadora, não foram 
observados indícios de convergência do padrão de especialização brasileiro rumo 
aos padrões das economias mais avançadas, mesmo apesar da melhora no perfil da 
pauta de exportações verificada. 
  O presente capítulo encontra-se dividido da seguinte maneira: após a 
descrição dos argumentos a favor da liberalização comercial e da defesa de uma 
maior presença do investimento direto estrangeiro no Brasil, faz-se uma síntese do 
intenso debate travado a respeito dos resultados finais provocados por aquelas 
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medidas. Por fim, aplicam-se ambas as metodologias descritas no capítulo primeiro 
na tentativa de compreender para onde se moveu o padrão de especialização do 
comércio brasileiro na década de 1990 e, também, para contribuir com aquele 
debate. 
 
2.1 A liberalização do comércio e os fluxos de investimento direto estrangeiro 
(IDE) no Brasil 
 
  Sob a ótica do setor produtivo nacional na década de 1990, como 
acontecimentos mais marcantes que o impactaram durante este período, destacam-
se a liberalização do comércio e o aumento da presença do investimento direto 
estrangeiro (IDE). Conforme amplamente documentado pela literatura apresentada a 
seguir, a ocorrência conjunta destes dois fenômenos ensejou novos contornos e 
resultantes para a estrutura produtiva nacional. 
  Refletindo a tendência de liberalização comercial empreendida por vários 
países em desenvolvimento no período recente, a economia brasileira, a partir do 
final dos anos de 1980, e com mais intensidade no início da década de 1990, esteve 
sujeita a uma série de medidas e reformas institucionais com a finalidade de a tornar 
mais aberta e livre das restrições comerciais que a acompanharam desde as fases 
iniciais de seu processo de industrialização. 
O processo de liberalização comercial, ao eliminar o conjunto de instrumentos 
de proteção intensamente utilizados no pós-guerra, resultou em profundas 
mudanças na estrutura produtiva nacional. 
A liberalização comercial foi a resposta dada ao esgotamento da estratégia de 
industrialização por substituição de importações (ISI) na década de 1980. Neste 
período, tornou-se mais ou menos consensual a idéia de que essa via de 
desenvolvimento havia chegado ao fim, dado o atraso tecnológico da indústria 
brasileira frente às economias mais avançadas. Segundo Kupfer (2000) a indústria 
brasileira chegou ao final dos anos 1980 muito defasada em termos de tecnologia de 
processo e de produto, assim como também, de sua própria organização produtiva. 
De acordo com Franco (1999), o fenômeno mais aparente do esgotamento do 
modelo de ISI era a estagnação da taxa de crescimento da produtividade, que por 
sua vez repercutia negativamente sobre a competitividade e o crescimento da 
economia brasileira. 
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Segundo os críticos, a estrutura de proteção herdada dos anos de estratégia 
de ISI havia gerado graves distorções na estrutura produtiva, além de não incentivar 
à busca por aumentos de produtividade. A elevada estrutura de proteção e 
incentivos concedida à indústria, além de resultar em excessiva diversificação de 
produtores, assegurava a obtenção de lucros elevados proporcionados pela alta 
margem de mark up, e explicava a ausência de estímulos à redução de custos e 
ganhos de produtividade. 
A exigência de níveis elevados de nacionalização dos bens finais implicava 
um alto grau de integração vertical, o que impedia que as firmas auferissem os 
ganhos provenientes da especialização. Ademais, era claro o viés anti-exportador, 
natural da estratégia de ISI, que além de priorizar o mercado interno, não estimulava 
a competitividade dos setores de bens comerciáveis ou tradeables, dada a intensa 
proteção doméstica (MIRANDA, 2001). 
Em poucas palavras, a intervenção do Estado na economia, por meio da 
excessiva proteção e incentivos no processo de industrialização – barreiras tarifárias 
elevadas, barreiras não-tarifárias, reservas de mercado e subsídios – teria levado a 
uma alocação ineficiente dos recursos produtivos e a um baixo incentivo ao 
investimento em produtividade. A ausência da atuação das forças do livre mercado 
induziu à criação de um número excessivo de produtores sem um padrão de 
especialização eficiente. 
Outro ponto importante da crítica da ISI relaciona-se às mudanças recentes 
na economia mundial, vale dizer, aos novos condicionantes advindos do fenômeno 
da globalização. Considerando que a proliferação das empresas transnacionais 
(ETNs) pelo globo é uma de suas faces mais visíveis, e dada sua elevada 
importância no comércio mundial – possuem elevados coeficientes de abertura e 
são responsáveis por grande fração do comércio internacional – seria desejável a 
atração destas empresas para o Brasil. O fundamental a se dizer é que a estrutura 
protecionista prevalecente até fins dos anos de 1980 era incompatível com a lógica 
de operação das ETNs, as quais procuravam se espalhar através de filiais, dada a 
estratégia de suas matrizes. As barreiras ao comércio, ao impedir a livre importação, 
seriam os principais empecilhos da atração do (IDE) para a economia brasileira. 
Tendo em vista estas distorções e problemas atribuídos à estratégia de ISI e, 
dado seu esgotamento, a liberalização comercial era vista não só como a solução 
daqueles imbróglios, mas também, segundo Franco (1999: 28), como o processo 
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que definiria “os contornos básicos do novo ciclo de crescimento” através “de seus 
efeitos sobre o dinamismo tecnológico do país”. 
Os fundamentos básicos para a defesa da liberalização comercial no Brasil 
estiveram em perfeita consonância com as idéias das instituições supranacionais 
(Banco Mundial, FMI e OCDE). Uma economia mais próxima da situação de livre-
comércio era desejada em decorrência dos ganhos de bem-estar e de eficiência 
alocativa. Defendia-se que a liberalização do comércio proporcionaria um real 
choque de competitividade na economia brasileira via concorrência de importações, 
superando as distorções advindas da estratégia de ISI, o que a levaria a um patamar 
superior de produtividade e competitividade. 
Com o acirramento da concorrência externa, as empresas instaladas no Brasil 
se veriam obrigadas a se ajustarem, elevando seus níveis de produtividade e 
tornando-se aptas a competirem com as estrangeiras. Em decorrência da 
liberalização comercial, a economia brasileira se moveria rumo a um padrão de 
especialização compatível com suas vantagens comparativas, auferindo ganhos de 
escala ao se dedicar aos seus setores mais eficientes. Como as empresas locais 
teriam acesso a bens de capital e insumos mais baratos, que por sua vez melhoraria 
o nível de competitividade, o viés anti-exportador seria eliminado e o mercado 
externo tornar-se-ia uma fonte alternativa de crescimento. 
Em termos gerais, nota-se que as idéias básicas da liberalização comercial, e 
suas justificativas, giravam em torno da possibilidade de a economia brasileira 
auferir uma otimização dos recursos rumo a seus usos mais produtivos e obter 
ganhos de eficiência técnica. Para isto, estavam explicitas a noção de que seria 
natural e desejável a eliminação de setores mais débeis, assim como a 
desverticalização da estrutura industrial e o fortalecimento dos setores mais 
promissores. Mais especificamente, esperava-se uma intensa reestruturação 
produtiva na economia brasileira rumo a um padrão de especialização condizente 
com as possibilidades reais da economia
20
, assim como também, uma inserção 
externa mais competitiva, tendo em vista os padrões internacionais de competição. 
 
20
 Uma crítica recorrentemente encontrada refere-se à idéia de que alguns setores existiam no 
período de ISI graças à existência de uma ampla estrutura de proteção que os possibilitavam operar, 
isto é, existiam artificialmente. 
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De fato, o processo de liberalização comercial no Brasil iniciou-se nos anos 
finais da década de 1980, estendendo-se sem interrupções até 1995. Neste período 
verificou-se uma ampla redução da estrutura de proteção da indústria brasileira. 
Os anos iniciais da liberalização (1988-89) foram caracterizados por forte 
redução da redundância tarifária média
21
, pela transformação de algumas barreiras 
não-tarifárias em tarifárias e pela supressão de grande parte dos regimes especiais 
de importação. A tarifa média da indústria passou de 51,% para 37,4% - a modal de 
30% para 20%, e a amplitude de 0-105% para 0-85% (MOREIRA e CORREA, 1997). 
Mais precisamente, a partir de 1990, com a PICE (Política Industrial e de 
Comércio Exterior) foi colocado em prática um programa mais audacioso de 
liberalização comercial. A maior parte das barreiras herdadas do modelo substituidor 
de importações foi abolida e um novo cronograma de redução das tarifas de 
importação implementado. No entanto, foi verificada uma antecipação deste 
cronograma em 1992, e, também em 1994, em função da Tarifa Externa Comum do 
Mercosul (TEC) e do Plano Real, que passou a condicionar a política comercial à 
política de estabilização. 
A tarifa média simples que se situava em 32,2% em 1990 – modal de 40% e 
desvio padrão de 19,6 -, quatro anos depois já se encontrava em 11,2% com desvio 
padrão de 9,5 (Moreira e Correa, 1997, p.68)
22
, evidenciando-se a intensidade da 
liberalização comercial empreendida nestes anos. 
  Pode-se dizer que a economia brasileira em meados da década de 1990 já se 
encontrava livre de grande parte da estrutura de proteção característica dos anos de 
SI. Também, de importância para a análise é a implementação do Plano Real em 
1994, cujos contornos da política comercial passou a servir aos propósitos do 
processo de estabilização dos preços. A presença da concorrência externa tornou-
se desejada por sua função de pressionar os preços internos para baixo, fazendo 
com que a liberalização comercial tornasse um imperativo também para a 
estabilização dos preços, que, a partir de 1994, passou a ser o objetivo maior dos 
policy-makers. Ademais, a valorização cambial verificada no período que se estende 
 
21
 A redundância tarifária media passou de 41,2% em 1988 para 17,8% em 1989 (Moreira e Correa, 
1997, p.68). 
22
 O cronograma de liberalização foi em parte revertido em 1995 pelos desequilíbrios verificados na 
balança comercial, porém, esta reversão foi bem localizada, como, por exemplo, no setor automotivo. 
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de 1994 a 1999, potencializou os efeitos das reformas comerciais ao baratear as 
importações e estimular seu influxo
23
. 
  De modo análogo às idéias em torno da liberalização comercial, a presença 
do IDE foi muito desejada neste período. Acreditava-se, como justificativa de sua 
atração, que com a maior participação de filiais estrangeiras na economia brasileira, 
e sua conseqüente internacionalização, haveria um upgrade da estrutura produtiva 
nacional, rumo aos padrões mais avançados. Ademais, defendiam que com a 
presença daquelas, o maior grau de desnacionalização alcançado levaria a 
internacionalização da produção também por meio das exportações e do IDE no 
exterior. 
  Como apontando por Sarti e Laplane (2003:11) a defesa da maior presença 
do IDE, em linhas gerais, ia na linha de que ele atuaria também como “motor de uma 
nova fase crescimento e como agente modernizador da estrutura empresarial 
brasileira”. Ainda, “... as empresas estrangeiras seriam protagonistas importantes na 
adoção de um novo estilo de crescimento com maior ênfase nas exportações, a 
partir de uma base produtiva mais especializada e com maior conteúdo tecnológico” 
(SARTI&LAPLANE, 2003:12). 
A partir de 1993 notou-se um crescente ingresso dessa modalidade de 
investimento. Entre 1990 e 1995 o influxo médio anual de IDE encontrava-se ao 
redor de US$ 28 bilhões ao ano, ao passo que de 1996 em diante estes valores 
foram crescentes até 2000, quando os fluxos atingiram o patamar de US$ 32,8 
bilhões. 
Estava configurado, a partir de então, um novo ambiente competitivo na 
economia brasileira, caracterizado pela intensificação da concorrência externa, que 
exigia novos tipos de condutas para as empresas aqui instaladas, e pela maior 
presença do IDE. A liberalização comercial, sem sombra de dúvida, inaugurou um 
período de importantes transformações na economia brasileira suscitando um 
intenso debate sobre seus resultados efetivos e rumos futuros. 
No próximo item é realizada uma tentativa de síntese do debate travado ao 
longo dos anos de 1990 sobre as implicações e resultados destes dois fenômenos 
ocorridos no período. 
 
 
 
23
 Neste período a taxa de câmbio passa a ter a função de âncora nominal dos preços, em vez de sua 
função histórica de servir às políticas comercial e industrial brasileiras. 




 
48
2.2 O debate acerca da especialização brasileira na década de 1990: ganhos de 
eficiência e alocação ótima versus especialização regressiva 
 
O debate acerca dos efeitos da liberalização comercial e do aumento dos 
investimentos diretos externos sobre a indústria brasileira encontra-se polarizado em 
duas correntes de análise.   
Embora este debate tenha se iniciado logo de imediato à introdução das 
medidas mencionadas, e a polarização de opiniões, a despeito de suas variações 
internas, já tenha se estabelecido naquele momento, o decorrer de mais de quinze 
anos permite que se tenha uma visão mais nítida desta questão. 
  De um lado, encontram-se analistas otimistas, em diferentes graus, em 
relação aos resultados obtidos. Para estes, a economia brasileira, após a 
liberalização comercial e aos influxos de IDE, auferiu importantes ganhos de 
produtividade e competitividade, aproximando-se dos padrões internacionais de 
produção. Os setores mais débeis foram eliminados e outros se fortaleceram em 
decorrência dos ajustes estruturais que foram obrigados a fazer diante do novo 
ambiente competitivo. Além disso, estas análises chamam a atenção para a 
considerável melhora da especialização produtiva alcançada, assim como os do 
setor exportador. De modo sucinto, os resultados foram classificados como 
condizentes com os argumentos a favor da liberalização comercial e da maior 
presença estrangeira na indústria brasileira. 
  No outro pólo, a avaliação dos resultados obtidos é essencialmente crítica. 
Apesar de reconhecerem os ganhos de produtividade alcançados no período, estes 
analistas acreditam que houve graves perdas e danos no tecido produtivo brasileiro. 
De acordo com esta corrente, a indústria nacional não conseguiu reagir 
positivamente aos estímulos da concorrência externa, cujos efeitos foram negativos 
para setores essenciais como, por exemplo, o de bens de capital, internalizado na 
fase de ISI e afetado pela competição com os importados. Nesta linha, acredita-se 
que em decorrência do aumento abrupto das importações neste período, houve uma 
espécie de especialização regressiva da economia brasileira, sendo que importantes 
elos da cadeia industrial foram rompidos, dando origem a um processo de 
desindustrialização e desnacionalização da indústria nacional. 
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  Os próximos sub-itens examinam mais detalhadamente a interpretação 
destas duas correntes sobre os resultados da liberalização comercial e do aumento 
do IDE no Brasil. 
 
2.2.1 Ganhos de eficiência e alocação ótima dos recursos 
 
O argumento recorrentemente utilizado em defesa dos benefícios da 
liberalização comercial no Brasil diz respeito ao aumento dos níveis de produtividade 
da indústria ao longo da década de 1990. Franco (1998) defende que a 
liberalização comercial, ao ter intensificado a competição, repercutiu positivamente 
sobre o dinamismo tecnológico traduzido em ganhos de produtividade. Segundo o 
autor, a resposta foi vigorosa, sendo que o incremento médio da produtividade do 
trabalho situou-se em 7% ao ano entre 1991-1997, contrastando com os anos 
precedentes de ISI. 
  Na mesma linha de defesa, Moreira e Corrêa (1997), em trabalho-referência 
dessa década e amplamente citado, analisam o período 1989-1996
24
 e chegam a 
conclusões positivas sobre os impactos do processo de liberalização comercial via 
efeitos alocativos e de eficiência técnica. Segundo eles, “os impactos da abertura 
foram na direção esperada e desejada” (p.87). 
Apontando a precariedade das estatísticas para a análise, os autores 
utilizaram como proxy para a alocação dos recursos as variações na composição 
industrial determinadas a partir dos coeficientes de penetração de importação e dos 
coeficientes de exportação dos setores da indústria de transformação para os anos 
de 1989 a 1995. 
Primeiramente, em relação ao coeficiente de penetração de importação 
(importação em relação ao consumo aparente), foi observado um aumento 
substancial na maioria dos setores. De acordo com os autores, os níveis atingiram 
patamares similares aos do período pré-II PND (1968-73). Destaque para os setores 
de máquinas e equipamentos, e material e aparelhos eletrônicos e de 
comunicação
25
. 
 
24
 O período estudado compreende os anos de 1989 até o primeiro semestre de 1996. São 
analisados 45 setores responsáveis por 80,6% do valor bruto da indústria de transformação. 
25
 Máquinas e equipamentos que em 1989 possuíam um coeficiente de importações de 12,8%, no 
segundo semestre de 1996 já se encontrava em 43,2% (MOREIRA e CORRÊA, 1997). Para maiores 
detalhes sobre a estatística completa destes setores, ver o trabalho indicado. 
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Em relação ao coeficiente de exportação (exportação em relação à produção), 
o aumento também foi generalizado, porém, em ritmo de crescimento bem aquém 
do coeficiente importado. Os setores com maior destaque foram aqueles que já 
possuíam substancial participação na pauta de exportações como: indústria da 
madeira, metalurgia de não-ferrosos, celulose, conservas de frutas e legumes, 
calçados, siderurgia, entre outros
26
. 
Estes mesmos coeficientes também foram calculados pela ótica da categoria 
de uso. Em acordo com a análise por setor, o coeficiente de penetração de 
importação elevou-se em todas as categorias
27
, pronunciadamente em bens de 
capital – de 10,7% em 1989 para 38,6% em 1996. Mais uma vez, como era de se 
esperar pela análise anterior, a elevação do coeficiente de penetração de 
importação em todas as categorias de uso fez-se muito mais intensa que o 
coeficiente de exportação. 
  A justificativa para a assimetria dos coeficientes de importação e exportação 
dada pelos autores era a de que o comércio intra-indústria ganhava importância em 
detrimento do comércio inter-indústria, o que foi considerado um fato positivo por ser 
essa uma característica presente nas relações de comércio entre os países mais 
avançados. 
  Ainda, considerando a alocação de recursos, os autores estimaram as 
mudanças na estrutura industrial medidas pelos ganhos e perdas dos setores na 
indústria
28
. De acordo com esta metodologia, as categorias de uso que mais 
perderam foram as de bens de capital (-15,7%) e bens intermediários elaborados (-
13,2%). Fazendo os mesmo cálculos em relação à “intensidade na utilização de 
fatores”, o setor que mais perdeu foi o intensivo em capital (-11,8%) em contraste 
com o setor intensivo em recursos naturais que ganhou 8,7% na composição 
industrial. Além disso, medindo os setores por grau de intensidade de P&D, os de 
gastos médios aumentaram substancialmente (23,3%), sendo que os com gastos, 
considerados altos, decresceram 7,7%. 
 
26
 Em relação à evolução de setores mencionados acima, entre os anos de 1989 e 1996, foram 
registrados: indústria da madeira de 11% para 40,2%; metalurgia de não-ferrosos, 20,2% para 35,4%; 
siderurgia, 16,5% para 29,7% (MOREIRA e CORRÊA, 1997). 
27
 São elas: bens de capital; bens de capital incluindo somente equipamento de transporte; bens 
intermediários elaborados; bens de consumo duráveis; bens de consumo não-duráveis; e bens 
intermediários. 
28
 É usado o conceito de produto potencial, que mede a participação potencial de determinado setor 
no presente se sua participação em algum ponto passado, aqui no caso em 1989, tivesse se mantido. 
Para metodologia de cálculo ver Moreira e Corrêa (1997, p.77-80). 
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  Passando para a questão da eficiência técnica, os autores utilizam como 
proxy o comportamento do mark up nos diversos setores. Ao invés de utilizarem as 
variações da produtividade, argumentam que essas podem ter sofrido influências de 
outros fatores como a inflação e o baixo crescimento no período 1990-1992, o que 
deturpa os efeitos específicos da liberalização. No entanto, reconhecem que houve 
ganhos substanciais de produtividade do trabalho no total da indústria da ordem de 
50% no período 1989-1996. 
  Em relação à evolução dos níveis de mark up, verificou-se uma queda 
generalizada principalmente nos setores de bens tradeables, os quais receberam 
maior pressão da concorrência externa. Ademais, os setores de bens de capital 
sofreram a maior redução do nível de mark up no período analisado (da ordem de 
65%), o que pôde ser considerado como um sinal muito positivo por baratear o custo 
do investimento
29
. 
  Finalizando a análise, Moreira e Corrêa (1997) fazem um balanço positivo 
sobre os efeitos do processo de liberalização comercial na economia brasileira. O 
aumento do coeficiente importado em quase todos os setores foi altamente benéfico 
para a economia brasileira. A intensificação da concorrência externa e a maior 
facilidade de acesso a bens de capital, mais baratos e próximos da fronteira 
tecnológica, produziram importantes transformações na estrutura produtiva rumo a 
uma especialização mais eficiente de acordo com os recursos nacionais, propiciando 
aos produtores um maior nível de especialização e ganhos de escala. 
  De modo geral, a redução da nacionalização e a desverticalização da 
indústria, traduzida no aumento do coeficiente importado, foram considerados 
importantes avanços. Além da queda geral das margens de lucro e dos ganhos de 
produtividade, a economia brasileira pôde especializar-se rumo a um padrão mais 
compatível com sua dotação de fatores. De modo condizente com os resultados 
esperados pelas teorias convencionais de comércio internacional, a economia 
brasileira apresentou ganhos nos setores intensivos em recursos naturais, e os 
setores intensivos em capital perderam participação, dado o elevado crescimento 
das importações nos mesmos. Além disto, os ganhos de competitividade puderam 
ser visualizados também pelo crescimento quase que geral do coeficiente exportado. 
 
29
 A tabela completa da variação do mark up dos setores está no trabalho citado. 




 
52
  Para Barros e Goldenstein (1998), ao observar todos estes indicadores, 
concluíram que após a introdução daquelas medidas institucionais houve, de fato, 
evidência de que a indústria brasileira começou a recuperar sua competitividade via 
elevação da produtividade total da mão-de-obra, da maturação dos processos de 
reestruturação das empresas e do crescimento das exportações a partir de 1997. Ao 
se observar os indicadores de produtividade e os níveis de mark up para o setor de 
bens comerciáveis, os resultados são ainda melhores. Segundo as estimativas de 
Lopez-Cordova e Moreira (2003), a produtividade total dos fatores neste setor 
alcançou “níveis asiáticos” de crescimento da ordem de 3,8% ao ano no período 
1996-2000. 
  Moreira e Corrêa (1997: 88-9), ao final do trabalho já citado, sintetizam suas 
percepções acerca dos efeitos iniciais produzidos pela liberalização comercial: 
 
... Do ponto de vista estático, o aumento da participação dos setores 
intensivos em recursos naturais indica um melhor aproveitamento de 
um recurso que o país tem em abundância, mas, em contrapartida, a 
perda de participação dos setores intensivos em trabalho vai na 
direção contrária. (...). Do ponto de vista dinâmico, os dados apontam 
para certa estabilidade da participação dos setores intensivos em 
tecnologia, cujo deslocamento, como apontado pelas novas teorias do 
crescimento, poderia comprometer os ganhos dinâmicos da abertura. 
Nesse contexto, os impactos positivos sobre o progresso técnico 
derivado do acesso a bens de capital de fronteira, a menores custos, 
e dos maiores incentivos gerados pela concorrência dos importados, 
parecem ter garantido um saldo claramente positivo em termos de 
estimulo ao crescimento econômico. 
 
Em suma, para esta corrente de interpretação, a economia brasileira 
caminhou na direção esperada após a liberalização comercial, considerando que os 
ganhos de produtividade e o novo tipo de especialização produtiva resultante 
estiveram de acordo com os resultados previstos anteriormente. 
 
2.2.2 Os argumentos a favor da tese da especialização regressiva da estrutura 
produtiva brasileira 
 
No outro pólo do debate encontra-se uma análise crítica a respeito dos 
resultados obtidos ao longo da década de 1990. De modo geral, esta corrente 
defende que a maneira como o processo de liberalização comercial foi empreendido 
repercutiu negativamente sobre o padrão de especialização da economia brasileira. 
Os estímulos advindos da maior concorrência externa, apesar de terem resultado 
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em ganhos importantes de produtividade, não foram benéficos do ponto de vista da 
estrutura produtiva. Isto se deveu, sobretudo, à forma como foi conduzida a 
liberalização e às respostas insuficientes dadas pelas empresas diante do novo 
ambiente competitivo estabelecido naquele momento. 
  O cerne da crítica concentra-se nos impactos negativos sofridos pela indústria 
nacional advindos da liberalização comercial. Para isto, de modo mais ou menos 
similar ao trabalho de Moreira e Corrêa (1997)
30
, estas análises utilizam-se 
basicamente dos coeficientes de penetração e de comércio (importação e 
exportação) para analisar as mudanças ocorridas desde inícios da década de 1990, 
porém, com interpretações bem divergentes. 
  O ponto comum dos trabalhos nesta perspectiva é indicar que a liberalização 
comercial, associada à valorização do câmbio no período, resultou numa intensa 
elevação das importações, que, por sua vez, produziu uma espécie de 
especialização regressiva da estrutura produtiva brasileira (KUPFER, 2003; 
COUTINHO, 1997; CARNEIRO, 2002; SARTI e LAPLANE, 2003; BRITTO, 2003). 
  No que se refere ao comércio externo, este caráter regressivo do padrão de 
especialização internacional fez-se presente, do ponto de vista da pauta de 
exportação, pela tendência a ganhos de participação das commodities primárias e 
produtos intensivos em recursos naturais em detrimento de bens mais complexos e 
com maiores aplicações de tecnologia, e, por outro lado, pelo aumento mais que 
proporcional das importações de bens mais intensivos em tecnologia sem a 
contrapartida das exportações destes mesmos produtos. Em última instância esta 
especialização regressiva pode ser traduzida no aumento da assimetria tecnológica 
da pauta de comércio brasileiro. 
  Nesta linha de argumento, alguns autores defendem que, até mesmo, houve 
uma “reprimarização” da pauta de exportações, ao verificarem que os produtos 
básicos ganharam participação no total exportado e no comércio internacional em 
detrimento dos bens semi-manufaturados e manufaturados durante a década de 
1990 (GONÇALVES, 2002; ULHÔA, 2003). 
  Em consonância aos argumentos da especialização regressiva, o trabalho de 
Kupfer (2003) procura demonstrar que, após dez anos de liberalização econômica, 
 
30
 Os trabalhos de Coutinho (1997) e Carneiro (2002) utilizam, em grande parte, os dados daqueles 
autores, porém, com interpretações divergentes a respeito dos impactos da liberalização comercial no 
Brasil. 
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as reformas comerciais foram incapazes de transformar a situação competitiva da 
indústria. O autor observa que, além de as importações terem aumentado em ritmo 
bem superior às exportações, a participação da corrente de comércio internacional 
regrediu de 1,7%, em meados dos anos de 1980, para 0,7% ao final da década, o 
que indicaria a persistência da falta de competitividade da indústria nacional. 
  Ao analisar os coeficientes de comércio de quatro grupos de indústrias 
(commodities industriais, agro-commodities, produtos tradicionais, e produtos 
duráveis/difusores de inovação) de 1989 a 2002, Kupfer (2003) aponta que a maior 
expansão do comércio ocorreu no grupo de commodities  industriais e nos 
duráveis/difusores de inovação, sendo, porém, mais explicada pelo crescimento das 
importações neste último grupo. Ademais, os setores superavitários continuaram 
concentrados nas commodities agrícolas e no grupo tradicional. 
Carneiro (2002), ao estudar esta problemática no período 1990-1998, utilizou-
se dos coeficientes de penetração da importação como indicadores da 
especialização. Verificando o intenso aumento daqueles coeficientes, principalmente 
nos setores de bens de capital e de intermediários elaborados, sugere que a 
especialização resultante esteve associada com “a perda de densidade produtiva 
nos setores responsáveis pela reprodução do capital” (p. 316).   
  Ao investigar, também, o aumento do coeficiente de penetração das 
importações através da combinação da categoria de uso e intensidade de fator, o 
autor observa que, no geral, os setores intensivos em tecnologia e em capital (bens 
de capital, intermediários elaborados) sofreram uma profunda especialização em 
decorrência do elevado aumento de importados. Em contrapartida, os setores que 
se mantiveram mais diversificados e ampliaram seus coeficientes de exportação 
estão relacionados com aqueles setores intensivos em recursos naturais e trabalho. 
Desse modo, conclui o autor que houve “claras indicações de uma especialização 
regressiva na economia brasileira”, considerando a “perda de elos das cadeias 
produtivas nos setores industriais dinâmicos fundados no uso mais intenso de 
tecnologia e capital”. 
  Coutinho (1997) também chega a conclusões bastante similares. A 
liberalização comercial combinada com a valorização cambial desencadeou um 
crescimento abrupto das importações que, por sua vez, levou aos processos de 
desindustrialização e desnacionalização da estrutura produtiva. 
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Em decorrência do aumento das importações, e da conseqüente pressão 
sobre a indústria, houve redução do valor agregado em setores importantes como os 
de bens de capital, e, também, a substituição da oferta e produção local de produtos 
por similares importados em setores mais complexos (eletrônicos de consumo, bens 
de capital, química, autopeças, informática e telecomunicações, entre outros). 
Observa ainda que os setores menos afetados foram aqueles produtores de 
commodities, de bens non-tradeables e os que foram alvo de regimes especiais de 
proteção, como a indústria automobilística. 
O aumento significativo das importações no período - principalmente nos 
setores intensivos em tecnologia e capital -, longe de ser temporário, era na verdade 
fruto de mudanças de caráter mais estrutural como, por exemplo, a quebra de elos 
nas cadeias produtivas e a elevação da participação de componentes importados na 
produção. Todo este novo quadro que se configurava, apresentava, segundo aquele 
autor, um caráter regressivo tendo em vista o histórico da industrialização brasileira. 
Gonçalves (2000), argumenta que houve uma tendência a “reprimarização” do 
padrão de comércio internacional brasileiro. Esta constatação é feita após o autor 
verificar que a participação das exportações de produtos agrícolas brasileiros no 
comércio mundial aumentou, enquanto que a de bens manufaturados diminuiu 
durante a década de 1990. Além disto, a participação média dos produtos 
manufaturados na composição total das exportações reduziu-se e a dos bens 
agrícolas elevou-se, naquele mesmo período. 
Em relação ao aumento da presença do IDE no Brasil, as análises deste 
grupo são igualmente críticas. Laplane e Sarti (1999) chamam a atenção para a alta 
correlação entre o destino dos investimentos das empresas estrangeiras e o 
aumento das importações nestes mesmos setores. Segundo eles, o IDE provocou 
uma redução do índice de nacionalização dos bens finais, implicando em acentuado 
aumento das importações nos setores que receberam mais investimentos 
estrangeiros. Ainda, se por um lado, a maior atuação das empresas estrangeiras no 
país, em um contexto de liberalização econômica e valorização cambial, acarretou 
na elevação das importações, por outro, não estimulou o crescimento das 
exportações, o que deixa evidências de que o principal alvo daquelas, naquele 
momento, era o mercado interno, contrariando a tese defendida que a maior 
internacionalização da indústria traria melhorias no saldo comercial. 
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A análise de Britto (2002) segue na direção dos estudos anteriores ao 
constatar o forte aumento das importações de bens intermediários e de capital. 
Primeiramente, ao confrontar o movimento destas importações com o nível de 
atividade produtiva – medida pela taxa de utilização da capacidade da indústria -  
constata-se o aumento da elasticidade-renda das importações nestas duas 
categorias, isto é, as importações começaram a reagir com mais intensidade ao 
aumento do nível de produção a partir de 1994. Segundo, e mais importante de 
acordo com o autor, mesmo após a desvalorização cambial de 1999, “(...) a 
importação de bens intermediários pareceu seguir exclusivamente o nível de 
atividade (...)” ,não dando sinais de redução (p.35). 
Desse modo, defende que o aumento das importações de bens intermediários 
comprova os argumentos dos rumos da reestruturação produtiva defendidos por 
Coutinho e Laplane e Sarti. Houve uma clara substituição de fornecedores locais por 
estrangeiros: 
 
O aumento do consumo intermediário importado da indústria é a face 
visível do processo de reestruturação industrial uma vez que 
representa a alteração das relações dos setores entre si e com o 
comércio internacional. (BRITTO, 2002: 36). 
 
 
De modo sucinto, as análises críticas apresentadas sugerem que o processo 
de liberalização comercial combinado com o aumento da participação das filiais 
estrangeiras, impactou negativamente o padrão de especialização produtivo. 
Defendem que o intenso aumento das importações desencadeou uma involução dos 
setores mais complexos da economia. A quebra de elos intersetoriais provenientes 
da maior especialização e a troca de fornecedores locais pelos estrangeiros seriam 
provas concretas deste movimento. Por outro lado, os setores intensivos em 
recursos naturais e trabalho foram os mais beneficiados pela liberalização comercial, 
já que conseguiram se manter relativamente intactos e avançaram em ganhos de 
competitividade. 
Nesta perspectiva, a liberalização comercial teria conduzindo a economia 
brasileira a uma especialização regressiva, que do ponto de vista do comércio 
externo estaria caracterizada pelo aumento da assimetria tecnológica das pautas de 
exportação e importação, sendo a primeira, predominantemente, concentrada em 
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commodities primárias e produtos intensivos em recursos naturais, e a última, em 
bens com elevado conteúdo tecnológico. 
 
2.3 A evolução do comércio externo brasileiro na década de 1990 
 
  O desempenho do comércio externo brasileiro na década de 1990 esteve, em 
grande parte, condicionado aos efeitos do processo de liberalização comercial, 
assim como também, à introdução do Plano Real, que teve como um de seus pilares 
o câmbio apreciado. Como se pode perceber da seção passada verificaram-se 
importantes desequilíbrios na balança comercial e na conta de transações correntes 
em decorrência do aumento acentuado das importações frente às exportações. A 
reversão dos superávits comerciais e a ocorrência sistemática de déficits foram 
características marcantes deste período. 
  As seções seguintes analisam a evolução do comércio exterior brasileiro sob 
a ótica das duas metodologias expostas no capítulo primeiro. No entanto, a análise 
empreendida é feita em relação ao valor total exportado de cada setor ou categoria 
de produto, sendo impossível, neste caso, fazer a separação entre volume e preço, 
já que estes dados separados, para a maioria dos produtos, não se encontram 
disponíveis. 
  No entanto, acredita-se que esta limitação quanto à disponibilidade de dados 
não afetou os resultados atingidos, uma vez que nesta década não foram verificadas 
oscilações pronunciadas de preços no geral
31
. Pelo contrário, a evolução do valor 
total das exportações, e, principalmente, das importações, foi conseqüência de 
mudanças, em grande parte, de seus respectivos volumes. 
 
2.3.1 A evolução do comércio externo brasileiro: uma análise setorial 
 
Os dados da tabela 2.1 mostram que as vendas externas de todos os setores, 
com exceção de petróleo e derivados, se expandiram durante a década de 1990. Os 
segmentos que registraram as maiores taxas de crescimento no período 
compreendido entre 1990 e 1998 foram os de produtos animais (124%), maquinaria 
(112%), produtos florestais (89%), químicos (72%), intensivos em trabalho (70%), 
 
31
  De 1992 a 1999 registrou-se uma queda de aproximadamente 15% no preço dos produtos 
importados e 3% em relação aos produtos exportados. 
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cereais (66%) e agricultura tropical (65%). O restante dos setores – matérias-primas 
e intensivos em capital – obtiveram taxas mais modestas
32
. 
Chama-se atenção, aqui, para o crescimento das exportações de maquinaria 
e agricultura tropical. Analisando as tabelas 2.1 e 2.2, percebe-se que esses eram 
setores que já possuíam elevado valor exportado e, mesmo assim, se expandiram 
em um bom ritmo durante a década, 9,4% e 5,7%, respectivamente. Alguns 
segmentos como o de produtos animais e florestais tiveram forte expansão, porém, 
possuíam uma base relativamente reduzida no início dos anos de 1990. 
Deve-se observar que na segunda metade da década de 1990, mesmo em 
um contexto de apreciação cambial e queda da rentabilidade das exportações, a 
maioria dos setores, ainda sim, registrou taxas médias anuais elevadas. Encaixam-
se nesta situação os segmentos de maquinaria, químicos, cereais, agricultura 
tropical e matérias-primas. 
 
Tabela 2.1 - Taxa de crescimento das exportações, 1990 a 1998 (em %) 
 
Setores 
1990-1998 
(% a.a) 
1990-1998 
(∆% total) 
Produtos Animais  9,4  124 
Maquinaria 8,7 112 
Produtos Florestais  7,4  89 
Químicos 6,2 72 
Intensivos em Trabalho  6,1  70 
Cereais 5,8 66 
Agricultura Tropical  5,7  65 
Intensivos em Capital  2,6  26 
Matérias-Primas 2,0 19 
Petróleo e Derivados  -7,0  -48 
TOTAL 5,9 63 
   Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
 
 
 
 
 
 
 
 
32
 Nesta metodologia (adotada pelo Banco Mundial em trabalho datado de 2002), o comércio externo 
é divido em 10 setores: Petróleo e derivados, Matérias-primas, Produtos Florestais, Agricultura 
Tropical, Produtos Animais, Cereais, Intensivo em Trabalho, Intensivo em Capital, Maquinaria e 
Químico. 
Os dados utilizados nesta seção estão classificados de acordo com a SITC (Standard International 
Trade Classification) da UNCTAD. Foram utilizados dados da Revisão 3, a três dígitos. A 
classificação setorial encontra-se sintetizada no Anexo. 
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Tabela 2.2 - Exportações por setores, 1989 a 1998 (em US$ bilhões) 
 
Setores  1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998
Maquinaria 7,2 6,2 6,3 8 8,6 9,5 9,4 10 12,5 13,1
Agricultura Tropical  4  4,1  3,7  3,7 3,9 5,6 6,5 6,2 6,9 6,8 
Intensivos em Capital  6,2  5,3  6  6,5 6,7 6,8 7,2 7,2 7,1 6,7 
Cereais 4,8 4 3,3 4,1 4,3 5,5 5,5 6,5 7,8 6,7 
Matérias-Primas 4,2 4,3 4,6 4,3 4,1 4,2 4,8 4,8  5  5,1 
Intensivos em 
Trabalho 2,5 2,4 2,5 3 3,9 3,9 4,1 4,5 4,7 4,1 
Produtos Florestais  1,7  1,6  1,7 2 2,4 2,9 3,8 3 3,2 3,1 
Químicos  1,9 1,9 1,9 2,1 2,3 2,6 3,1 3,2 3,4 3,2 
Produtos Animais  0,9  0,9  1,2 1,6 1,7 1,7 1,7  2  2  2 
Petróleo e Derivados  0,8  0,7  0,4 0,6 0,6 0,8 0,4 0,4 0,3 0,4 
TOTAL 34,4 31,4 31,6 36 38,7 43,5 46,5 47,7 53 51,1
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Esta evolução das vendas externas não provocou mudanças abruptas ou 
atípicas na participação de cada setor no total das exportações durante a década de 
1990. Como se pode perceber ao analisar os dados da tabela 2.4, as maiores 
alterações estiveram concentradas no setor intensivo em capital, que teve sua 
participação reduzida de 18,0% em 1989, para 13,0% em 1998, e no segmento de 
maquinaria, que naquele ano era responsável por 21% das exportações totais, ao 
passo que no final da década, por 25,7%. O restante dos setores registrou pequenas 
variações em suas participações ao longo do período. 
Sob esta ótica, o setor de maquinaria, ao final da década de 1990, continuava 
sendo o principal segmento exportador, seguido por agricultura tropical (13,3%), 
intensivos em capital (13,0%), cereais (13,0%), matérias-primas (10,0%), produtos 
florestais (6,1%), químicos (6,3%), produtos animais (3,9%) e petróleo e derivados 
(0,7%). 
Ao desagregar o segmento de maquinarias
33
 percebe-se, que houve uma 
expansão em todos os sub-setores: maquinaria-demais (bens de capital, 
implementos e tratores agrícolas), maquinaria-veículos rodoviários (indústria 
automobilística e autopeças), maquinaria-eletroeletrônica (componentes eletrônicos, 
computadores, aparelhos e equipamentos de telecomunicações) e maquinaria-
outros de transporte (aviões, vagões, embarcações e outros). No entanto, os dois 
sub-setores mais relevantes dentro do segmento de maquinaria continuou sendo 
aqueles dois primeiros como se pode notar pela tabela 2.3. 
 
 
33
 Para desagregar o setor de maquinaria foi adotada a divisão proposta pelo IEDI. Para maiores 
detalhes ver IEDI (2006). 
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Tabela 2.3 - Exportações de maquinaria, 1990 a 1998 (em U$ bilhões) 
 
Sub-setores  1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998
Maquinaria – 
Demais 
2,9 2,6 2,7 3 3,5 4 4,2 4,4 4,8 4,7 
Maquinaria – 
Veículos 
Rodoviários 
2,2 1,6 1,6 2,7 2,8  3  2,7 2,9 4,5 4,8 
Maquinaria – 
Eletroeletrônica 
1,5 1,3 1,4 1,6 1,7 1,7 1,9 2 2,2 2,1 
Maquinaria – 
Outros de 
Transporte 
0,7 0,7 0,6 0,6 0,6 0,8 0,6 0,7  1  1,5 
TOTAL 
7,2 6,2 6,3 8 8,6 9,5 9,4 10 12,5 13,1
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Em relação ao declínio da participação dos produtos intensivos em capital, 
este fato está muito ligado ao fraco desempenho destes itens na segunda metade da 
década, assim, como também, ao crescimento em ritmo acelerado de outros setores. 
Como se pode constatar, as vendas externas dos intensivos em capital se 
expandiram somente 26% neste período. Grande parte desta tendência foi explicada 
pela queda acentuada nas exportações da divisão de produtos de aço e ferro, que 
teve seu valor exportado reduzido em 15% de 1995 a 1998
34
. 
Outra mudança que chama a atenção é o ganho de importância dos produtos 
de agricultura tropical na pauta de exportação. Este segmento, em 1989, era o 
quinto mais importante dentre os dez, sendo que em 1998 passou a ser o segundo 
setor em termos de valor exportado (R$ 6,6 bilhões ou 13,3% do total das vendas 
externas), superando os setores intensivos em capital, cereais e matérias-primas. 
Este desempenho deveu-se, sobretudo, ao aumento das exportações dos grupos de 
açúcar e café, que se expandiram, respectivamente, a uma taxa média anual de 
21% e 8%, durante a década. 
Do ponto de vista da pauta exportadora, sob esta metodologia, não foram 
detectadas grandes mudanças em relação à participação de cada setor, salvo os 
setores de maquinaria, intensivos em capital e agricultura tropical. Como se pode 
notar, ao final dos anos 1980, as exportações brasileiras já contavam com um 
elevado nível de diversificação. A pauta exportadora, naquele momento, já se 
encontrava com uma alta porcentagem de produtos advindos dos setores de 
 
34
 Em 1989 as exportações do setor intensivo em capital contabilizaram US$ 6,2 bilhões, sendo que 
em 1998, US$ 6,7 bilhões 
Em 1995 as exportações da divisão de Aço e Ferro registraram US$ 4,3 bilhões, ao passo que em 
1999, US$ 3,7 bilhões. 
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maquinaria e intensivos em capital, assim como, os oriundos dos segmentos 
tradicionais de agricultura tropical, cereais e matérias-primas. 
Agregando os setores por intensidade do uso de fatores de produção, os 
segmentos intensivos em recursos naturais e no uso de terra (agricultura tropical, 
cereais, matérias-primas, produtos florestais e produtos animais
35
), que em 1989 
eram responsáveis por 45,5% do valor exportado, em 1998 representavam 46,4%, 
ao passo que os quatro setores industriais incrementaram marginalmente sua 
participação de 52% em 1989 para 52,9%, em 1998
36
. 
 
Tabela 2.4 - Participação das exportações por setores, anos selecionados 
(em %) 
 
Setores  1989 1995 1998 
Maquinaria 
21,0 20,1 25,7 
Agricultura Tropical 
11,6 13,9 13,3 
Intensivos em Capital 
18,0 15,5 13,0 
Cereais 
14,0 11,9 13,0 
Matérias-Primas 
12,2 10,3 10,0 
Intensivos em 
Trabalho 
7,3 8,9 8,0 
Químicos 
5,7 6,6 6,3 
Produtos Florestais 
5,0 8,3 6,1 
Produtos Animais 
2,7 3,7 3,9 
Petróleo e Derivados 
2,5 0,9 0,7 
TOTAL 
100 100 100 
    Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
 Em relação às importações, os setores que mais aumentaram suas compras 
externas durante a década foram os intensivos em trabalho (349%), maquinaria 
(299%), intensivos em capital (262%), cereais (251%), produtos florestais (224%), 
químicos (191%) e agricultura tropical (151%) – tabela 2.5. Como já apontado pela 
análise anterior, as importações se expandiram em ritmo muito mais acelerado do 
que as exportações durante a década de 1990 – crescimento total de 171% contra 
63%. 
 
 
 
 
 
 
35
 Não se levou em consideração o setor de petróleo e derivados. 
36
  A perda verificada nos setores intensivos em capital foi compensada, em grande parte, pelo 
aumento das exportações de maquinaria. 




[image: alt] 
62
Tabela 2.5 - Taxa de crescimento das importações, 1990 a 1998 
(em %) 
 
Setores 
1990-1998 
(% a.a) 
1990-1998 
(∆% total) 
Intensivos em Trabalho  18,2  349 
Maquinaria 16,6 299 
Intensivos em Capital  15,4  262 
Cereais 15,0 251 
Produtos Florestais  14,0  224 
Químicos 12,6 191 
Agricultura Tropical  10,8  151 
Produtos Animais  6,6  77 
Matérias-Primas 4,1 43 
Petróleo e Derivados  -1,9  -16 
TOTAL 11,7 171 
     Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Tabela 2.6 - Importações por setores, de 1989 a 1998 (em US$ bilhões) 
 
Setores  1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998
Maquinaria 
5,9 7,2 7,3 7,7 9,9 14,6 22,7 23,4 29,7 28,6
Químicos 
3  3,5 3,7 3,5 4,4 5,9 8,2  9  10 10,1
Petróleo e Derivados 
4,2 5,1 4,4 4,4 4,6 4,2 5,1 6,1 6 4,3 
Intensivos em Capital 
1,1 1,1 1,2 1,1 1,4 1,9 3,6 3,5 4,2  4 
Matérias-Primas 
2,2  2  2,2 2,1  2  2,2 3,2 2,9 3,3 2,9 
Cereais 
0,9 1,1 1,7 1,6 2,5 2,9 3,4 4,3 4,1 3,7 
Intensivos em 
Trabalho 
0,5 0,6 0,6 0,5 0,8 1,2 2,7 3,1 3,2 2,6 
Agricultura Tropical 
0,6 0,7 0,7 0,6 0,7 1,1 1,9 1,8 1,8 1,7 
Produtos Animais 
1,1 0,9 0,7 0,5 0,6  1  1,7 1,6 1,5 1,5 
Produtos Florestais 
0,4 0,4 0,4 0,3 0,4 0,6 1,3 1,2 1,3 1,3 
TOTAL 
19,8 22,4 23 22,3 27,3 35,5 53,7 56,7 65 60,7
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
 
No que tange à participação das importações por setores no total importado, a 
situação foge à relativa estabilidade do quadro exportador. Como pode ser 
percebido pela tabela 2.8, refletindo a intensificação do processo de abertura 
comercial e apreciação cambial em 1994, a participação das compras externas de 
maquinaria aumentou notavelmente em aproximadamente 17 p.p., passando de um 
share de 30% em 1989, para 47,1% em 1998
37
. Este movimento foi reflexo do 
crescimento acelerado de 16,6% ao ano das importações de maquinaria entre 1990-
98. Para se ter uma idéia da intensidade deste aumento, basta comparar o patamar 
 
 
37
 Ou ainda, de um valor de US$ 5,9 bilhões para 28,6 bilhões, sendo este o maior setor importador 
no Brasil durante os anos 1990.
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das compras externas deste setor no ano de 1993, que se situava em torno de US$ 
10 bilhões, com o ano de 1997, que registrou a cifra de US$ 30 bilhões. 
No setor de maquinarias, de 1990 a 1998, as importações cresceram 
expressivamente em todos os sub-setores. Chama-se atenção para as compras 
externas de maquinaria-demais (bens de capital, implementos e tratores agrícolas), 
que se expandiram 13,6% a.a., e eletroeletrônicos, 15,8% a.a., sendo que estes sub-
setores já possuíam um alto valor importado, e após a abertura aumentaram ainda 
mais suas importações. 
 
Tabela 2.7 - Importações de Maquinaria ,1989 a 1998 (em US$ bilhões) 
 
Sub-setores  1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998
Maquinaria – 
Demais 
2,8 3,6 3,6 3,4 3,8 5,7 8,5 9,2 12 11,5
Maquinaria - 
Eletroeletrônica 
2,4 2,7 2,7 2,9 3,8 5,4 8,1 9,5 11,1 10,3
Maquinaria - 
Veículos 
Rodoviários 
0,4 0,4 0,7 0,9 1,9 3,3 5,8 4,2 5,5 5,8 
Maquinaria - 
Outros de 
Transporte 
0,3 0,3 0,4 0,4 0,3 0,2 0,4 0,5  1  1,1 
TOTAL 
5,9 7,2 7,3 7,7 9,9 14,6 22,7 23,4 29,7 28,6
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Outra mudança nítida foi o aumento da participação do segmento de 
químicos, que em 1989 era o terceiro maior importador com um total de compras de 
US$ 3,1 bilhões, passando a ser, em 1998, o segundo setor mais importante com 
importações da ordem US$ 9,7 bilhões – uma expansão de 191% no período 
analisado. 
No grupo de químicos, destaque deve ser dado às compras de produtos 
médicos e farmacêuticos que, em 1990, correspondiam a pouco mais de US$ 360 
milhões, e, registrando cerca US$ 1,6 bilhão em 1998. Cabe notar, também, as 
importações de produtos químicos orgânicos que mais que duplicaram durante a 
década, contabilizando US$ 3 bilhões. 
O segmento de petróleo reduziu seu valor importado nos anos de 1990, após 
algumas oscilações, em decorrência do fator preço, do nível de atividade econômica 
no Brasil e, também, do aumento da produção nacional de petróleo e derivados, 
sendo que em 1998 equivalia somente a 7,1% do total das importações. No início da 




[image: alt] 
64
década, o Brasil importava em torno de US$ 5 bilhões destes produtos, ao passo 
que em 1999, US$ 4,3 bilhões. 
Sob a ótica do perfil importador brasileiro na década de 1990, um fato que 
também chama a atenção, é a diminuição relativa dos segmentos intensivos na 
utilização de recursos naturais e terra. A participação do conjunto destes setores, 
que era de 25,8% em 1989, reduziu-se para 18,2% em fins da década de 1990, 
ocasionado, em grande parte, pelo crescimento em ritmo mais acelerado das 
importações de máquinas e produtos químicos
38
. Apesar das compras externas 
terem aumentado em todos os setores intensivos em recursos naturais e terra, sua 
velocidade de expansão não acompanhou o crescimento das compras externas 
daqueles setores. 
 
Tabela 2.8 - Participação das importações por setores, anos selecionados (em 
%) 
 
Setores  1989 1995 1998 
Maquinaria 
30,0 42,2 47,1 
Químicos 
15,3 15,2 16,5 
Petróleo e Derivados 
21,2 9,5  7,1 
Intensivos em Capital 
5,4 6,8 6,7 
Cereais 
4,5 6,4 6,1 
Matérias-Primas 
11,0 6,0  4,7 
Intensivos em 
Trabalho 
2,4 5,0 4,3 
Agricultura Tropical 
3,0 3,5 2,8 
Produtos Animais 
5,4 3,1 2,5 
Produtos Florestais 
1,9 2,3 2,1 
TOTAL 
100 100 100 
  Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Como indicado no referencial teórico, faz-se necessário nesta análise levar 
em consideração as exportações e importações de maneira conjunta, isto é, o saldo 
comercial ou exportações líquidas, que se traduz, em última instância, nas 
vantagens competitivas de um país. 
Em finais da década de 1980, o setor intensivo em capital era o maior gerador 
de saldo comercial para a economia brasileira, com um valor exportado líquido de 
US$ 5,1 bilhões. Logo atrás, também na condição de exportadores líquidos, 
encontravam-se: cereais (US$ 3,9 bilhões), agricultura tropical (3,4 bilhões), 
intensivos em trabalho (US$ 2,1 bilhões), matérias-primas (US$ 2,0 bilhões), 
 
38
 Para este cálculo não se levou em consideração o segmento de petróleo e derivados. 
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produtos florestais (US$ 1,3 bilhão) e maquinaria (US$ 1,3 bilhão). Como 
importadores líquidos, havia os setores de petróleo e derivados (US$ 3,6 bilhões), 
químicos (US$ 1,9 bilhões) e produtos animais com um pequeno déficit de US$ 122 
milhões – tabela 2.9. 
A partir de 1994, percebe-se uma redução generalizada, até 1997-98, dos 
saldos comerciais em praticamente todos os setores, com exceção de agricultura 
tropical, cereais e produtos florestais, como pode ser notado no gráfico 2.1. Como 
característica marcante do período, os setores que já tinham tendência a apresentar 
déficits comerciais, ou possuíam pequeno superávit, sofreram uma profunda 
deterioração de seus saldos, como são os casos dos segmentos de maquinaria, 
químicos e petróleo. 
Primeiramente, e como fato mais visível do período, cabe notar a pronunciada 
deterioração das exportações líquidas do setor de maquinarias. Como já indicado 
acima, a expansão das importações nesse grupo foi muito mais intensa do que as 
exportações, a despeito do crescimento destas. Pelo gráfico 2.1 é nítido o aumento 
do déficit neste segmento, principalmente de 1994 em diante. Como se pode 
constatar, o intervalo de tempo de resposta à abertura comercial e à apreciação 
cambial mostrou-se surpreendentemente curto neste grupo. No ano de 1990, este 
setor registrou um déficit de US$ 1 bilhão, ao passo que em 1995, US$ 13,3 bilhões 
- um crescimento de 1253% num período de cinco anos. 
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Gráfico 2.1 - Exportações Líquidas, 1990 a 1999 (em US$ bilhões) 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Dentro do setor de maquinarias, maquinaria-eletroeletrônicos foi o setor que 
mais aumentou suas importações líquidas (tabela 2.10). Tendo em vista seu 
histórico de déficits comerciais, mesmo antes da abertura comercial, em 1992, este 
já apresentava um saldo negativo de US$ 1,3 bilhão, sendo que em 1997 registrou 
importações líquidas da ordem de US$ 8,9 bilhões. O sub-setor de maquinaria-
demais também apresentou consistentes déficits durante este período. Em 1989 o 
valor de suas exportações quase que igualava ao de suas importações, ao passo 
que em 1997 contabilizava um saldo negativo de US$ 7,2 bilhões. O único subgrupo 
superavitário dentro do setor de maquinaria, a partir de 1994 até 1998, foi 
maquinaria-outro de transportes em decorrência do crescimento das vendas de 
aviões pela Embraer. 
Somente após 1997 o setor de maquinarias começou a reduzir seu saldo 
negativo, muito embora, mais em decorrência da redução das importações do que 
do crescimento das exportações. 
Seguindo a mesma tendência, embora de modo menos intenso, o setor de 
químicos, cujo histórico também é de ser um importador líquido de produtos, 
aprofundou seus déficits comerciais durante a década (tabela 2.9). Em 1990 
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apresentava um saldo negativo de US$ 1,6 bilhão, chegando a atingir US$ 6,9 
bilhões em 1998. 
Por último, dentre os setores deficitários do período, o segmento de petróleo e 
derivados seguiu uma trajetória de pequenas oscilações tendo em vista que seu 
saldo comercial do início da década (US$ - 4,5) não foi tão diferente do de seu 
fechamento (US$ - 4,0). 
 
Tabela 2.9 - Exportações líquidas, 1989 a 1998 (em US$ bilhões) 
 
Setores  1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998
Agricultura Tropical  3,4  3,4  3  3,1 3,2 4,5 4,6 4,4 5,1 5,1 
Intensivos em Capital  5,1  4,2 4,9 5,5 5,3  5  3,6 3,7  3  2,6 
Produtos Florestais  1,3  1,2  1,3 1,7 1,9 2,3 2,6 1,9 1,9 1,8 
Cereais 3,9 3 1,6 2,5 1,9 2,6 2,1 2,2 3,8 2,9 
Intensivos em 
Trabalho 
2  1,8 1,9 2,5 3,1 2,7 1,4 1,4 1,5 1,5 
Matérias-Primas 2 2,3 2,4 2,2 2,1  2  1,6 1,9 1,7 2,2 
Produtos Animais  -0,1  0  0,5  1,1 1,1 0,7 0 0,4 0,5 0,5 
Petróleo e Derivados -3,4 -4,5 -4 -3,8 -4 -3,4 -4,7 -5,6 -5,7 -4 
Químicos  -1,1 -1,6 -1,9 -1,4 -2,1 -3,3 -5,1 -5,8 -6,6 -6,9 
Maquinaria  1,3  -1 -1,1 0,3 -1,3 -5,1 -13 -13 -17 -16 
TOTAL 14,5 9 8,6 13,6 11,4 8 -7,2 -9 -12 -9,6 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
 
Tabela 2.10 - Exportações Líquidas de Maquinaria, 1989 a 1998 
(em US$ bilhões) 
 
Sub-Setores  1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998
Maquinaria – 
Veículos 
Rodoviários 
1,8 1,1 0,9 1,8 0,9 -0,3 -3,1 -1,2 -1,1 -1 
Maquinaria – 
Eletroeletrônica 
-0,9 -1,5 -1,3 -1,3 -2,1 -3,6 -6,2 -7,5 -8,9 -8,1 
Maquinaria – 
Outros de 
Transporte 
0,4 0,3 0,2 0,2 0,3 0,5 0,2 0,1  0  0,4 
Maquinaria – 
Demais 
0,03  -1  -0,9 -0,4 -0,4 -1,7 -4,3 -4,9 -7,2 -6,8 
TOTAL 
1,3  -1 -1,1 0,3 -1,3 -5,1 -13 -13 -17 -16 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Em relação aos setores superavitários, como mudança mais importante, tem-
se o de agricultura tropical passando a ser o maior exportador líquido em meados da 
década, e consolidando essa posição nos anos posteriores. As exportações líquidas 
desse setor, que em 1990 contabilizavam US$ 3,4 bilhões, alcançaram US$ 5,1 
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bilhões em 1998. Conforme mostra o gráfico 2.1, o segmento intensivo em capital 
era o principal exportador líquido até 1994, quando da redução sensível das 
exportações de produtos de aço e ferro referida anteriormente. 
Quando se toma em consideração somente a configuração dos setores que 
eram exportadores ou importadores líquidos em princípios da década em 
comparação com o final do período analisado, não se verifica grandes sobressaltos, 
salvos os setores de agricultura tropical que passou a ser o maior exportador líquido 
em detrimento de intensivos em capital, e o de maquinaria, que se tornou deficitário. 
No entanto, atentando-se para a intensidade em que se dá a deterioração do saldo 
comercial na maioria dos setores, há uma nítida mudança de patamar das compras 
externas brasileiras neste período
39
. 
Como mudança marcante, vê-se o segmento de maquinarias, a despeito do 
incremento em seu desempenho exportador, elevar abruptamente suas importações, 
tornando-se a partir de 1995 o maior importado líquido da economia brasileira – 
principalmente em razão do aumento das importações de maquinaria 
eletroeletrônica e bens de capital em geral -, ultrapassando o setor de petróleo e 
derivados que por vários anos ocupou essa condição. O crescimento explosivo de 
suas importações líquidas iniciou-se já em 1994, intensificando-se até 1997, quando 
atingiu seu auge histórico (US$ -17,2 bilhões). Ademais, o setor de químicos 
continuou a ser o segundo maior importador líquido, expandindo seus déficits a partir 
de 1993. 
Em suma, ao final da década, a economia brasileira, de modo similar ao início 
do período analisado, continuava possuindo vantagens competitivas em produtos 
que utilizam intensivamente recursos naturais e terra, como os provenientes de 
agricultura tropical, produtos florestais e animais, cereais e matérias-primas. De 
modo análogo, também preservou suas vantagens competitivas nos setores 
intensivos em capital e trabalho, condição que também gozava durante os anos de 
1980. Em contrapartida, aprofundou sua condição de importador líquido de 
maquinaria e produtos químicos, setores que, por sinal, concentram as atividades 
mais sofisticadas em tecnologia, processos e pesquisas. 
 
 
39
 O que estaria sugerindo uma profunda reestruturação em curso das relações produtivas na 
economia brasileira, sendo visível, como sugerido pelas várias análises no item precedente, o 
aumento do conteúdo importado no consumo e produção doméstica. 
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2.3.2 A evolução do comércio externo brasileiro sob a ótica da intensidade 
tecnológica 
 
A análise seguindo a metodologia da UNCTAD, sob a ótica do nível de 
qualificação e intensidade tecnológica dos produtos, permite observar características 
interessantes do padrão de especialização do comércio brasileiro no período em 
questão
40
. 
Como se pode observar na tabela 2.11, as exportações brasileiras seguiram a 
década de 1990 concentradas em commodities primárias. Estes produtos 
responderam por cerca de 43% a 46% do total das vendas externas, mantendo a 
condição de principal grupo exportador do Brasil durante todo o período. Esta 
categoria, que já possuía um alto valor exportado, logrou um bom desempenho 
durante esses anos, se expandindo a uma taxa média de 5,2% ao ano. Estas 
exportações registraram uma expansão de 57,9% de 1990 a 1998, passando de um 
total de US$ 14 bilhões para US$ 22,2 bilhões. 
Em segundo lugar, como traço importante em relação ao comportamento da 
pauta de exportação, observou-se o ganho de importância dos produtos de média e 
alta intensidade tecnológica. Os primeiros, que em 1990 respondiam por 15,6% das 
exportações e já eram o segundo principal grupo em termos de valor exportado, 
seguiram se expandindo em ritmo relativamente elevado (9,5% ao ano), e, ao final 
da década, passaram a representar 21,6% da soma das vendas externas, ante 
15,6%, em 1989. Os produtos de alta intensidade tecnológica, que no início da 
 
 
40
 A metodologia de agregação utilizada pela UNCTAD classifica os produtos de acordo com o 
nível de qualificação da mão-de-obra e intensidade tecnológica em seus processos de produção. Esta 
metodologia procura classificar os produtos de modo a refletir os seus respectivos potenciais de 
incrementos da produtividade. Os grupos de produtos resultantes dessa agregação são: a) 
Commodities primárias; b) Intensivos em trabalho e recursos naturais; c) baixa intensidade 
tecnológica e qualificação da mão de obra; d) média intensidade tecnológica e qualificação da mão-
de-obra; e) alta intensidade tecnológica e qualificação da mão-de-obra; e f) Não classificados. 
Os dados utilizados nesta seção estão classificados de acordo com a SITC (Standard International 
Trade Classification) da UNCTAD. Foram utilizados dados da Revisão 2, a três dígitos. A 
classificação por intensidade tecnológica encontra-se sintetizada no Anexo. 
Nesta metodologia poucos alguns item não foram considerados em razão da impossibilidade de obter 
séries completas para determinados tipos de produtos. Estes itens são: SITC 286 (minérios e 
concentrados de urânio e tório), SITC 333 (petróleo bruto), SITC 351 (eletricidade), SITC 688 (urânio 
e tório), SITC 911 (pacotes postais), SITC 931 (transações especiais e mercadorias não-
classificáveis), SITC 961 (moedas outras que moedas de ouro), e SITC 971 (ouro). 
Outros itens da SITC seção 3 também foram excluídos. Sob esta metodologia somente são 
consideradas para análise mercadorias não-energéticas. Os itens não considerados são: SITC 322 
(carvão), SITC 323(coke e briquettes), SITC 334 e 335 (produtos de petróleo) e SITC 341 (gás). 
Para fins de didáticos, os produtos de alta e média intensidade tecnológica e qualificação da mão-de-
obra serão simplesmente chamados de produtos de alta e média intensidade tecnológica. 
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década eram os que detinham menos representação na pauta (11%), ao seu final, 
eram responsáveis por 12,1% do total exportado, passando a ser o terceiro grupo 
mais importante, ultrapassando os produtos intensivos em trabalho e recursos 
naturais, assim como também, os de baixa intensidade tecnológica. 
Este desempenho dos produtos de média e alta intensidade tecnológica - 
sendo os primeiros, constituídos basicamente por bens de capital e equipamentos 
de transporte, e os últimos, por químicos, eletroeletrônicos de alta complexidade e 
aviões - foi antecipado pela análise setorial de Leamer, que mostrou o crescimento 
expressivo que estes produtos experimentaram durante a década de 1990. 
 
Tabela 2.11 - Comércio exterior brasileiro por qualificação e intensidade 
tecnológica, anos selecionados (em %) 
 
Exportações  1990 1994 1995 1998 
Commodities Primárias 
46,3 43,4 45,3 44,6 
Intensivos em Trabalho e Recursos Naturais
13,1 14,7 14,3 11,8 
Baixa Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
13,6 12,7 12,0  9,4 
Média Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
15,6 19,2 18,0 21,6 
Alta Qualificação e Intensidade Tecnológica 
11,0 9,5 10,0 12,1 
Não-Classificados 
0,4 0,5 0,5 0,6 
Total 
100 100 100 100 
Importações 
1990 1994 1995 1998 
Commodities Primárias 
23,1 20,6 19,2 15,8 
Intensivos em Trabalho e Recursos Naturais
6,4 6,5 8,9 7,0 
Baixa Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
3,7 3,2 3,6 4,5 
Média Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
28,5 33,7 34,6 36,7 
Alta Qualificação e Intensidade Tecnológica 
37,0 34,7 32,2 34,5 
Não-Classificados 
1,4 1,3 1,6 1,6 
Total 
100 100 100 100 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Em relação à avaliação do perfil importador, também, ao encontro da análise 
empreendida no item precedente, as mudanças foram claramente mais 
pronunciadas. No período estudado, as taxas de crescimento das importações de 
todas as categorias de produtos, sem exceção, foram positivas e, ademais, 
superiores às taxas das exportações, sendo que os movimentos na participação 
relativa de cada um deles foram mais intensos. 
Como característica marcante, sobressai o aumento da participação das 
importações de bens de média intensidade tecnológica. Este grupo de produtos 
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registrou taxas de crescimento de 17,7% ao ano, refletindo o aumento das compras 
de bens de capital. Para se ter uma idéia mais precisa deste movimento, basta 
comparar suas importações em 1990, que se situavam em US$ 4,7 bilhões, com as 
do ano de 1997, que chegaram a registrar US$ 20,5 bilhões, ou uma expansão de 
339%. 
Em ritmo inferior ao grupo anterior, as importações dos produtos de alta 
intensidade tecnológica expandiram-se a uma taxa de 13,5% a.a., saindo de uma 
base importada de aproximadamente US$ 6 bilhões em 1990, para alcançar, em 
1997, quase US$ 20 bilhões. Grande parte deste movimento deveu-se à 
intensificação das compras externas de eletroeletrônicos, aparelhos de 
telecomunicação e químicos. Mesmo com o considerável aumento desta classe de 
bens, sua participação sofreu redução de 1990 a 1998 como se pode ver na tabela 
2.11. 
O resultado final da trajetória de crescimento das compras externas de bens 
de média intensidade tecnológica acarretou em aumento de sua participação no total 
importado, sendo que, apesar dos outros grupos terem apresentado taxas positivas 
de expansão de suas importações, este cresceu em ritmo mais acelerado. Ao início 
da década, os produtos de alta e média intensidade tecnológica, que já eram os 
principais bens importados pela economia brasileira, representavam das 
importações, respectivamente, 37,8% e 28,5%, ao passo que em 1998, 34,5% e 
36,7%, o que representou forte concentração destes tipos de produtos na pauta de 
importações. Em contrapartida ao crescimento da participação dos bens de média 
intensidade tecnológica, a despeito da expansão das compras de commodities 
primárias
41
, nota-se a redução da participação destas últimas no total importado de 
23,1% para 15,8%, entre os anos de 1990 e 1999, respectivamente. 
Em relação às participações dos produtos intensivos em trabalho e recursos 
naturais, e bens de baixa intensidade tecnológica, estas permaneceram 
relativamente estáveis no período. 
Adicionalmente, pode-se agregar os produtos em duas grandes categorias: 1) 
Bens tradicionais: commodities primárias, intensivos em trabalho e recursos naturais, 
e produtos com baixa intensidade tecnológica; e 2) Bens tecnologicamente mais 
 
 
41
 As importações commodities primárias expandiram-se a uma taxa de 9,7% ao ano, por sinal a 
menor dentre as categorias especificadas. 
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complexos: produtos de média intensidade tecnológica e produtos de alta 
intensidade tecnológica. 
No que se refere às exportações, ao final da década de 1980, os bens 
tradicionais respondiam por 73% do total exportado, ao passo que no final da 
década por 65,8%. Por outro lado, os bens tecnologicamente mais complexos 
aumentaram sua participação de 26,6% para 33,7%. Percebe-se, assim, uma 
relativa melhora no perfil das exportações brasileiras, perdendo participação em 
produtos, grosso modo, chamados de menos dinâmicos, movendo-se rumo aos mais 
dinâmicos e complexos, durante os dez anos analisados. 
Em relação às importações, também se verificou um aumento da participação 
de produtos tecnologicamente mais complexos. Os bens tradicionais, ao final da 
década de 1980, respondia por 37,1% do total importado, reduzindo, em 1998, para 
27,2%. Já os produtos de média e alta intensidade tecnológica somados, passaram 
de uma participação de 61,4% em 1989, para 71,2% em 1998. 
Os resultados descritos acima, parecem apontar para o aumento da 
assimetria tecnológica entre as pautas de exportação e importação da economia 
brasileira no período, sendo que a primeira, ao final da década, continuava 
concentrada, principalmente, em bens tidos como tradicionais no mercado mundial, 
e com baixa aplicação de tecnologia, e a última, em produtos com maiores 
aplicações de tecnologia e mão-de-obra mais qualificada. 
Por fim, sob a ótica das exportações líquidas, e diante do que já foi visto, os 
resultados são um tanto que previsíveis. De acordo com o gráfico 2.12, os produtos 
com exportações líquidas continuaram a ser os mesmos de finais da década de 
1980, com exceção dos de média intensidade tecnológica que passaram a ser 
deficitários a partir de 1994. 
As commodities primárias, os intensivos em trabalho e recursos naturais, e os 
produtos de baixa intensidade tecnológica, permaneceram como categorias de 
produtos superavitárias, como pode ser visto na tabela 2.12. Dentre essas, 
destacam-se as primeiras, que aumentaram suas exportações líquidas em ritmo 
superior ao dos outros produtos. 
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Gráfico 2.2 - Exportações Líquidas, 1989 a 1999 (em US$ bilhões) 
Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Tabela 2.12 - Exportações líquidas, anos selecionados 
(em US$ bilhões) 
 
Produtos  1990 1993 1994 1995 1996 1997 1998 
Commodities Primárias 
10,3 10,2 12,0 11,4 11,5 13,9 13,5 
Intens. em Trabalho e Rec. 
Nat. 
2,9 4,8 4,2 2,2 2,5 2,2 2,0 
Baixa Qualific. e Intensid. Tec. 
3,5 4,3 4,4 3,7 3,3 2,5 2,2 
Média Qualific. e Intensid. Tec.
0,1  0,9 -2,1 -8,2 -7,1 -9,9 -9,5 
Alta Qualific. e Intensid. Tec. 
-2,7 -4,0 -6,5 -10,7 -12,4 -14,1 -13,0 
Não-Classificados 
-0,1 0,0 -0,2 -0,6 -0,7 -0,8 -0,6 
Total 
13,9 16,2 11,9 -2,1 -2,9 -6,1 -5,4 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Em contrapartida, verificou-se a deterioração dos saldos dos produtos de 
média e alta intensidade tecnológica. Os primeiros, que até 1993 possuíam um 
pequeno superávit, passaram a registrar sucessivos déficits a partir de 1994, em 
decorrência, como já visto anteriormente, do aumento das compras de bens de 
capital entre outros. Os últimos, seguindo já uma trajetória de saldos negativos, 
intensificaram esta condição ao longo da década de 1990. 
Em suma, ao final do período analisado, as exportações líquidas seguiram 
concentradas nos produtos intensivos em recursos naturais, baixa intensidade 
tecnológica, e sobretudo, em commodities primárias. Por outro lado, verificou-se um 
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acentuado crescimento das importações líquidas de produtos de alta e média 
intensidade tecnológica. 
 
2.4 A evolução do padrão de especialização do comércio externo brasileiro e o 
padrão de especialização internacional 
 
Depois de empreendida a análise acima, sob ambas as metodologias 
descritas no referencial teórico, é possível tecer algumas percepções sobre a 
trajetória do padrão de especialização do comércio externo brasileiro ao longo da 
década de 1990, assim, como também, comparar com o padrão de especialização 
de grupos de países selecionados. Como apresentado na parte teórica deste 
trabalho, a análise do padrão de especialização internacional de determinado país 
faz sentido quando confrontada com a de seus pares. 
  Primeiramente, constatou-se que as exportações brasileiras se expandiram 
durante a década de 1990 mesmo sob um contexto adverso de apreciação cambial 
e preços não muito favoráveis. Como notado, os embarques para o exterior de 
maquinaria lograram um bom desempenho e aumentaram sua participação na pauta 
de exportações durante o período analisado. Isto pôde ser confirmado pela segunda 
metodologia, que detectou o crescimento da participação de bens de média 
intensidade tecnológica para quase 22% do total exportado em 1998, ante 17% em 
1989. As vendas externas dos produtos de alta intensidade tecnológica também 
cresceram, embora em ritmo inferior aos daqueles, e ao final da década passou a 
ser a terceira categoria mais importante da pauta, com 12,1% do total das 
exportações, resultado do aumento das vendas do grupo de bens de eletrônicos, 
químicos e aviões. 
  Excetuando esta melhora do perfil exportador rumo a produtos de maior 
conteúdo tecnológico, não foram verificadas alterações significantes na pauta de 
exportação brasileira. Como se pôde perceber também pela análise setorial, os 
segmentos de agricultura tropical, cereais, matérias-primas e produtos florestais, 
continuaram a responder por grande fração das vendas externas brasileiras. 
Pode-se dizer que, para o período analisado, as grandes transformações 
estiveram concentradas na pauta de importações. Como destacado na análise 
precedente, houve um aumento acentuado do patamar das compras externas, e, 
sobretudo, das de maquinaria em geral. Estas que já representavam a maior parte 
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das importações, ao final da década passaram a responder por 47,1% do valor 
importado. 
A elevação dos produtos de média e alta intensidade tecnológica refletiu 
claramente este movimento, e, ao final da década de 1990, aqueles bens 
respondiam conjuntamente por 71,2% do total das compras externas. Este aumento 
da proporção dos bens tecnologicamente mais complexos na pauta de importação 
foi ocasionada, sobretudo, pela evolução do share dos bens de média intensidade 
tecnológica, já que a participação dos produtos de alta intensidade tecnológica 
permaneceu relativamente estável. Em contrapartida, viu-se também, uma redução 
acentuada da participação dos produtos componentes da categoria de commodities 
primárias. 
  Desse modo, ao se analisar a pauta de comércio da economia brasileira, 
nota-se ao final da década de 1990, a acentuação de uma tendência já presente 
historicamente, e intensificada neste período, a saber, a assimetria entre as pautas 
de exportação e importação, sendo a primeira marcada por uma elevada 
participação de commodities primárias, e a última, caracterizada pela predominância 
de produtos de alta e média intensidade tecnológica. 
   Em relação à comparação do padrão de especialização brasileiro com os 
padrões de grupos de países selecionados, foi possível identificar características e 
tendências importantes. Como se pode perceber pela análise da tabela 2.13, o 
comércio exterior mundial, que como traço característico dos últimos tempos é o de 
concentrar-se crescentemente em produtos de alta e média intensidade tecnológica, 
reforçou esta tendência ao longo da década de 1990. Estes bens, ao final do período 
analisado, representavam cerca de 60% de todo o comércio internacional. Em 
contrapartida, as commodities  primárias vieram perdendo participação ao longo 
daqueles anos, passando a responder por volta de 15% das exportações e 
importações mundiais. 
Movimento semelhante pode ser notado no grupo de países desenvolvidos. 
Para estes, a maior parte de suas exportações e importações é constituída por 
produtos de alta e média intensidade tecnológica. Como se pode observar ao longo 
desse período, ambas as pautas prosseguiram movendo-se rumo a estes tipos de 
bens e, ademais, perdendo participação em commodities primárias. Ao final do 
período, as pautas de exportação e importação deste grupo de países eram 
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compostas, respectivamente, de aproximadamente 65% e 61% de produtos de alta e 
média intensidade tecnológica, e 18% e 15% de commodities primárias. 
Em relação aos países em desenvolvimento, foram observadas mudanças 
importantes, principalmente no que tange às exportações e importações de produtos 
de alta intensidade tecnológica. De modo análogo ao movimento verificado nos dois 
grupos anteriores, percebe-se que o comércio exterior deste países passou a contar 
com uma maior presença destes bens e a reduzir participação em commodities 
primárias e bens intensivos em trabalho e recursos naturais
42
. 
Em 1989, ainda em relação a este grupo de países, as exportações dos 
produtos de alta intensidade tecnológica correspondiam por aproximadamente 21% 
de suas vendas externas, expandindo-se para 31,1% em 1998. As importações 
destes também aumentaram, passando de uma participação de 27,8% para 34,4%, 
como pode ser visto pela tabela 2.12. Embora o aumento da participação dos bens 
de média intensidade tecnológica tenha sido mais modesto que aqueles, ao final da 
década, a soma destas duas categorias passou a representar 48,9% das 
exportações e 61,7% das importações, contra 35,8% e 53,6% em 1989. Percebe-se, 
deste modo, que o crescimento da participação das importações destes produtos foi 
acompanhado por um aumento substancial também de suas exportações. 
Ademais, a participação do comércio exterior de produtos intensivos em 
recursos naturais e bens de baixa intensidade tecnológica, para estes três grupos de 
países, como regra geral, permaneceu relativamente estagnada no período 
analisado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
42
 Em relação à participação dos bens intensivos em trabalho e recursos naturais nas exportações 
dos países em desenvolvimento foi notada uma queda de 27,4% para 23,5%, sendo que para as 
importações o movimento foi mais modesto – de 14,9% para 14,1%. 
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Tabela 2.13 – Comércio exterior por qualificação e intensidade 
tecnológica, anos selecionados (em %) 
 
 
Mundo 
  Exportações  Importações 
   1989 1995 1998 1989 1995 1998 
Commodities Primárias  18,6 16,1 14,4 20,4 17,3 15,3 
Intensivos em trabalho e recursos naturais  16,1 16,2 15,5 16,4 16,0 15,7 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 8,1 7,6 7,4 7,8 7,2 7,0 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  28,5 28,2 29,1 27,3 27,4 28,7 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  25,8  29,2  31,0  25,3  29,6  30,9 
Não-classificados 2,9 2,6 2,6 2,8 2,5 2,5 
 
Países Desenvolvidos 
 
Exportações Importações 
   1989 1995 1998 1989 1995 1998 
Commodities Primárias  15,9 14,4 12,3 20,4 17,9 15,3 
Intensivos em trabalho e recursos naturais  12,2 12,4 11,9 16,9 16,7 16,4 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 8,0 7,6 7,2 7,3 6,9 6,8 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  33,2 33,3 34,5 27,9 27,5 29,4 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  27,6  29,5  31,3  24,4  28,3  29,5 
Não-classificados 3,1 2,8 2,7 3,1 2,7 2,7 
 
Países em Desenvolvimento 
 
Exportações Importações 
   1989 1995 1998 1989 1995 1998 
Commodities Primárias  26,5 19,9 18,1 20,6 15,9 14,8 
Intensivos em trabalho e recursos naturais  27,4 24,7 23,5 14,9 14,6 14,1 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 8,1 7,5 7,2 8,9 7,9 7,3 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  14,9 16,8 17,8 25,8 27,2 27,3 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  20,9  28,9  31,1  27,8  32,4  34,4 
Não-classificados 2,2 2,3 2,4 1,9 2,0 2,1 
 
Brasil 
 
Exportações Importações 
   1989 1995 1998 1989 1995 1998 
Commodities Primárias  44,3 45,3 44,6 26,6 19,2 15,8 
Intensivos em trabalho e recursos naturais  12,4 14,3 11,8  6,7  8,9  7,0 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 14,9 12,0 9,4 3,9 3,6 4,5 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  17,0 18,0 21,6 24,9 34,6 36,7 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  11,1  10,0  12,1  36,5  32,2  34,5 
Não-classificados 0,4 0,5 0,6 1,5 1,6 1,6 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Pelo conjunto de dados analisado é possível indicar algumas percepções 
sobre a evolução do padrão de especialização do comércio externo brasileiro após a 
liberalização comercial e maior presença do IDE. 
Muito embora o referido aumento da assimetria da pauta de comércio 
brasileiro constitua-se em uma característica presente na idéia de especialização 
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regressiva, considera-se, neste trabalho, um tanto inconclusivo esta afirmação. 
Como se viu, em relação à pauta de exportação, houve certa manutenção da 
participação das commodities primárias enquanto os produtos tecnologicamente 
mais complexos aumentaram sua participação. Ainda, como visto, não se verificou 
ganhos de participação de bens considerados tradicionais em detrimento dos 
tecnologicamente mais complexos, como prevê a literatura que argumenta sobre a 
ocorrência de um processo regressivo no padrão de especialização brasileiro. Além 
disto, pela ótica setorial, as exportações de maquinaria e químicos lograram bom 
desempenho durante a década, aumentando suas proporções no total das vendas 
externas. Ademais, a economia brasileira passava por um momento de ajustes muito 
significativos nesse período, sendo um tanto que nebuloso concluir isto na fase de 
transição em que esta se encontrava naquela ocasião. 
Deste modo, em uma perspectiva de análise da evolução do padrão de 
especialização internacional, estes fatos não permitem concluir definitivamente na 
direção de uma especialização regressiva, mesmo apesar do aumento da assimetria 
tecnológica da pauta de comércio. 
Adicionalmente, a hipótese de “reprimarização” da pauta de exportação, sob 
está ótica, é inteiramente descartada em razão do aumento da participação dos 
produtos tecnologicamente mais complexos na pauta exportadora. 
A despeito da impossibilidade de conclusão sobre as evidências de um 
processo de especialização regressiva, há importantes indícios de que não ocorreu 
um processo de convergência do padrão de especialização brasileiro rumo às 
economias mais avançadas. 
Pode-se dizer que a pauta de importação brasileira chegou ao final do período 
analisado com participações de produtos de média e alta intensidade tecnológica 
superiores aos três grupos analisados acima. Este movimento vale principalmente 
para os primeiros, que atingiram 36,7% do total importado, sendo que nenhum 
daqueles grupos havia excedido a marca dos 30% até 1998. Deve-se chamar a 
atenção para que mesmo em fins da década de 1980, o share destes produtos nas 
compras externas brasileiras já era considerado alto quando comparado aos 
padrões internacionais da época
43
. Em relação à evolução dos bens de alta 
 
43
 As importações brasileiras de bens de alta e média intensidade tecnológica representavam, em 
1989, 61,4% do total importado, sendo que para o comércio exterior mundial, países desenvolvidos e 
países em desenvolvimento correspondiam a 52,6%, 52,3% 53,6%, respectivamente. 




[image: alt] 
79
intensidade tecnológica, estes pareceram não destoar tanto quando comparado aos 
países em desenvolvimento, porém, com participações excedendo em 5 p.p. as dos 
países desenvolvidos. 
No entanto, dadas as especificidades próprias à economia brasileira e as 
circunstâncias pelas quais passava naquele momento, era razoável de se esperar 
que as importações destes produtos se elevassem naquela ocasião. Primeiramente, 
o Brasil, em função de suas dotações naturais, possui claras vantagens 
comparativas em commodities primárias e produtos intensivos em recursos naturais. 
Dessa forma, é esperado que estes bens tenham, obviamente, uma menor 
participação na pauta importadora, cedendo lugar a outros tipos de produtos. Em 
segundo lugar, pela estratégia de liberalização comercial e todas as medidas 
adotadas naquele momento, era de se prever que o nível de compras externas se 
deslocasse para um novo patamar. 
O fato preocupante do período, a princípio, é a permanência de uma baixa 
participação de produtos de média e alta intensidade na pauta brasileira quando 
comparada aos níveis internacionais. Como foi destacado, houve certa manutenção 
das  commodities primárias como principais produtos exportados pelo Brasil. De 
modo análogo às importações, é natural que a economia brasileira seja uma forte 
exportadora destes bens já que possui nítidas vantagens comparativas, no entanto, 
em decorrência da intensidade verificada no aumento das importações, era também 
esperado que houvesse um upgrade rumo a produtos mais intensivos em tecnologia. 
Para se ter uma idéia da manutenção da baixa participação destes bens na 
pauta exportadora nacional, basta a comparar com a dos países em 
desenvolvimento, que chegou ao final da década com uma participação de 49% em 
produtos de alta e média intensidade tecnológica, ante 33,7% no Brasil
44
. Ademais, 
este share correspondeu a somente pouco mais da metade do observado nos 
países mais desenvolvidos naquele momento (60%). Ainda, quando se considera 
isoladamente os produtos de alta intensidade tecnológica, esta comparação é ainda 
mais crítica, sendo que foi observada uma participação de apenas 12,1%, contra 
cerca de 29% nos países em desenvolvimento, assim como também, nos países 
desenvolvidos e no comércio mundial. 
 
44
 Somente para lembrar, esta participação se encontrava em 28,1% em 1989. 
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Estas percepções quanta à indicação de uma possível defasagem do padrão 
de especialização do comércio exterior brasileiro vis-à-vis o padrão nos grupos de 
países observados pareceu encontrar fundamento quando da análise, sob as duas 
metodologias, das exportações líquidas que continuaram concentradas em setores e 
produtos tidos, consensualmente, como tradicionais no comércio internacional. 
Desse modo, nota-se que o padrão de especialização do comércio externo 
brasileiro chegou ao final da década caracterizado ainda por uma forte concentração 
de  commodities primárias em suas exportações e com claras vantagens 
competitivas em bens tradicionais no mercado internacional. Por outro lado, 
verificou-se um acentuado aumento das importações de bens intensivos em 
tecnologia que, por sua vez, já possuíam uma expressiva participação na pauta 
importadora e, também, a elevação das importações líquidas destes produtos. 
No entanto, volta-se a chamar atenção para as especificidades da economia 
brasileira e a circunstância atípica em que a estrutura produtiva foi exposta naquela 
década de acirramento da competição externa e maior presença do IDE. 
Considerando-se que as maiores mudanças foram colocadas em marcha em 
meados da década, concluir algum padrão de especialização resultante após 3 ou 4 
anos é ainda obscuro considerando a intensidade das mudanças e suas 
repercussões que ainda reverberavam naquele momento. 
Desse modo, é imprescindível que se estenda também a análise para o 
período subseqüente, caracterizado por um vigor exportador dificilmente verificado 
na história econômica brasileira. Acredita-se que estendendo a análise para os anos 
2000-2006, poder-se-á ter percepções mais claras sobre a direção do padrão de 
especialização após as importantes mudanças ocorridas desde os anos 1990. 
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3 O BOOM EXPORTADOR BRASILEIRO E A EVOLUÇÃO DO PADRÃO DE 
ESPECIALIZAÇÃO DO COMÉRCIO EXTERNO: 1999-2006 
 
  Nos primeiros anos do século vigente verificou-se um aumento sem 
precedentes do valor exportado pela economia brasileira. Tendo como marco 1999, 
ano da maxi-desvalorização, e intensificado em 2003 pela fase próspera em que o 
comércio internacional ingressou, este boom exportador resultou em novos 
patamares alcançados pelas exportações em um curto intervalo de tempo. 
  Apesar de essa dinâmica exportadora ter revertido os desequilíbrios externos 
presentes na década de 1990, além de restaurado os superávits comerciais e em 
transações correntes, esta nova fase é vista com ressalvas por alguns analistas. 
Segundo estes, a economia brasileira estaria passando por um processo de 
desindustrialização provocada por um fenômeno conhecido na literatura econômica 
como Dutch disease ou “doença holandesa”. Em síntese, o boom exportador, ao 
gerar divisas estrangeiras excessivas e apreciar a taxa de câmbio, teria como um de 
seus efeitos a redução da competitividade de outros setores da economia. 
  Como conclusões gerais deste capítulo, destacam-se: i) em relação ao perfil 
exportador, não houve mudanças significativas das participações dos setores ou dos 
grupos de produtos quando se contrasta com o período anterior; ii) a pauta de 
exportação permaneceu concentrada em bens tradicionais, e a pauta importadora, 
em bens tecnologicamente mais complexos; iii) não houve indícios de “doença 
holandesa” na economia Brasileira; iv) embora se verificou um incremento marginal 
dos produtos tecnologicamente mais complexos na pauta exportadora, não foram 
observados sinais consistentes de convergência do padrão de especialização 
brasileiro rumo aos padrões de economias mais avançadas. 
  Este capítulo encontra-se dividido da seguinte forma: primeiramente, faz-se 
uma descrição da dinâmica exportadora iniciada nos primeiros anos deste século; 
em seguida, procura-se descrever e definir o processo conhecido como “doença 
holandesa”; por último, são empreendidas as duas metodologias descritas no 
capítulo primeiro com a finalidade de analisar a evolução do padrão de 
especialização do comércio externo brasileiro nesta fase de dinamismo das 
exportações. 
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3.1 O boom exportador brasileiro 
 
As exportações brasileiras apresentaram excepcional dinamismo nos 
primeiros anos do século vigente. Após uma década de expansão modesta, as 
vendas externas voltaram a expandir acima de sua média histórica e em ritmo 
superior ao crescimento das exportações mundiais. O vigor exportador neste 
período, além de atingir números recordes para a economia brasileira, foi mais do 
que suficiente para reverter os déficits comerciais e em transações correntes, tão 
latentes nos anos de 1990. 
A tendência de desequilíbrios em conta corrente e baixo dinamismo das 
exportações começa a mudar em 1999. As exportações nos primeiros anos do 
século XXI cresceram significativamente e valores recordes auferidos. Em contraste 
com a década de 1990, o dinamismo exportador observado no período 
compreendido, mais especificamente, entre os anos de 2002-2006 foi mais do que 
suficiente para reverter os significativos déficits na balança comercial e na conta 
corrente do balanço de pagamentos. 
As exportações brasileiras, a partir de então, alcançaram valores elevados 
tanto em relação à magnitude quanto aos indicadores convencionais de comércio. 
Em 1998 o valor exportado que havia registrado US$ 51 bilhões, em 2005 já se 
encontrava em US$ 118,3 bilhões, correspondendo a um incremento superior a 
100% em 6 anos
45
. 
O valor exportado, após registrar decréscimo de 6,1% no ano de 1999, seguiu 
crescendo a taxas positivas, inclusive maiores que as taxas das décadas de 1980 e 
1990. No período compreendido pelos anos de 1999 a 2005, as exportações 
brasileiras cresceram a um ritmo médio de 13% ao ano, superior aos 4% registrados 
durante o decênio de 1990 e maior em três pontos percentuais relativamente à 
década de 1980 – anos de enorme esforço exportador. 
As exportações brasileiras no período em foco elevaram-se em ritmo superior 
às mundiais. Enquanto as primeiras apresentaram aproximadamente um 
crescimento médio de 17% no período 2000-2005, as últimas contabilizaram 11%. 
A despeito das magnitudes verificadas em relação às exportações brasileiras, 
ao analisar alguns indicadores convencionais de comércio também é possível 
 
 
45
 Estes dados referentes às décadas anteriores foram retirados do Banco Central do Brasil, na base 
de dados do balanço de pagamentos. 
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perceber o dinamismo exportador do período. Em 2003 o coeficiente exportado – 
medido pelas exportações em relação ao PIB, ambos em dólares – bateu seu 
recorde histórico. Como pode ser visto na tabela 3.1, as exportações atingiram 
14,4% do PIB, sendo que o resultado mais próximo desse remete ao ano de 1984 
(14,2%)
46
. Novamente, em 2004, este recorde foi alcançado, sendo que as 
exportações passaram a representar 16% do PIB brasileiro. 
A participação das exportações brasileiras no total mundial, em 2004, passou 
a superar 1% novamente, após dez anos situando-se abaixo desta marca. Em 2005 
este indicador registrou 1,17%, apontando um ganho de participação das 
exportações brasileiras no share do comércio mundial (Tabela 3.1). 
Em relação à corrente de comércio em proporção ao PIB
47
, também se 
verificou um crescimento bastante positivo. Este indicador de comércio que se 
situava em 13,8% do PIB em 1998 saltou para 24,1% em 2005, mais pelo aumento 
das exportações do que das importações. 
 
Tabela 3.1 - Exportações e indicadores de comércio, de 1998 a 2005 (em 
bilhões de US$) 
Ano 
Exportações 
(US$) 
Coeficiente 
exportado 
(%) 
Participação 
nas 
exportações 
mundiais 
(%) 
Crescimento 
das 
exportações 
brasileiras 
(%) 
Crescimento 
das 
exportações 
mundiais 
(%) 
1998 51,1  6,5  0,95  -3,6  -2,4 
1999 48  8,9 0,86 -6,1  3,7 
2000 55,1  9,1  0,88  14,7  12,8 
2001 58,2  11,4  0,97  5,7  -4,2 
2002 60,4  13,1  0,96  3,7  4,6 
2003 73,1  14,4  0,99  21,1  16,8 
2004 96,5  16  1,08  32  21,4 
2005 118,3  14,9  1,17  22,6  13,6 
Fonte: Banco Central do Brasil e Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior. Elaboração própria. 
 
Analisar as exportações dentro da balança comercial também é útil para 
mostrar o dinamismo exportador recente. Pela tabela 3.2, visualiza-se que a 
mudança de patamar do valor das exportações foi a principal responsável pela 
 
46
 Ano de enorme esforço exportador. Os dados do coeficiente exportado são do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC). 
47
 A corrente de comércio de um país é calculada pela soma das exportações e importações. 
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reversão dos déficits comerciais da década de 1990. Se em um primeiro momento, 
as importações se reduziram contribuindo para o saldo comercial, após 2003, 
mesmo com o crescimento substancial das importações, o aumento das exportações 
foi mais do que suficiente para assegurar superávits na conta de comércio. 
Mesmo em um contexto de crescimento das importações, a elevação das 
exportações assegurou a obtenção de expressivos superávits comerciais durante o 
período analisado. O déficit comercial que se situava em 0,84% do PIB, em 1998, se 
reverteu em sucessivos superávits após 2000. Em 2003 o saldo comercial já 
registrava quase 5% do PIB, sendo que nos dois anos posteriores resultados ainda 
mais positivos foram observados. Valores elevados da monta destes, nos últimos 
cinqüenta anos, foram observados em 1984 (6,9%), 1985 (5,91%) e 1988 (6,28%). 
Vale dizer que os resultados nestes três anos foram conseguidos não só por conta 
de um elevado esforço exportador como também por uma queda acentuada das 
importações na década de 1980
48
 que se efetivou em substanciais superávits 
comerciais. A peculiaridade dos primeiros anos do século XXI é que os valores deste 
indicador foram alcançados mesmo em contexto de aumento das importações nos 
anos de 2003, 2004 e 2005. 
 
Tabela 3.2 - Balança comercial e corrente de comércio, 1998 a 2005 
Ano Exportações Importações
Saldo 
comercial 
Saldo 
comercial/PIB 
Corrente de 
comércio 
1998 51,1 57,7  -6,6 -0,84% 13,8 
1999 48 49,2 -1,2 -0,23% 18,1 
2000 55,1 55,8  -0,7 -0,12% 18,4 
2001 58,2 55,6  2,6  0,52% 22,3 
2002 60,4 47,2 13,2 2,86% 23,4 
2003 73,1 48,3 24,8 4,89%  24 
2004 96,5 62,8 33,7 5,58% 26,4 
2005 118,3 73,6  44,7  5,62%  24,1 
Fonte: Banco Central do Brasil e Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio    
Exterior. 
 
Nota-se que houve um notável crescimento das exportações no período 
analisado. Além deste vigor exportador - que impressiona quando se atenta para os 
números e para os indicadores convencionais de comércio – ter restaurado os 
superávits comerciais após quase dez anos de déficits, houve uma espécie de 
ajustamento externo na economia brasileira. Este ajuste pode ser percebido pela 
 
 
48
 Os dados dos últimos cinqüenta anos foram retirados diretamente do site do MDIC 
(www.mdic.gov.br). 
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reversão dos déficits externos - entendido com o saldo em transações correntes - 
tão característicos da década de 1990. O último superávit em conta corrente, até 
então, datava de 1992. 
Fica evidente o ajustamento externo puxado pelas exportações através do 
gráfico 3.1. Considerando que as transferências unilaterais foram desprezíveis e 
constantes ao longo do tempo, que a conta de serviços e rendas, apesar de ter 
oscilado um pouco, permaneceu relativamente estável em determinado patamar 
após 1999, e por último, o aumento das importações nos últimos três anos da série, 
percebe-se claramente a contribuição das exportações para a reversão do saldo em 
transações correntes, que passa a ser superavitário a partir de 2003, coincidindo 
com o período de maior aceleração do crescimento das exportações. 
 
Gráfico 3.1 – Transações correntes, 1994 a 2005 (US$ bilhões) 
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  Fonte: Banco Central do Brasil. 
 
Observando os números e tendências das exportações brasileiras descritos 
acima, inferem-se mudanças significativas na dinâmica exportadora após o ano de 
1999, ainda mais quando se compara esta fase recente das exportações com a 
década de 1990, período marcado por estagnação das exportações e fortes 
desequilíbrios comerciais. Pelos dados apresentados, tanto em relação à magnitude 
exportada quanto aos principais indicadores de comércio relacionados à exportação, 
a partir de 2002 consubstancia-se um boom exportador na economia brasileira. 
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O valor exportador atingiu patamares recordes e os coeficientes 
apresentados, quando não foram superiores aos registrados nos anos pretéritos se 
recuperaram a partir de então. O ritmo de crescimento das exportações brasileiras 
foi superior ao mundial. A participação das exportações no PIB ultrapassou seus 
valores históricos, pelo menos nos últimos cinqüenta anos, cujos dados das contas 
nacionais são mais fidedignos. O share brasileiro no comércio mundial voltou a 
ultrapassar a marca do 1% e a corrente de comércio atingiu valores bastante 
elevados. (completar este item com os determinantes do crescimento das 
exportações e uma análise da evolução dos preços). 
 
3.2 O boom das exportações brasileiras e a “doença holandesa” 
 
Como visto no item anterior, o boom exportador brasileiro possibilitou o re-
equilíbrio das contas externas e o retorno dos superávits comerciais em um curto 
intervalo de tempo, além de ter se constituído, é claro, em um importante elemento 
de demanda nesses anos. Pelos dados descritos, dificilmente na história econômica 
brasileira observou-se um momento de tamanha pujança das exportações. 
  Entretanto, este desempenho muito favorável das exportações despertou o 
interesse de alguns analistas a respeito dos efeitos que este fenômeno exportador 
causaria à estrutura produtiva nacional. Se por um lado, o crescimento das 
exportações contribuiu para a reversão dos desequilíbrios externos, por outro, a 
apreciação cambial causada pelo elevado influxo de divisas estrangeiras 
potencialmente comprometeria a rentabilidade de outros setores, até mesmo 
provocando uma desindustrialização precoce. 
  O argumento defendido por alguns economistas é que a economia brasileira, 
em decorrência da apreciação cambial ocasionada pelo aumento expressivo das 
vendas externas de commodities e produtos intensivos em recursos naturais, 
passaria nesses anos por um processo conhecido na literatura econômica como 
Dutch disease. 
  Segundo Bresser-Pereira (2008), a Dutch Disease ou “doença holandesa” 
pode ser definida como uma apreciação crônica da taxa de câmbio de um país 
causada pela exploração de recursos naturais abundantes e baratos, sendo que a 
produção destes bens é consistente com uma taxa de câmbio claramente inferior a 
taxa que viabiliza a produção de produtos provenientes de setores que utilizam 
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tecnologias no estado da arte. A conseqüência final deste fenômeno, considerado 
estrutural, pode ser a desindustrialização da economia já que a produção e 
comercialização dos bens intensivos em recursos naturais são favorecidas em 
detrimento de outros setores. Em síntese, a doença holandesa leva a uma taxa de 
câmbio que impede a viabilização da produção de bens que não são produzidos a 
partir daqueles recursos. 
  Ainda para este autor, a “doença holandesa” constitui-se em uma falha de 
mercado em razão dos setores abundantes em recursos naturais gerarem uma 
externalidade negativa sobre os outros setores da economia, impedindo que estes 
se desenvolvam apesar de utilizarem tecnologias mais avançadas. Esta 
externalidade corresponde a uma situação em que os preços não refletem o custo 
social da produção daqueles bens. 
Deste modo, é uma falha de mercado na medida em que implica na existência 
de uma diferença entre a taxa de câmbio, que equilibra a conta corrente do balanço 
de pagamentos – a taxa prevalecente no mercado – e outra taxa, que viabiliza as 
condições de desenvolvimento de setores tecnologicamente mais sofisticados. 
Quanto maior esta diferença, mais prejudicados serão os últimos setores. 
Considerando que a “doença holandesa” é compatível com o equilíbrio intertemporal 
das contas externas, os efeitos negativos sobre a estrutura industrial podem ocorrer 
indefinidamente, impedindo que aqueles setores mais eficientes e com tecnologias 
mais avançadas se desenvolvam em decorrência de uma taxa de câmbio 
incompatível
49
. 
Adicionalmente, pode-se dizer que a “doença holandesa” é um obstáculo ao 
desenvolvimento econômico que se dá pelo lado da demanda, na medida em que a 
apreciação cambial limita as oportunidades do investimento produtivo. 
  Os principais sintomas da “doença holandesa” estariam ligados à apreciação 
da taxa de câmbio, ao baixo crescimento do setor de manufaturas, rápido aumento 
do setor de serviços, elevação dos salários reais e desemprego (OOMES & 
KALCHEVA, 2007 apud: BRESSER-PEREIRA, 2008). 
 
 
49
 Segundo Bresser-Pereira (2008), existem três instrumentos para neutralizar o avanço da “doença 
holandesa”. O primeiro e mais importante é o gerenciamento da taxa de câmbio, o que, por sua vez, 
não é incompatível com um regime cambial flutuante. Esta primeira medida pode ser complementada 
por duas outras, a saber, a criação de um imposto ou contribuição sobre as vendas de bens que 
deram origem à “doença”, e a criação de um fundo internacional para prevenir que os influxos em 
divisas provenientes daquele imposto apreciem a taxa de câmbio, a exemplo do que foi feito na 
Noruega e Chile. 
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  Essa discussão origina-se da ocasião em que esse fenômeno foi 
diagnosticado e estudado mais pormenorizadamente em um país. Na década de 
1960 a economia holandesa pôde se beneficiar de um expressivo aumento das 
exportações e da renda em decorrência da descoberta de grandes depósitos de gás 
natural. No entanto, estes efeitos benéficos sobre este país foram também 
acompanhados por conseqüências adversas sobre sua estrutura industrial. O 
elevado influxo de divisas provenientes das vendas externas daquela commodity 
energética ocasionou a apreciação do Florim holandês, que, por sua vez, tornou as 
exportações de outros produtos menos competitivas
50
 (NAKAHODO & JANK, 2006). 
  Desse modo, a “doença holandesa” está claramente relacionada a um 
movimento patente de realocação de recursos da economia rumo aos setores 
primários em detrimento dos setores industriais. No caso holandês, a apreciação da 
taxa de câmbio acarretada pelas exportações de gás natural levou à depressão das 
exportações industriais daquele país (NASSIF, 2008). 
  A discussão sobre a existência do fenômeno da “doença holandesa” no Brasil 
parece ganhar importância a partir de 2003-2004, quando o boom exportador se 
inicia, e, conjuntamente verifica-se uma tendência de apreciação da taxa de câmbio. 
A combinação destes dois fatores – crescimento abrupto das exportações e 
apreciação do Real – suscitou questionamentos a respeito, se a economia brasileira 
não estaria passando por um processo semelhante ao ocorrido na Holanda na 
década de 1960. 
  Bresser-Pereira (2008a) é direto ao registrar que apesar do crescimento 
industrial, a economia brasileira estaria se desindustrializando em razão da presença 
da “doença holandesa”. Para este autor, esse fenômeno que sempre esteve 
presente no Brasil por causa da presença de recursos naturais abundantes e 
baratos, porém, intensificando nos anos de elevado crescimento das exportações 
puxadas pelo aumento de preços das commodities. 
A melhoria das relações de troca provocada pela elevação dos preços de 
vários produtos primários brasileiro, que, por sua vez, acabou por viabilizar uma taxa 
 
50
  Apesar de este fenômeno ter sido estudado mais rigorosamente a partir do caso holandês, é 
evidente que já tenha acontecido em inúmeras ocasiões. De acordo com Bresser-Pereira (2008): 
“The Dutch disease is an old problem, but it received this name because it was identified only in the 
1960s in the Netherlands, when its economists found that the discovery of natural gas and its export 
were appreciating the exchange rate and threatened to destroy its whole manufacturing industry 
(p.52).” 
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de câmbio mais apreciada que o nível anterior
51
, teria agravado o quadro de doença 
holandesa no Brasil. Uma vez viabilizada uma taxa mais baixa, liderada pela 
exportação de produtos baseados em recursos baratos e abundantes em razão do 
aumento dos preços e ganho de rentabilidade, os setores industriais foram 
colocados em situação ainda pior, já que a diferença entre a taxa de câmbio que 
equilibra a conta corrente do balanço de pagamentos e a taxa de câmbio que 
viabiliza o desenvolvimento industrial, aumentou a partir de 2002
52
. 
Assim, esta melhoria das relações de troca em favor das commodities estaria 
provocando graves prejuízo à economia nacional, tendo em vista que os setores 
mais ligados à indústria foram postos em desvantagem a partir de então. Este autor 
constata, por meio de alguns dados, que a “doença holandesa” intensificou-se a 
partir de 2003, e o Brasil, de fato, se encaixaria no que a literatura sobre a Dutch 
disease prevê. Defende que a partir de 1990-92, quando os gestores de política 
econômica deixaram de neutralizar a “doença holandesa”, a participação no total das 
exportações de manufaturados e semi-manufaturados reduziu-se em detrimento das 
vendas externas de produtos básicos
53
. Apesar da indústria de transformação 
crescer ao longo dos últimos anos, a produção de bens básicos cresceu bem à 
frente, o que indicaria um processo de industrialização gerado pela cronificação da 
“doença holandesa” na economia brasileira
54
. 
 
 
51
 Estes produtos puderam ter um bom desempenho mesmo em um contexto de maior apreciação 
cambial, já que este movimento foi contrabalançado pelo aumento dos preços, o que no mínimo deve 
ter mantido a rentabilidade de alguns setores exportadores, viabilizando uma taxa de câmbio em um 
patamar mais baixo. 
52
 “A desindustrialização está em marcha, mas é gradual, porque a gravidade da doença holandesa 
brasileira, medida pela diferença entre a taxa de câmbio que equilibra a conta corrente e a taxa de 
câmbio necessária para o desenvolvimento industrial, não é tão grande quanto a existente nos países 
grandes exportadores de petróleo. É gradual também porque tarifas de importação ainda protegem 
algumas indústrias, não lhes permitindo exportar, mas reservando-lhes o mercado interno 
(BRESSER-PEREIRA, 2008a).” 
53
 De acordo com este autor, a “doença holandesa” no Brasil era “neutralizada por meio de sistema de 
tarifas de importação e subsídios à exportação”. 
54
  Além da interpretação de Bresser-Pereira (2008a) sobre a suposta presença da “doença 
holandesa” na economia brasileira, outros economistas, recentemente, também desenvolveram esta 
analogia. Como esta conjunção de fatores – boom exportador e apreciação cambial – é relativamente 
recente, não se encontram muitos estudos sistematizados sobre esta discussão. Recorrendo-se a um 
recurso não muito usual cita-se aqui uma tentativa de síntese feita por Nakahodo e Jank (2006) sobre 
o debate travado na mídia brasileira: “No Brasil, o assunto vem sendo amplamente discutido nos 
círculos especializados e na imprensa em geral. Em artigo recente, Affonso Celso Pastore e Maria 
Cristina Pinotti argumentam que é tentadora a analogia da situação brasileira com o fenômeno 
ocorrido na Holanda, enquanto Bresser-Pereira afirme que existe uma razão estrutural para a 
apreciação artificial do câmbio no Brasil: a maldição dos recursos naturais (...) a doença holandesa 
que atinge o país resulta da apreciação artificial do câmbio em conseqüência do baixo custo de 
produtos exportados que utilizam recursos naturais baratos. O professor Yoshiaki Nakano alerta 
sobre a emergência da “doença holandesa” no Brasil, fruto da valorização das exportações de 
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A análise a seguir procura justamente contribuir para este debate ao observar 
a evolução do padrão de especialização do comércio no contexto de boom 
exportador. A despeito da existência de limitações metodológicas quanto à 
capacidade de diagnosticar processos de desindutrialização, sob as duas 
metodologias utilizadas no item seguinte, é possível captar para onde se moveu o 
padrão de especialização do comércio externo brasileiro. 
Assim como no período anterior, a análise foi empreendida levando em 
consideração o valor total das exportações e importações, haja vista que para 
grande parte dos produtos não foi possível fazer a separação preço-quantidade. 
 
3.3 A evolução do comércio externo brasileiro: uma análise setorial 
 
  Como já descrito anteriormente, os primeiros anos do século vigente 
inauguraram um novo patamar de valor para as exportações brasileiras. Ao contrário 
do período analisado no capítulo segundo, os movimentos mais pronunciados 
estiveram concentradas na pauta de exportação, sobretudo, nos valores alcançados 
a partir de 2003, embora, tendências importantes também foram verificadas no perfil 
importador. 
Primeiramente, em relação às exportações, todos os setores entre 2000-
2006, sem exceção, lograram taxas de crescimento positivas e bastante superiores 
às do período 1990-1998. Em um intervalo de sete anos, excetuando os setores 
intensivos em trabalho e produtos florestais, todos os segmentos, no mínimo, mais 
do que dobraram suas vendas para o exterior
55
. Como pode-se perceber pela tabela 
3.3, os setores que obtiveram melhor desempenho no período foram: notavelmente, 
petróleo e derivados, com expansão total de 1067%, produtos animais (295%), 
  
produtos básicos, sugerindo como solução a derrubada dos juros reais sem gerar inflação, com o 
zeramento do déficit nominal. Luiz Carlos Mendonça de Barros também é enfático ao constatar um 
quadro em que existe claramente uma versão moderna do que os economistas chamam de Dutch 
Disease. Afirma o economista: uma taxa de câmbio valorizada por conta de movimentações 
financeiras ou por exportações vigorosas de produtos primários pode ser mortal para a indústria de 
um país nesse contexto (...). (p.2-3). 
55
 Nesta metodologia (adotada pelo Banco Mundial em trabalho datado de 2002), o comércio externo 
é divido em 10 setores: Petróleo e derivados, Matérias-primas, Produtos Florestais, Agricultura 
Tropical, Produtos Animais, Cereais, Intensivo em Trabalho, Intensivo em Capital, Maquinaria e 
Químico. 
Os dados utilizados nesta seção estão classificados de acordo com a SITC (Standard International 
Trade Classification) da UNCTAD. Foram utilizados dados da Revisão 3, a três dígitos. A 
classificação setorial encontra-se sintetizada no Anexo.  
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matérias-primas (185%), químicos (160%), agricultura tropical (156%), intensivos em 
capital (135%), cereais (128%) e maquinaria (114%). 
Conforme já adiantado também, o desempenho exportador foi mais vigoroso 
a partir de 2003, seguindo o ritmo de crescimento da economia e do comércio 
mundial, além da elevação de preços de vários produtos presentes na pauta de 
exportação brasileira. Isto pôde ser captado pelas taxas anuais de expansão das 
exportações de cada setor entre 2003 e 2006, as quais, com exceção dos 
segmentos de petróleo, produtos animais e cereais, se situaram acima da média do 
período 2000-2006 (Tabela 3.3). 
 
Tabela 3.3 - Taxa de crescimento das exportações, 2000 a 2006 (em %) 
Setores 
2000-2006 
(% a.a) 
2003-2006 
(% a.a) 
2000-2006 
(∆% total) 
Petróleo e Derivados  42,1  29,4  1067 
Produtos Animais  21,7  18,3  295 
Matérias-Primas 16,1 26,1 185 
Químicos 14,6 20,5 160 
Agricultura Tropical  14,4  19,6  156 
Intensivos em Capital  13,0  15,2  135 
Cereais 12,5 5,6 128 
Maquinaria 11,5 16,2 114 
Intensivos em Trabalho  8,9  13,0  82 
Produtos Florestais  8,6  9,9  78 
TOTAL 14,0 17,1 150 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Em relação à participação de cada setor nas exportações brasileiras, sob esta 
metodologia de agregação, o segmento de maquinaria continuou sendo o principal 
responsável pelas vendas externas, respondendo por ¼ do total exportado, sendo 
este share equivalente à fração de 1999. No entanto, é importante atentar-se para o 
relativo bom desempenho que este setor obteve nesses anos. 
As exportações do segmento de maquinaria expandiram-se a uma taxa de 
11,5% ao ano no período 2000-2006, sendo que para os anos compreendidos entre 
2003-2006, este desempenho elevou-se para 16,2%. Este ritmo de crescimento 
trouxe as exportações deste setor para um patamar de US$ 34,2 bilhões, ante US$ 
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16 bilhões em 2000, resultando em uma expansão total de aproximadamente 114% 
em 7 anos
56
. 
Ao se subdividir o setor de maquinaria em quatro sub-setores, verificou-se 
que todos estes obtiveram um desempenho bastante positivo. Destaque deve ser 
dado às exportações de maquinaria-demais (bens de capital, implementos e tratores 
agrícolas) que se expandiram a uma taxa média anual de 15,6% entre 2000-2006, 
triplicando seu valor exportado e, com isso, continuou sendo o sub-setor exportador 
mais importante dentro do setor de maquinaria. Além disso, maquinaria-veículos 
rodoviários (indústria automobilística e autopeças), cresceu aproximadamente a uma 
taxa de 15,4% ao ano, e registrou ao final do período analisado, exportações da 
monta de US$ 12 bilhões (Tabela 3.5). 
 
Tabela 3.4 - Exportações por setores, 2000 a 2006 (em US$ bilhões) 
Setores  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Maquinaria 
16,0 16,2 15,4 17,5 24,9 31,3 34,2 
Matérias-Primas 
5,6 5,0 5,3 6,3 8,7 11,9 15,9 
Intensivos em Capital 
6,7 6,3 6,9 9,0 11,9 14,6 15,8 
Agricultura Tropical 
5,1 5,6 5,7 6,4 7,4 9,9 13,0 
Cereais 
5,7  7,5  7,8  10,4 13,4 12,6 12,9 
Petróleo e Derivados 
0,9 2,1 2,9 3,8 4,4 7,0 10,6 
Produtos Animais 
2,4 3,5 3,8 4,9 7,1 9,1 9,6 
Intensivos em Trabalho 
5,1 5,3 5,2 5,7 7,2 8,4 9,4 
Químicos 
3,6 3,2 3,6 4,4 5,8 7,3 9,3 
Produtos Florestais 
4,0 3,7 3,8 4,9 6,0 6,4 7,2 
TOTAL 
55,1 58,3 60,4 73,2 96,7 118,5 137,8 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Tabela 3.5 - Exportações de Maquinaria, 2000 a 2006 (em US$ bilhões) 
Sub-setores 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Maquinaria – Demais 
4,4 4,6 5 6,3 8,5 10,7 12,3 
Maquinaria – Veículos 
Rodoviários 
4,4 4,3 4,3 5,7 7,9 11 11,9 
Maquinaria – Eletroeletrônica 
3,6 3,6 3,3 3,4 3,8 5,8 6,4 
Maquinaria - Outros de 
Transporte 
3,6 3,6 2,8 2,1 4,7 3,8 3,7 
TOTAL 
16 16,2 15,4 17,5 24,9 31,3 34,2 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
 
56
  No ano de 2006 verificou-se a desaceleração das exportações do setor de maquinarias. 
Considerando que a taxa média anual foi de 24% entre 2003 a 2006, os 9% registrados em 2006 é 
um resultado modesto. Este movimento parece ser em grande parte explicado pela apreciação do 
câmbio a partir de 2004. 
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Entretanto, como movimento mais abrupto do período em relação à pauta de 
exportação brasileira, tem-se a elevação sem precedentes do valor exportado pelo 
segmento de petróleo e derivados, que cresceu a uma taxa média anual de 64,5% 
no período 2000-2006. Como já indicado na primeira seção deste capítulo, este 
desempenho se deve tanto a fatores internos quanto com variáveis externas. Este 
setor chegou ao final da década de 1990 exportando aproximadamente US$ 400 
milhões, ou o equivalente a 1% do total das vendas externas, ao passo que no ano 
de 2006 suas exportações registraram o montante de US$ 10,6 bilhões, uma 
expansão de 2523% em relação ao ano de 1999. A performance deste segmento 
culminou em um importante ganho de participação no total exportado, representando 
8% das exportações, superando inclusive setores mais tradicionais na economia 
brasileira, como o de produtos animais e intensivos em trabalho
57
. 
No setor de matérias-primas também se observou uma ótima evolução das 
vendas externas. A taxa média anual de crescimento das exportações deste 
segmento registrou 16,1% e seu valor total exportado quase que triplicou no período 
analisado. Este desempenho esteve muito atrelado ao crescimento das exportações 
de minérios de ferro, alumínio e seus concentrados, cobre e zinco. Como resultado 
final, em 2006, o segmento de matérias-primas passou a responder por 12% das 
exportações. 
Na mesma direção, o segmento de produtos animais obteve um crescimento 
expressivo de suas vendas no exterior, mais do que quadruplicando seu montante 
exportado para US$ 9,6 bilhões em 2006, ante US$ 2,4 bilhões em 2000 – uma 
expansão média anual de 21,7%. Grande parte dessa performance se deu em 
decorrência do aumento significativo das exportações de carnes em geral e seus 
preparados, que se elevaram a uma taxa de 25% ao ano entre 2000-2006. 
 
 
 
 
 
 
 
57
 O setor de petróleo e derivados chegou ao final da década de 1990 ainda com um valor exportado 
extremamente reduzido (US$ 400 milhões) e com a menor participação dentre os setores. Entretanto 
a partir do ano 2000 esta condição começa a se alterar. No ano de 2003, em decorrência de seu 
desempenho surpreendente, este segmento passou a representar 5% das exportações brasileiras e 
8% em 2006. 
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Tabela 3.6 - Participação das exportações por setores, anos 
selecionados (em %) 
Setores  1999 2003 2006 
Maquinaria  25% 24% 25% 
Matérias-Primas 10% 9% 12% 
Intensivos em Capital  12%  12%  11% 
Agricultura Tropical  14%  9%  9% 
Cereais 11% 14% 9% 
Petróleo e Derivados  1% 5% 8% 
Produtos Animais  5% 7% 7% 
Intensivos em Trabalho  9%  8%  7% 
Químicos  6% 6% 7% 
Produtos Florestais  7% 7% 5% 
TOTAL  100% 100% 100% 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
O setor de químicos, por sua vez, experimentou crescimento significativo 
quando se compara com seus níveis históricos. Nesse período, este segmento 
quase que triplicou suas exportações, alcançando em 2006 o valor de US$ 9,3 
bilhões ultrapassando os produtos florestais, e quase que se equiparando aos 
segmentos exportadores tradicionais na economia brasileira, tais como produtos 
animais e intensivos em trabalho . Este montante torna-se ainda mais relevante 
quando contrastado com os níveis ao final da década de 1990, que se situavam em 
cerca de US$ 3 bilhões. Praticamente em todas as divisões deste setor verificaram-
se acentuando crescimento entre 2000-2006: notadamente, químicos orgânicos, 
com uma expansão total de 265%, plásticos em formas primárias (295%), perfumes 
e essência (222%), produtos médicos e farmacêuticos (140%), e químicos 
inorgânicos (115%). 
Outro fato importante do período foi a recuperação das vendas externas dos 
produtos provenientes do setor intensivo em capital. Como visto no capítulo anterior, 
estas exportações permaneceram estagnadas durante quase toda a década de 
1990. Com a elevação do nível de atividade da economia mundial e a escalada dos 
preços de aço e ferro, este setor foi bastante beneficiado no período, registrando ao 
final de 2006 exportações da ordem de US$ 15,8 bilhões. 
Em suma, ao analisar as exportações neste período, pôde-se constatar que 
houve um aumento substancial e generalizado em todos os setores. Embora não 
foram verificadas mudanças abruptas em suas respectivas participações, salvo 
petróleo e matérias-primas, um novo patamar das vendas externas foi alcançado no 
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período. Como se pode observar pela tabela 3.6, ao final de 2006, a configuração da 
participação de cada setor no total exportado era dada por: maquinaria (25%), 
matérias-primas (12%), intensivos em capital (11%), agricultura tropical (9%), cereais 
(9%), petróleo e derivados (8%), produtos animais (7%), intensivos em trabalho 
(7%), químicos (7%) e produtos florestais (5%). 
No que concerne às importações, constatou-se uma redução generalizada do 
ritmo das compras externas em todos os setores quando contrastado com o período 
anterior. Em primeiro lugar, cabe notar a desaceleração das importações dos 
setores maquinaria e químicos. Como se enfatizou no capítulo precedente, as 
compras externas destes dois segmentos aumentaram abruptamente no período 
1994-1999. O segmento de maquinarias, cuja taxa média de expansão das 
importações naqueles anos situou-se em 16,6%, desacelerou-se para 5,7% entre 
2000 a 2006, sendo que esta redução foi maior em 2002 e 2003, quando a 
desvalorização cambial fez-se mais intensa
58
 (tabela 3.7). 
Apesar da desaceleração do ritmo de compra externas de maquinaria, e da 
conseqüente redução de sua participação, este setor, sob esta metodologia, 
continuou sendo o principal importador da economia brasileira respondendo por 41% 
do total importado ou valor equivalente a US$ 37,4 bilhões em 2006. Deve-se 
lembrar que este percentual, em fins da década de 1990, chegou a alcançar um 
share de 46% das importações. 
Como se pode perceber pela tabela 3.9, dentro do setor de maquinarias, de 
2000 a 2006, as importações se elevaram em todos os sub-setores, porém, em 
menor ritmo que no período anterior. As compras externas de eletroeletrônicos 
(principalmente maquinaria elétrica e bens de telecomunicação) e maquinaria-
demais que já possuíam uma base importada relativamente alta seguiram 
expandindo-se nestes anos a taxas anuais de 4,8% e 7%, respectivamente, 
permanecendo como os sub-setores com o maior nível de importações. 
Ao final de 2006, os sub-setores de maquinaria-eletroeletrônica e maquinaria-
demais registraram valores importados de US$ 15,8 bilhões e US$ 14,4 bilhões, 
respectivamente. As compras externas destes dois sub-setores tomados 
conjuntamente perfizeram mais de 80% das importações do setor de maquinaria 
naquele. É importante lembrar que dentro destes dois sub-setores estão contidos 
 
 
58
 Entretanto, a partir do início do movimento de valorização cambial ocorrido a partir de 2004, as 
importações de maquinaria voltaram a ganhar fôlego expandindo-se a taxas acima de 20%. 
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produtos de alta complexidade em seus processos de manufatura: Maquinaria-
Eletroeletrônica (componentes eletrônicos, computadores, aparelhos e 
equipamentos de telecomunicações); Maquinaria Demais (bens de capital, 
implementos e tratores agrícolas). 
 
Tabela 3.7 - Taxa de crescimento das importações, 2000 a 2006 (em%) 
Importações por 
setores 
2000-2006 
(% a.a) 
2003-2006 
(% a.a) 
2000-2006 
(∆% total) 
Matérias-Primas 13,9 25,4 149 
Petróleo e Derivados  10,6  24,0  102 
Intensivos em Capital  9,6  21,4  90 
Agricultura Tropical  8,2  16,8  74 
Intensivos em Trabalho  8,2  20,6  74 
Químicos 7,4 11,9 65 
Maquinaria 5,7 17,2 48 
Produtos Florestais  2,5  18,7  19 
Cereais 0,1 -0,5 0,5 
Produtos Animais  -0,8  14,1  -6 
TOTAL 7,3 17,2 63 
  Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Tabela 3.8 - Importações por setores, 2000 a 2006 (em US$ bilhões) 
Setores  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Maquinaria 
 25,3   26,5   20,6   19,8   24,7   30,5   37,4 
Químicos 
 10,0   10,2   9,6   10,5   13,8   14,6   16,5 
Petróleo e Derivados 
 6,7   6,3   5,4   5,8   9,0   10,8   13,6 
Matérias-Primas 
 3,3   3,1   2,9   3,3   4,8   5,6   8,1 
Intensivos em Capital 
 3,3   3,4   2,9   2,9   3,8   4,8   6,3 
Intensivos em Trabalho 
 1,7   1,6   1,5   1,4   1,8   2,3   2,9 
Cereais 
 2,4   2,0   2,0   2,5   2,1   1,9   2,4 
Agricultura Tropical 
 1,1   1,0   0,9   1,0   1,2   1,5   1,8 
Produtos Florestais 
 1,0   0,8   0,6   0,6   0,8   0,9   1,2 
Produtos Animais 
 1,0   0,7   0,8   0,6   0,6   0,8   1,0 
TOTAL 
 55,8   55,6   47,2   48,3   62,8   73,5   91,2 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
 
Tabela 3.9 - Importações de maquinaria, 2000 a 2006 (em US$ bilhões) 
Sub-setores 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Maquinaria – Eletroeletrônica 
11,4 11,2 7,55 7,7 10,4 12,8 15,8 
Maquinaria – Demais 
8,97 10,6 9,62 8,84 10,1 12,3 14,4 
Maquinaria – Veículos 
Rodoviários 
3,7 3,77 2,62 2,51 3,13 4,22 5,65 
Maquinaria - Outros de 
Transporte 
1,21 0,94 0,83 0,75 1,06 1,21 1,53 
TOTAL 
25,3 26,5 20,6 19,8 24,7 30,5 37,4 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
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O setor de químicos também reduziu visivelmente seu ritmo de compras 
externas para 7,4% ao ano, ante uma taxa média anual de 12,6% de 1990 a 1998. 
Apesar disto, a participação deste segmento no total importado permaneceu 
relativamente inalterada com 18% em 2006, após ter alcançado 22% em 2003 e 
2004. 
Outro acontecimento importante no período foi o crescimento das importações 
de petróleo. Na análise do período anterior, viu-se que o valor total importado por 
este segmento ficou praticamente estagnado durante toda a década. As importações 
do segmento de petróleo e derivados elevaram-se a uma taxa de 19% ao ano entre 
2000 e 2006, o que resultou em um expressivo aumento de sua participação no total 
importado de 15% ou US$ 13,6 bilhões, contra 9% ou US$ 4,6 bilhões em 1999. 
Ademais, nos segmentos de matérias-primas e intensivos em capital também 
foi verificado um alto aumento de suas importações de 13,9% e 9,6% ao ano, 
respectivamente, e, por conseguinte, em suas participações nas importações totais. 
No entanto, ao encerramento de 2006, os principais setores importadores 
continuavam a ser praticamente os mesmos do período imediatamente anterior 
como se pode ver pela tabela 3.10. 
Ainda em relação às importações brasileiras no período, é importante chamar 
a atenção para a elevação do ritmo de compras externas a partir de 2004 
coincidindo com o período de reapreciação cambial e aquecimento da economia 
doméstica. Como se pode ver tabela 3.7, as taxas médias anuais de crescimento 
das importações se aceleram no período 2003-2006 e se elevam frente às do 
período 2000-2006. 
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Tabela 3.10 - Participação das importações por setores, anos 
selecionados (em %) 
Importações 
1999 2003 2006 
Maquinaria 
46% 41% 41% 
Químicos 
19% 22% 18% 
Petróleo e Derivados 
9% 12% 15% 
Matérias-Primas 
5% 7% 9% 
Intensivos em Capital 
6% 6% 7% 
Intensivos em Trabalho 
4% 3% 3% 
Cereais 
5% 5% 3% 
Agricultura Tropical 
2% 2% 2% 
Produtos Florestais 
2% 1% 1% 
Produtos Animais 
2% 1% 1% 
TOTAL 
100% 100% 100% 
     Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
 
  No que diz respeito às exportações líquidas, verificou-se um acentuado 
aumento de seus valores na maioria esmagadora dos setores ocasionado pela taxa 
de crescimento das exportações frente às importações. Este movimento contrasta 
com o período 1994-1998, caracterizado pela forte deterioração dos saldos 
comerciais. Como se pode observar na tabela 3.11, todos os setores já 
superavitários no ano de 1999 elevaram suas exportações líquidas em ritmo muito 
intenso, principalmente a partir de 2003, ano em que se inicia de fato o boom 
exportador brasileiro. 
  Pode-se dizer que do ponto de vista das exportações líquidas, não foram 
observadas mudanças estruturais significativas em termos da importância de cada 
setor na geração do saldo comercial, embora, ocorreram alguns movimentos 
relevantes no período como, por exemplo, a inversão, ainda que temporária, dos 
déficits do segmento de maquinaria, e mais comentada adiante. 
Como já dito anteriormente, o que ocorreu diz respeito a um novo patamar de 
valor atingido pelas exportações brasileiras. Pela tabela 3.11 é possível constatar 
que os principais segmentos responsáveis pelos superávits comerciais continuaram 
exatamente os mesmos, porém, obviamente, com importantes incrementos em 
todos. 
  O setor de agricultura tropical, após perder temporariamente importância na 
geração dos saldos comerciais durante alguns anos frente a outros setores 
tradicionais, ao final do período analisado, continuava a ser o principal exportador 
líquido da economia brasileira com um valor de US$ 11,2 bilhões, seguido por 
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cereais (US$ 10,4 bilhões), intensivos em capital (US$ 9,5 bilhões), produto animais 
(US$ 8,6 bilhões), matérias-primas (US$ 7,8 bilhões), intensivos em trabalho (US$ 
6,4 bilhões) e produtos florestais (US$ 5,9 bilhões). 
  Apesar de não terem sido observadas rupturas de tendência significativas, 
alguns fatos merecem ser comentados. Por exemplo, o segmento de cereais, de 
2001 a 2005, foi o principal exportador líquido. Suas exportações cresceram a uma 
taxa de 12,5 % ao ano no período, enquanto suas importações permaneceram 
estagnadas. 
A despeito das importações do setor intensivo em capital terem dobrado de 
valor entre 2000-2006, suas exportações se recuperaram, fazendo com que este 
segmento continuasse a ser um importante gerador de saldo comercial. Outro ponto 
que chamou atenção foi a perda de importância dos produtos florestais, em 1999 o 
terceiro setor mais importante na geração de superávits. Mesmo assim, para se ter 
noção do vigor exportador do período, este segmento mais do que dobrou suas 
exportações líquidas, passando de um valor de US$ 2,6 bilhões para quase US$ 6,0 
bilhões em 2006. 
 
Tabela 3.11 - Exportações líquidas, 1999 a 2006 (em US$ bilhões) 
Setores 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Agricultura Tropical 
5,4 4,0 4,6 4,7 5,4 6,2 8,4 11,2 
Cereais 
2,6 3,2 5,4 5,8 7,9 11,3 10,8 10,4 
Intensivos em Capital 
2,8 3,4 3,0 4,0 6,1 8,1 9,8 9,5 
Produtos Animais 
1,2 1,4 2,8 3,0 4,3 6,4 8,3 8,6 
Matérias-Primas 
2,1 2,3 1,9 2,5 3,0 3,8 6,4 7,8 
Intensivos em Trabalho 
2,4 3,5 3,6 3,7 4,4 5,4 6,1 6,4 
Produtos Florestais 
2,6 3,0 2,9 3,2 4,3 5,1 5,5 5,9 
Petróleo e Derivados 
(4,2) (5,8) (4,2) (2,5) (2,0) (4,6) (3,7) (3,0) 
Maquinaria 
(12,0) (9,3) (10,3) (5,3)  (2,3)  0,2  0,8  (3,1) 
Químicos 
(6,7) (6,4) (7,0) (6,0) (6,1) (8,1) (7,3) (7,2) 
TOTAL 
(3,7) (0,7) 2,7  13,2 24,9 33,9 45,0 46,5 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
  
Além deste novo patamar alcançado por cada um destes setores, é bem 
provável que o movimento mais importante do período quanto às exportações 
líquidas esteja ligado ao segmento de maquinaria. Como se pôde ver na análise do 
capítulo segundo, este foi o setor que mais aumentou suas compras externas na 
década de 1990 e, como conseqüência, tornou-se o principal importador líquido 
naqueles anos. Entretanto, pelo gráfico 3.2, é evidente a inversão desta tendência a 
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partir de 1999, ano da maxi-desvalorização cambial. Como se viu anteriormente, as 
exportações de maquinaria no período 2000-2006 cresceram bem à frente das 
importações na maioria dos anos, com exceção de 2001 e 2006. O resultado final foi 
uma diminuição acentuada das importações líquidas deste setor que, notavelmente, 
para os anos de 2004 e 2005, inverteu a tendência anterior e apresentou modestos 
superávits comerciais. 
 
Gráfico 3.2 - Exportações Líquidas, 1999-2006 (em US$ bilhões) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria
. 
 
Este comportamento pode ser explicado, em grande parte, pelo aumento das 
exportações de maquinaria-veículos a partir de 2003 e pela estabilidade de suas 
importações. Somente para lembrar, este sub-setor apresentou sucessivos déficits 
de 1994 a 1999, no entanto, inverteu esta situação após o ano 2000, registrando em 
2006, exportações líquidas da ordem de US$ 6,2 bilhões conforme se pode ver na 
tabela 3.12. Outro sub-setor responsável por este movimento foi o de maquinaria-
demais. Apesar de suas compras externas terem crescido no período, suas 
exportações se elevaram em ritmo ainda maior, contribuindo para redução de suas 
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importações líquidas. Destaque deve ser dado para as vendas de bens de capital a 
indústrias em geral e específicas, e maquinaria e equipamentos para geração de 
energia. Em contrapartida, o sub-setor de maquinaria-eletroeletrônica foi o único que 
aumentou suas importações líquidas no período analisado, conseqüência de um 
crescimento das compras externas bem à frente de suas vendas, alcançando um 
valor histórico de US$ 9,4 bilhões. 
 
Tabela 3.12 - Exportações líquidas de maquinaria, 2000 a 2006 (em US$ 
bilhões) 
Sub-setores 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Maquinaria – Veículos 
Rodoviários 
0,7 0,6 1,7 3,2 4,8 6,8 6,2 
Maquinaria – Eletroeletrônica 
-7,8 -7,6 -4,3 -4,3 -6,7 -7,0 -9,4 
Maquinaria - Outros de 
Transporte 
2,4 2,7 2,0 1,4 3,6 2,6 2,2 
Maquinaria – Demais 
-4,5 -6,0 -4,6 -2,6 -1,6 -1,6 -2,2 
TOTAL 
-9,3 -10,3 -5,3 -2,3 0,2 0,8 -3,1 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
  
    Em relação aos segmentos de petróleo e químicos, a exemplo do período 
passado, estes permaneceram como importadores líquidos, sendo que o último 
aprofundou esta condição a partir de 2003 como pode ser visualizado no gráfico 3.2. 
  Por fim, pode-se dizer que os setores que já gozavam da condição de 
exportadores líquidos na década de 1990, aumentaram seus saldos comerciais para 
um novo patamar, que, por sinal, bem mais elevado quando contrastados com o 
período imediatamente anterior. Este movimento, como enfatizado neste capítulo, foi 
conseqüência de um aumento elevado das exportações frentes às importações no 
período 2000-2006. Verificou-se que os setores exportadores já tradicionais da 
economia brasileira, como os intensivos em recursos naturais e terra, reafirmaram 
esta condição de exportadores líquidos. Do mesmo modo, setores mais ligados à 
manufatura, como os intensivos em capital e trabalho, mantiveram suas vantagens 
competitivas tendo em vista sua performance exportadora nestes anos. Ademais, e 
muito importante, o setor de maquinaria reverteu a tendência passada de maneira 
surpreendente ao diminuir seus déficits comerciais, mesmo em um contexto de 
elevação das importações, e passou a obter até mesmo modestos superávits 
comerciais em razão do aumento das exportações de bens de capital e automóveis 
em geral. Por outro lado, o segmento de químicos, historicamente deficitário nas 
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relações com o resto do mundo, aprofundou sua condição de importador líquido no 
período. 
  Passa-se agora à análise da evolução do conteúdo tecnológico do comércio 
externo brasileiro. 
 
3.4 A evolução do comércio externo brasileiro sob a ótica do conteúdo 
tecnológico  
 
A evolução do comércio externo brasileiro sob a ótica do nível de qualificação 
e conteúdo tecnológico das exportações e importações, também apresentou 
movimentos interessantes neste contexto de boom exportador. Como já dito, a 
despeito do patamar inédito alcançado pela vendas externas, não se deve 
desconsiderar o comportamento das importações neste período. 
  Em particular, o ano de 1999, marcado pela maxi-desvalorização do Real e 
por uma conjuntura externa adversa em termos de crescimento e comércio 
mundiais, foi um momento ruim para todos os grupos de produto nesta metodologia. 
Com exceção das categorias dos bens de alta intensidade tecnológica e dos 
intensivos em trabalho e recursos naturais, as outras quatro sofreram redução de 
seu valor exportado. Entende-se, aqui, que esta conjunção de fatores foi um 
momento temporário e assim como na análise setorial empreendida no item anterior, 
considerou-se como ano-base para o cálculo das taxas de crescimento o ano de 
2000, já que tomando 1999 como o ponto inicial, aquelas seriam superestimadas. 
Importante notar também que para a maioria daqueles grupos, os níveis das 
exportações prevalecentes em 1998 só foram restabelecidos a partir de 2001-2002. 
  Em primeiro lugar, confirmando a tendência prevalecente na década de 1990, 
apesar de algumas oscilações, verificou-se certa manutenção da participação das 
commodities primárias na pauta de exportação brasileira, principalmente nos anos 
de intensificação do boom das vendas externas
59
. O aumento de aproximadamente 
 
59
 A metodologia de agregação utilizada pela UNCTAD classifica os produtos de acordo com o 
nível de qualificação da mão-de-obra e intensidade tecnológica em seus processos de produção. Esta 
metodologia procura classificar os produtos de modo a refletir os seus respectivos potenciais de 
incrementos da produtividade. Os grupos de produtos resultantes dessa agregação são: a) 
Commodities primárias; b) Intensivos em trabalho e recursos naturais; c) baixa intensidade 
tecnológica e qualificação da mão de obra; d) média intensidade tecnológica e qualificação da mão-
de-obra; e) alta intensidade tecnológica e qualificação da mão-de-obra; e f) Não classificados. 
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163% entre os anos 2000-2006, fez com que esta categoria de produtos, ao final do 
período, respondesse por 44,7% das vendas externas
60
 (tabela 3.13) - ou US$ 55,4 
bilhões - sendo esta uma participação muito próxima da registrada em 1998, de 
44,9% (ou US$ 22,2 bilhões). Após perder participação temporariamente no ano 
2000, em decorrência da estagnação de suas vendas, chegando a atingir 39,8% do 
total das exportações, a partir de 2003, suas exportações foram favorecidas pelo 
crescimento da demanda e preços, aumentando, assim, seu valor exportado e 
recuperando seu share entre os outros grupos. 
  De acordo com a tabela 3.13, observou-se uma variação bastante positiva 
das exportações dos produtos de média intensidade tecnológica, da ordem de 
166,4%. Após perderem participação entre 1999-2002 – esta categoria já havia 
chegado a responder por 21,6% das vendas externas (US$ 10,7 bilhões) em 1998 – 
a partir de 2003 este grupo apresentou taxas expressivas de crescimento
61
, que, por 
conseguinte, elevaram sua participação de 19,2% em 2000, para 21,8% em 2006, 
ou, ainda, um valor total de embarques de aproximadamente US$27 bilhões
62
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os dados utilizados nesta seção estão classificados de acordo com a SITC (Standard International 
Trade Classification) da UNCTAD. Foram utilizados dados da Revisão 2, a três dígitos. A 
classificação por intensidade tecnológica encontra-se sintetizada no Anexo. 
Nesta metodologia poucos alguns item não foram considerados em razão da impossibilidade de obter 
séries completas para determinados tipos de produtos. Estes itens são: SITC 286 (minérios e 
concentrados de urânio e tório), SITC 333 (petróleo bruto), SITC 351 (eletricidade), SITC 688 (urânio 
e tório), SITC 911 (pacotes postais), SITC 931 (transações especiais e mercadorias não-
classificáveis), SITC 961 (moedas outras que moedas de ouro), e SITC 971 (ouro). 
Outros itens da SITC seção 3 também foram excluídos. Sob esta metodologia somente são 
consideradas para análise mercadorias não-energéticas. Os itens não considerados são: SITC 322 
(carvão), SITC 323(coke e briquettes), SITC 334 e 335 (produtos de petróleo) e SITC 341 (gás). 
Para fins de didáticos, os produtos de alta e média intensidade tecnológica e qualificação da mão-de-
obra serão simplesmente chamados de produtos de alta e média intensidade tecnológica.  
60
 Este desempenho foi o segundo melhor entre os grupos de produtos desta metodologia, somente 
ficando atrás do grupo de média intensidade tecnológica, o qual registrou uma expansão total de suas 
exportações de 166,4%. 
61
 Entre os anos de 2003 a 2006, as taxas de crescimento das exportações de produtos de média 
intensidade tecnológica foram de 31,1%, 35,7%, 30,8% e 12,1%, respectivamente. 
62
 Em 1999, ano da maxi-desvalorização cambial, o valor das exportações do grupo de produtos de 
média intensidade tecnológica reduziu-se em aproximadamente US$ 2 bilhões, somente vindo a 
ultrapassar este valor novamente em 2003, quando registrou vendas externas da ordem US$ 13,6 
bilhões. 
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Tabela 3.13 - Participação das exportações brasileiras por qualificação e 
intensidade tecnológica, anos selecionados (em%) 
Exportações  1998 2002 2003 2006 
Commodities Primárias 
44,6 43,7 44,9 44,7% 
Intensivos em Trabalho e Recursos Naturais 
11,8 12,6 12,4 9,7% 
Baixa Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
9,4 8,4 9,1 9,4% 
Média Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
21,6 18,5 20,0 21,8% 
Alta Qualificação e Intensidade Tecnológica 
12,1 16,1 13,2 14,0% 
Não-Classificados 
0,6 0,6 0,5 0,4% 
Total 
100,0 100,0 100,0 100,0% 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria.  
 
Por sua vez, as exportações do grupo de alta intensidade tecnológica não 
obtiveram o mesmo desempenho favorável dos produtos citados acima e 
expandiram-se 73,4% entre 2000-2006 – sendo esta a menor taxa de crescimento 
verificada nesta classificação
63
. É importante destacar que as vendas externas desta 
categoria assinalaram taxas negativas entre os anos 2001-2003, mas, em 
decorrência da forte expansão que registraram em 2000, e do alto crescimento 
observado a partir de 2004, estiveram aptas a registrar um crescimento positivo no 
período. Após atingirem um montante de aproximadamente US$ 10 bilhões em 
2000, registrou alguns reveses nos anos seguintes, mas acabaram fechando 2006 
com um valor total de US$ 17,3 bilhões, correspondente a uma participação de 14%, 
ante 12,1% em 1998 – US$ 6 bilhões. 
É relevante notar que a participação dos produtos de alta intensidade 
tecnológica chegou a atingir quase 19% no ano 2000, e prosseguiu relativamente 
elevada até 2002. No entanto, este fato esteve muito ligado a movimentos atípicos 
ocorridos naqueles anos, como o crescimento abrupto registrado das exportações 
de aviões e equipamentos de telecomunicação, assim como também, em razão do 
desempenho bem inferior das vendas externas em quase todos os outros grupos, 
como, por exemplo, a estagnação do valor exportado de commodities primárias em 
 
63
 No entanto, como se verá logo adiante, o ano 2000 foi bem atípico para esta categoria de produtos 
em função do aumento elevado das exportações de aviões pela EMBRAER. Desta forma, o ano de 
2000 representa uma base de cálculo bastante alta. Tomando como base o ano de 1999, suas 
exportações cresceram 155% entre 1999-2006. 
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2000. Isto ocasionou a elevação temporária da participação dos produtos de alta 
tecnologia no total das exportações
64
. 
Terceiro, as exportações de produtos intensivos em trabalho e recursos 
naturais apesar de terem crescido 76,5% no período 2000-2006, sua participação 
nas exportações seguiu reduzindo-se a partir de 2000, e em 2006 respondeu por 
9,7% das exportações, ante 11,8% em 1998. Já os produtos de baixa intensidade 
tecnológica, aumentaram seu share a partir de 2000, recuperando-se da redução de 
seu valor exportado ocorrida em 1999, e em 2006 já representavam 9,4% das 
exportações, assim como registrada em 1998. 
Em quarto lugar, deve-se enfatizar aqui que todas as categorias de produtos 
responderam com dinamismo à fase de intensificação do crescimento das 
exportações, com destaque para os bens de média e baixa intensidade tecnológica, 
commodities primárias e os de alta intensidade tecnológica que registraram taxas 
médias anuais entre 2003-2006 de 27,4%, 27,3%, 22,8% e 18,4%, respectivamente. 
Apesar de alguns movimentos atípicos principalmente nos anos iniciais deste 
período, como, por exemplo, o notável ganho temporário de produtos de alta 
intensidade tecnológica e a redução do share das commodities primárias e bens de 
média intensidade tecnológica, ao final de 2006, pôde-se constatar que a maioria 
dos setores, chegou com participações relativamente próximas àquelas verificadas 
no ano de 1998. 
No que diz respeito às importações, o ano de 1999 marca o início de uma 
desaceleração em todos os grupos de produtos. Do momento da maxi-
desvalorização até 2003, verificou-se uma redução generalizada do ritmo das 
compras externas em decorrência de alguns fatores, dentre eles, principalmente o 
realinhamento da taxa de câmbio. De 1999 a 2002 foi observado o seguinte 
comportamento em relação às importações: os produtos intensivos em trabalho e 
recursos naturais tiveram suas vendas ao exterior reduzidas em 23,2%, commodities 
primárias em 21,6%, produtos de baixa e produtos de média intensidade 
tecnológica, em aproximadamente 11%, e, por último, os bens de alta intensidade 
tecnológica, com 8,2% de retração. 
 
64
 As exportações de aviões e equipamentos relacionados saíram de um valor de US$ 1,9 bilhão em 
1999 para US$ 3,6 bilhões em 2000, explicando grande parte da elevação da participação dos 
produtos de alta tecnologia no total exportado nos primeiros anos do século vigente. 
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Esta situação de declínio das taxas de crescimento das importações só 
começou a ser revertida a partir de 2003, quando se verificou o início da retomada 
das compras no exterior em quase todos os grupos. Porém, esta tendência se 
consolidou de fato somente em 2004, quando taxas mais robustas foram 
constatadas. A despeito desta recuperação, ainda sim o ritmo de crescimento das 
exportações na maioria das categorias, com exceção da intensiva em trabalho e 
recursos naturais, superou o das importações. No entanto, quando considerado 
isoladamente o ano 2006 esta situação se inverte. Em razão da apreciação cambial 
e da retomada do nível de atividade interna naquele ano, as importações, em todos 
os grupos, voltaram a superar as exportações. 
Em relação à participação das importações de cada grupo, foram observados 
movimentos importantes. Refletindo a tendência de menor desaceleração entre 
1999-2002 e a manutenção de um ritmo razoável de compras de 2003 a 2006, os 
produtos de alta intensidade tecnológica aumentaram em boa medida sua 
participação no total das importações (tabela 3.14). No ano de 2006 este grupo 
representava 42,8% do valor importado, após atingir um pico de aproximadamente 
46% em 2004. A magnitude do aumento desta participação é percebida quando se 
compara com o ano imediatamente anterior à maxi-desvalorização de 1999 quando 
o nível de importações atingiu valores muito elevados. Neste ano o share das 
importações destes bens registrou 34,5%, o que significa comparado ao ano de 
2006, um aumento de 8,4 pontos percentuais. 
Por outro lado, verificou-se uma diminuição da participação dos produtos de 
média intensidade tecnológica. Apesar de não terem experimentado uma redução 
drástica como foi observada em outros grupos entre 1999-2002, estes produtos 
cresceram menos que todos os outros nos anos subseqüentes. Este comportamento 
pode ser percebido pela análise setorial que mostrou o menor ritmo de crescimento 
do setor de maquinaria. Desse modo, sua participação chegou ao final de 2006 
equivalendo a 30,8% das compras externas, ante 36,7% em 1998, quando estes 
bens atingiram seu segundo maior valor já registrado. 
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Tabela 3.14 - Participação das importações brasileiras por qualificação e 
intensidade tecnológica, anos selecionados (em%) 
Importações 
1998 2002 2003 2006 
Commodities Primárias 
15,8 12,9 14,2 13,6 
Intensivos em Trabalho e Recursos Naturais 
7,0 5,4 5,2 6,0 
Baixa Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
4,5 4,2 4,2 5,6 
Média Qualificação e Intensidade 
Tecnológica 
36,7 34,8 32,1 30,8 
Alta Qualificação e Intensidade Tecnológica 
34,5 41,3 43,2 42,8 
Não-Classificados 
1,6 1,4 1,1 1,2 
Total 
100,0 100,0 100,0 100,0 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
 
Em último lugar, quanto às importações, foi constatada a diminuição da 
participação das commodities primárias e bens intensivos em trabalho e recursos 
naturais. As primeiras, após sofrerem uma elevada redução de seu valor importado 
em 1999, só conseguiram retornar aos níveis anteriores em 2006, alcançando 
13,6%, ante 15,8% em 1998. As últimas foram as que indicaram maior retração no 
período 1999-2002, da ordem de 12,6%, e em 2006 representavam 6% das 
importações, contra 7% em 1998. 
Ao se fazer o mesmo exercício do capítulo anterior, que consiste em agrupar 
as cinco categorias de produtos em dois grandes grupos, a saber: o primeiro 
denominado de produtos tradicionais (commodities primárias, intensivos em trabalho 
e recursos naturais, e os produtos de baixa intensidade tecnológica), e o segundo, 
de produtos mais complexos (produtos de alta e média intensidade tecnológica), e 
tomando como o ano-base 1998, tem-se que: 1) as exportações de bens tradicionais 
perderam participação chegando ao final de 2006 com 63,8%, ante 65,8% no ano-
base. Estes bens registraram tendência de baixa principalmente no período de 
intensificação do boom exportador; as exportações de bens complexos passaram a 
responder por 35,7%, ante 33,7% em 1998, após perderem participação em 2003 e 
2004; 2) a participação das importações brasileiras de bens tradicionais apresentou 
tendência de redução passando de 27,2% em 1998 para 25,2% em 2006, após 
atingir patamares mais baixos nos dois anos anteriores de aproximadamente 22,6%; 
as compras externas de bens complexos tiveram tendência de alta ao aumentarem 
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sua participação na pauta de importação, saindo de 71,2% para 73,6%, após atingir 
por volta de 76% nos dois anos anteriores
65
. 
Por fim, cabe aqui descrever os principais fatos referentes ao comportamento 
das exportações líquidas no período 1999-2006. Pelo gráfico 3.3 é visível o aumento 
dos saldos comerciais na maioria dos grupos de produtos. Além dessa melhora nas 
exportações líquidas, três outros pontos merecem atenção. Primeiramente, as 
exportações líquidas de commodities primárias aumentaram de modo surpreendente 
a partir de 2002 chegando a atingir um valor de US$ 45,3 bilhões, um patamar 
inédito na economia brasileira. Isto ocorreu, obviamente, pelo aumento mais do que 
proporcional das exportações em relação às importações. 
Em segundo lugar e muito importante, verificou-se a inversão dos saldos 
comerciais dos bens de média intensidade tecnológica, os quais passaram a 
registrar superávits a partir de 2003, registrando valores de US$ 5,1 bilhões e US$ 
4,1 bilhões em 2005 e 2006, respectivamente, sendo estes montantes relativamente 
altos quando comparados ao seu histórico. Somente para contextualizar, nos anos 
finais da década de 1990 esta categoria de produtos chegou a registrar importações 
líquidas da ordem de mais de US$ 9 bilhões
66
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
65
  Esta diminuição de 76% para 73,6% da participação das importações de bens complexos, e o 
aumento de 22,6% para 25% da participação das compras externas de bens tradicionais, têm a ver 
com a elevação em ritmo maior ritmo registrada em 2006 das commodities primárias e bens 
intensivos em trabalho e recursos naturais, em detrimento dos bens mais complexos. 
66
 É importante lembrar também que o grupo de produtos de média intensidade tecnológica gozava da 
condição de exportador líquido em inícios da década de 1990, no entanto, com valores bem mais 
modestos em comparação aos registrados a partir de 2003. 
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Gráfico 3.3 - Exportações Líquidas, 1998 a 2006 (em US$ bilhões) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
 
Em terceiro e último lugar, após uma recuperação do saldo comercial dos 
bens de alta intensidade tecnológica entre 1999-2002, observou-se sua deterioração 
a partir de 2004, sendo que foram registradas importações líquidas da ordem de 
US$ 14,4 bilhões em 2006, inclusive superando a marca histórica registrada em 
1997 de US$ 14,1 bilhões. Este movimento fez com que este grupo aprofundasse 
sua condição de único setor importador líquido no período. 
 
3.5 Padrão de especialização do comércio externo brasileiro e o padrão de 
especialização internacional 
 
  Após realizada a análise deste período particular de notável dinamismo das 
exportações brasileiras, sob ambas as metodologias, setorial e por conteúdo 
tecnológico, é possível reunir algumas percepções sobre a evolução do padrão de 
especialização do comércio externo brasileiro, assim como compará-lo com alguns 
grupos de países selecionados. 
  Viu-se que o dinamismo exportador intensificado a partir de 2003 esteve 
presente na maioria dos setores e grupos de produtos analisados. Embora fora 
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observado um surpreendente aumento do valor exportado de commodities primárias, 
ficou evidente que o boom exportador não esteve somente restrito a esta categoria 
de produtos. Principalmente a partir de 2003, constatou-se também um elevado 
dinamismo das exportações de bens de média e alta intensidade tecnológica. Este 
fato pôde ser visualizado pelo aumento dos embarques dos setores de maquinaria e 
químicos naqueles anos, que experimentaram altas taxas de crescimento e 
incrementos substanciais em seu valor exportado. Em relação a este último, 
considerado um setor de alta intensidade tecnológica, pôde-se verificar que suas 
exportações chegaram a quase igualar em valor com as de setores tradicionais da 
economia brasileira. 
  Não obstante ao novo patamar alcançado pelas vendas externas, constatou-
se que a participação dos setores e grupos de produtos pouco se alterou, e 
permaneceu relativamente muito próxima à estrutura prevalecente ao final da 
década de 1990. Isto é patente principalmente quando se analisa a pauta de 
exportação sob a ótica do conteúdo tecnológico, que acusou, grosso modo, somente 
um ligeiro aumento na participação dos produtos de alta e média intensidade 
tecnológica somada a uma redução dos produtos intensivos em trabalho e recursos 
naturais. 
  No que diz respeito às importações, como visto, notou-se uma desaceleração 
significativa de suas taxas de crescimento, principalmente, no período 1999-2002. 
Ao contrário das exportações, as participações dos grupos de produtos na pauta de 
importação sofreram transformações mais significativas. Em primeiro lugar, houve 
um aumento expressivo da participação dos bens de alta tecnologia, resultado da 
menor desaceleração das compras externas em relação aos outros grupos no 
período 1999-2002, e de taxas bastante positivas a partir de 2003
67
. Outra alteração 
significativa foi a perda de participação dos produtos de média intensidade 
tecnológica, confirmada pela desaceleração de compras de maquinaria. Ademais, foi 
notada também, redução na participação das commodities primárias no total 
importado. 
  Desse modo, ao final deste período analisado, pode-se dizer que o padrão de 
especialização do comércio externo brasileiro encontrava-se com as seguintes 
 
67
 Os novos patamares de participação alcançados pelos produtos de alta e média intensidade 
tecnológica após meados de 90, e sua intensificação para o primeiro grupo a partir de 2000, indica 
claramente o aumento do conteúdo importado na estrutura produtiva da economia brasileira. 
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características quando comparado com o período imediatamente anterior: i) pelo 
lado da pauta exportadora, a permanência de uma elevada concentração de 
commodities primárias e uma razoável presença de bens de alto e médio conteúdo 
tecnológico, sendo que estes aumentaram marginalmente sua participação. 
Ademais, confirmou-se a tendência da presença em menor peso de bens intensivos 
em trabalho e recursos naturais, assim como também, os de baixo conteúdo 
tecnológico; ii) pelo lado da pauta de importação, a manutenção da presença de 
bens complexos, com uma ligeira tendência de aumento e uma participação 
reduzida de bens tradicionais, sendo que estes diminuíram marginalmente seu share 
neste período. 
  As constatações acima parecem indicar que não houve a presença de um 
quadro caracterizado pela “doença holandesa” na economia brasileira no período de 
auge exportador. Não foi constatado, sobre a ótica do padrão de especialização 
internacional, nenhum movimento que indique o aumento da participação da 
exportação de commodities ou bens intensivos em recursos naturais em detrimento 
de setores de maior conteúdo tecnológico. Pelo contrário, viu-se certa manutenção 
da participação daqueles tipos de bens e um incremento, ainda que pequeno, dos 
grupos de produtos mais intensivos em tecnologia. Como foi visto, o boom 
exportador não ficou restrito somente aos bens tradicionais, e setores como os de 
maquinaria e químicos experimentaram altas taxas de crescimento. Por último e não 
menos importante, os produtos de média intensidade tecnológica aumentaram suas 
vantagens competitivas mesmo em um contexto de elevação das importações. 
  A fim de comparar o padrão de especialização brasileiro com o de grupos de 
países selecionados, assim como no capítulo anterior, fez-se aqui a divisão dos 
mesmos em três grupos. Como se pode perceber pela tabela 3.15, o comércio 
mundial, no período 1999-2006, prosseguiu movendo-se rumo aos produtos de 
maior conteúdo tecnológico. Ao final de 2006, a categoria de bens de alta 
intensidade tecnológica passou a responder por aproximadamente 34% de todos os 
produtos transacionados internacionalmente, ante 31% em 1998. Por outro lado, os 
bens intensivos em trabalho e recursos naturais continuaram a reduzir sua 
participação, o mesmo valendo para as commodities primárias, embora em menor 
proporção. 
  Em relação aos países desenvolvidos, averiguou-se certa estabilidade em seu 
padrão de comércio no período estudado, sendo que a pauta de exportações deste 
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grupo, ao final de 2006, era composta por 66,3% de produtos de alta e média 
intensidade tecnológica e 31,1% de bens tradicionais. No que diz respeito à pauta 
importadora, verificou-se que os produtos complexos perfaziam por quase 60% do 
total importado, enquanto os bens tradicionais, 37,6% ao final de 2006. 
  Ainda em relação a este grupo de países, notaram-se tênues movimentos 
quando se contrasta o período estudado neste capítulo com o anterior. Tanto pelo 
lado das importações quanto das exportações, os bens intensivos em trabalho e 
recursos naturais perderam participação. Adicionalmente, novamente valendo para 
as duas pautas, constatou-se um ligeiro aumento da participação de bens de alta 
intensidade tecnológica. 
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Tabela 3.15 – Comércio exterior por qualificação e intensidade 
tecnológica, grupos de países e anos selecionados (em %) 
 
 
Mundo 
 
Exportações Importações 
   1989 1998 2006 1989 1998 2006 
Commodities Primárias  18,6 14,4 14,2 20,4 15,3 14,9 
Intensivos em trabalho e recursos naturais  16,1 15,5 12,7 16,4 15,7 12,9 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 8,1 7,4 8,4 7,8 7,0 7,8 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  28,5 29,1 28,6 27,3 28,7 27,8 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  25,8  31,0  33,7  25,3  30,9  34,3 
Não-classificados 2,9 2,6 2,4 2,8 2,5 2,3 
 
Países Desenvolvidos 
 
Exportações Importações 
   1989 1998 2006 1989 1998 2006 
Commodities Primárias  15,9 12,3 12,7 20,4 15,3 15,0 
Intensivos em trabalho e recursos naturais  12,2 11,9 10,3 16,9 16,4 14,6 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 8,0 7,2 8,1 7,3 6,8 8,0 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  33,2 34,5 34,1 27,9 29,4 28,7 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  27,6  31,3  32,2  24,4  29,5  31,0 
Não-classificados 3,1 2,7 2,6 3,1 2,7 2,6 
 
Países em Desenvolvimento 
 
Exportações Importações 
   1989 1998 2006 1989 1998 2006 
Commodities Primárias  26,5 18,1 15,9 20,6 14,8 14,4 
Intensivos em trabalho e recursos naturais  27,4 23,5 17,2 14,9 14,1  9,3 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 8,1 7,2 8,0 8,9 7,3 7,1 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  14,9 17,8 19,0 25,8 27,3 25,2 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  20,9  31,1  37,7  27,8  34,4  42,2 
Não-classificados 2,2 2,4 2,1 1,9 2,1 1,8 
 
Brasil 
 
Exportações Importações 
   1989 1998 2006 1989 1998 2006 
Commodities Primárias  44,3 44,6 44,7 26,6 15,8 13,6 
Intensivos em trabalho e recursos naturais 12,4 11,8 9,7 6,7 7,0 6,0 
Baixa qualificação e intensidade tecnológica 14,9 9,4 9,4 3,9 4,5 5,6 
Média qualificação e intensidade 
tecnológica  17,0 21,6 21,8 24,9 36,7 30,8 
Alta qualificação e intensidade tecnológica  11,1  12,1  14,0  36,5  34,5  42,8 
Não-classificados 0,4 0,6 0,4 1,5 1,6 1,2 
 Fonte: UN DESA Statistics Division, COMTRADE. Elaboração Própria. 
 
Entretanto, pode-se dizer que as maiores mudanças do período estiveram 
relacionadas ao grupo de países em desenvolvimento. As participações de 
commodities primárias e de produtos intensivos em trabalho e recursos naturais foi 
reduzida em ambas as pautas neste grupo. Por outro lado, houve uma acentuada 
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elevação da participação de produtos de alta intensidade tecnológica em suas 
exportações e importações. 
As vendas externas de produtos de alta intensidade tecnológica deste grupo 
de países representavam 31,1% do total em 1998, ao passo que ao final de 2006, 
alcançaram 37,6%. As importações também foram na mesma direção, passando a 
representar 42,2%, ante 34,4% em 1998. Adicionalmente, os bens de média 
intensidade tecnológica aumentaram ligeiramente seu share no valor das 
exportações, e, por outro lado, perderam, ainda que marginalmente, 
representatividade na pauta de importação (tabela 3.15). 
Do que foi visto anteriormente, é possível tirar algumas conclusões sobre a 
evolução do padrão de especialização brasileiro neste período de grande dinamismo 
exportador. Embora não tenham sido detectados sinais de “doença holandesa” no 
Brasil, também não ocorreram mudanças importantes neste período em termos de 
participação setorial ou de grupo de produtos, sendo que não foram verificados 
indícios de catching up rumo aos padrões internacionais. 
A pauta de exportação brasileira permaneceu fortemente concentrada em 
commodities primárias e com uma modesta participação em bens mais complexos. 
Até mesmo quando comparada com países em desenvolvimento, aquela, ainda sim, 
possuía, ao final de 2006, uma reduzida proporção de produtos de alta intensidade 
tecnológica. No que tange a pauta importadora, as compras de bens tidos como 
mais complexos aumentou em menor proporção que no período anterior, mas 
mesmo assim continuou com uma alta participação desses quando comparado aos 
padrões internacionais.   
Em síntese, para o período analisado neste capítulo, sob a ótica do estudo do 
padrão de especialização internacional, não foram observados indícios que levem a 
conclusão de que a economia brasileira estaria sob efeitos da “doença holandesa”. 
No entanto, o aumento modesto na pauta de exportação de produtos intensivos em 
tecnologia não é suficiente para concluir que houve convergência do padrão de 
especialização brasileiro rumo aos padrões das economias mais avançadas, sendo 
que a assimetria entre as pautas de exportação e importação, embora não se 
intensificou como na década de 1990, se manteve nesses anos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao longo deste trabalho procurou-se avaliar a evolução do padrão de 
especialização do comércio externo entre 1990 e 2006. O estudo buscou captar os 
principais movimentos desse padrão em dois momentos distintos e peculiares pelos 
quais passou a economia brasileira recentemente. 
O primeiro período analisado abrange do início da década de 1990 a 1998 e é 
caracterizado pela liberalização comercial, aumento da presença do investimento 
direto estrangeiro, apreciação cambial e um cenário externo modesto em termos de 
comércio e crescimento. O segundo, compreendido pelos anos de 1999 e 2006, 
pode ser descrito, de modo geral, por uma fase de intenso dinamismo exportador, 
adoção do regime cambial flutuante, taxa de câmbio desvalorizada até 2003, e 
comércio e crescimento mundiais pujantes. 
De modo a embasar este trabalho, no primeiro capítulo foi reunido um 
referencial teórico que investiga as relações entre o padrão de especialização 
internacional e o crescimento econômico, tanto no plano teórico como no empírico. 
Nessa parte foram destacados os principais elementos teóricos presentes na 
literatura acerca de um padrão de especialização internacional mais favorável ao 
crescimento econômico, quais sejam: padrões de especialização do comércio mais 
próximos às características da demanda mundial; padrões que incorporem setores 
mais dinâmicos em termos de conhecimento e tecnologia; e padrões de 
especialização caracterizados por elevadas elasticidades-renda da demanda por 
exportações, e por menores elasticidades-renda da demanda por importações. 
Na parte empírica foram aplicadas duas metodologias distintas com o objetivo 
de captar a evolução do padrão de especialização brasileiro e, também, dialogar 
com a literatura que estuda o comportamento da estrutura produtiva e da inserção 
do Brasil no comércio internacional a partir da década de 1990. 
A vantagem de se ter aplicado aquelas metodologias foi a de que elas se 
constituem em métodos de agregação alternativos aos usuais, e puderam captar 
movimentos que não são visualizados pela simples divisão de bens em 
manufaturados, semi-manufaturados e básicos, presentes em outros estudos. 
Como consideração geral sobre o período analisado é possível afirmar que, a 
despeito das diferenças quanto aos alcances das mudanças institucionais entre 
aqueles dois momentos e, apesar dos cenários macroeconômicos distintos, o 
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padrão de especialização brasileiro permaneceu caracterizado por uma elevada 
presença de commodities primárias e bens tradicionais em sua pauta de exportação, 
e, por outro lado, por uma alta participação de bens tecnologicamente mais 
complexos na pauta importadora. 
No que pese essa consideração de caráter mais geral acerca desse período, 
os resultados obtidos sugerem algumas constatações relevantes em relação ao 
comportamento do padrão de especialização brasileiro ao longo dos anos 
analisados. 
Em primeiro lugar, foi verificado que a pauta exportadora brasileira, apesar do 
aumento da participação de produtos tecnologicamente mais complexos, seguiu 
fortemente concentrada em commodities primárias e bens tidos como tradicionais no 
comércio internacional. 
Em segundo lugar, foi constatado o aumento da assimetria tecnológica entre 
as pautas de exportação e importação na década de 1990, sendo a que a primeira, 
como já mencionada, permaneceu com uma elevada participação de commodities 
primárias, e a segunda, experimentou um crescimento substancial da participação 
de bens intensivos em tecnologia em detrimento dos produtos mais tradicionais no 
mercado internacional. 
 Terceiro, a despeito desse aumento da assimetria tecnológica, não foi 
possível concluir que tenha havido uma especialização regressiva do comércio 
externo brasileiro haja vista alguns fatos. O aumento da participação de bens 
intensivos em tecnologia, a estabilidade da participação de commodities primária e 
as taxas de crescimento das vendas externas de setores mais complexos do ponto 
de vista tecnológico, constituem-se indícios que contradizem os argumentos de um 
movimento de caráter regressivo no comércio. 
Em quarto lugar, pelas constatações feitas no parágrafo anterior quanto à 
evolução do perfil exportador, fica descartada a hipótese de uma possível 
“reprimarização” da pauta de exportações na década de 1990. 
Quinto, esse incremento da participação de produtos tecnologicamente mais 
complexos, ainda que marginal, somado aos superávits comerciais dos bens de 
média intensidade tecnológica vão na direção contrária dos argumentos em relação 
à presença da “doença holandesa” na economia brasileira no período de boom 
exportador. 
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No que diz respeito a esse período de auge exportador, embora as vendas 
externas tenham alcançado novos patamares de valores, não foram observadas 
mudanças significativas em relação à participação dos setores ou dos grupos de 
produtos. A estrutura da pauta exportadora chegou ao final de 2006 de modo 
bastante similar a prevalecente no final da década de 1990. A relativa manutenção 
da estrutura das exportações indicou que o dinamismo exportador não esteve 
restrito apenas às commodities primárias. Ademais, por umas das agregações 
utilizadas a assimetria tecnológica da pauta de comércio manteve-se relativamente 
inalterada. 
Em sexto lugar, não foram verificados sinais consistentes de convergência do 
padrão de especialização do comércio externo brasileiro rumo aos padrões de 
economias avançadas. 
Em síntese, percebe-se que, a despeito do ganho de participação de produtos 
intensivos em tecnologia na pauta de exportação, e apesar de não ter sido verificada 
a ocorrência de retrocessos no perfil do comércio externo, o padrão de 
especialização brasileiro, quando comparado com os padrões internacionais, 
manteve-se caracterizado por uma elevada proporção de vendas externas de bens 
tradicionais, e por alta participação de produtos importados tecnologicamente mais 
complexos. 
Esses resultados alcançados, quando contrastados com os elementos 
teóricos e empíricos apresentados no capítulo primeiro, sugerem que o padrão de 
especialização brasileiro não se moveu em direção do que se entende ser um 
padrão de especialização mais favorável a estimular o crescimento no longo prazo, 
tanto nos aspectos da oferta, como nos de demanda. 
Esses resultados, por outro lado, indicam a necessidade de implementação 
de uma política industrial que objetive aumentar o conteúdo tecnológico das 
exportações brasileiras, assim como também, estimular sem grandes custos ao país, 
a produção interna de bens tecnologicamente mais complexos, que em grande 
parte, são importados do exterior. 
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ANEXO 
 
 
Agregação Setorial de Leamer – REV. 3 (3 dígitos) 
 
Petroleum 
Petroleum and Derivatives (33) 
333 PETROLEUM OILS, CRUDE 
334 PETROLEUM PRODUCTS 
335 RESIDUAL PETROL.PRODUCTS 
 
Raw Materials 
Crude fertilizers and minerals (27) 
272 FERTILIZERS, CRUDE 
273 STONE, SAND AND GRAVEL 
274 SULPHUR,UNRSTD.IRON PYRS 
277 NATURAL ABRASIVES, NES 
278 OTHER CRUDE MINERALS 
Metalliferrous ores (28) 
281 IRON ORE, CONCENTRATES 
282 FERROUS WASTE AND SCRAP 
283 COPPER ORES,CONCENTRATES 
284 NICKEL ORES,CONCTR,MATTE 
285 ALUMINIUM ORE,CONCTR.ETC 
286 URANIUM,THORIUM ORES,ETC 
287 ORE,CONCENTR.BASE METALS 
288 NON-FERROUS WASTE,SCRAP 
289 PREC.METAL ORES,CONCTRTS 
Coal and Coke (32) 
321 COAL,NOT AGGLOMERATED 
322 BRIQUETTES,LIGNITE,PEAT 
325 COKE,SEMI-COKE,RET.CARBN 
Gás, natural, and manufactured (34) 
342 LIQUEFIED PROPANE,BUTANE 
343 NATURAL GAS 
344 PETROLEUM GASES, NES 
345 COAL GAS,WATER GAS, ETC. 
Eletrical Current (35) 
351 ELECTRIC CURRENT 
Nonferrous Metal (68) 
681 SILVER,PLATINUM,ETC. 
682 COPPER 
683 NICKEL 
684 ALUMINIUM 
685 LEAD 
686 ZINC 
687 TIN 
689 MISC.NON-FERR.BASE METAL 
 
Forest Products 
Lumber, wood, and cork (24) 
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245 FUEL WOOD, WOOD CHARCOAL 
246 WOOD IN CHIPS, PARTICLES 
247 WOOD ROUGH,ROUGH SQUARED 
248 WOOD, SIMPLY WORKED 
Pulp and waste paper (25) 
251 PULP AND WASTE PAPER 
Cork and wood manufactures (63) 
633 CORK MANUFACTURES 
634 VENEERS, PLYWOOD, ETC. 
635 WOOD MANUFACTURES, NES 
Paper (64) 
641 PAPER AND PAPERBOARD 
642 PAPER,PAPERBOARD,CUT ETC 
 
Tropical Agriculture 
Vegetables (5) 
054 VEGETABLES 
056 VEGTABLES,PRPD,PRSVD,NES 
057 FRUIT,NUTS EXCL.OIL NUTS 
058 FRUIT,PRESERVED,PREPARED 
059 FRUIT, VEGETABLE JUICES 
Sugar (6) 
061 SUGARS,MOLASSES,HONEY 
062 SUGAR CONFECTIONERY 
Coffee (7) 
071 COFFEE,COFFEE SUBSTITUTE 
072 COCOA 
073 CHOCOLATE,OTH.COCOA PREP 
074 TEA AND MATE 
075 SPICES 
Beverages (11) 
111 NON-ALCOHOL.BEVERAGE,NES 
112 ALCOHOLIC BEVERAGES 
Crude rubber (23) 
231 NATURAL RUBBER, ETC. 
232 SYNTHETIC RUBBER, ETC. 
 
Animal Products 
Live animal (00) 
001 LIVE ANIMALS 
Meat (01) 
011 BOVINE MEAT 
012 OTHER MEAT, MEAT OFFAL 
016 MEAT,ED.OFFL,DRY,SLT,SMK 
017 MEAT,OFFL.PRPD,PRSVD,NES 
Dairy products (02) 
022 MILK AND CREAM 
023 BUTTER,OTHER FAT OF MILK 
024 CHEESE AND CURD 
025 EGGS,BIRDS,YOLKS,ALBUMIN 
Fish (03) 
034 FISH,FRESH,CHILLED,FROZN 
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035 FISH,DRIED,SALTED,SMOKED 
036 CRUSTACEANS,MOLLUSCS ETC 
037 FISH ETC.PREPD,PRSVD.NES 
Hides and skins (21) 
211 HIDES,SKINS(EX.FURS),RAW 
212 FURSKINS, RAW 
Crude animals and vegetables (29) 
291 CRUDE ANIMAL MATERLS.NES 
292 CRUDE VEG.MATERIALS, NES 
Processed animal and vegetable oils (43) 
431 ANIMAL,VEG.FATS,OILS,NES 
411 ANIMAL OILS AND FATS 
 
Cereals, etc. 
Cereals (04) 
041 WHEAT, MESLIN, UNMILLED 
042 RICE 
043 BARLEY, UNMILLED 
044 MAIZE UNMILLED 
045 OTHER CEREALS, UNMILLED 
046 MEAL,FLOUR OF WHEAT,MSLN 
047 OTHER CEREAL MEAL,FLOURS 
048 CEREAL PREPARATIONS 
Feeds (08) 
081 ANIMAL FEED STUFF 
Miscellaneous (09) 
091 MARGARINE AND SHORTENING 
098 EDIBLE PROD.PREPRTNS,NES 
Tobacco (12) 
121 TOBACCO, UNMANUFACTURED 
122 TOBACCO, MANUFACTURED 
Oil seeds (22) 
222 OILSEED(SFT.FIX VEG.OIL) 
223 OILSEED(OTH.FIX.VEG.OIL) 
Textile fibers (26) 
261 SILK 
263 COTTON 
264 JUTE,OTH.TEXTL.BAST FIBR 
265 VEGETABLE TEXTILE FIBRES 
266 SYNTHETIC FIBRES 
267 OTHER MAN-MADE FIBRES 
268 WOOL, OTHER ANIMAL HAIR 
269 WORN CLOTHING,TEXTL.ARTL 
Fixed vegetable oils (42) 
421 FIXED VEG.FAT,OILS, SOFT 
422 FIXED VEG.FAT,OILS,OTHER 
 
Labor Intensive 
Nonmetal minerals (66) 
661 LIME,CEMENT,CONSTR.MATRL 
662 CLAY,REFRCT.CONSTR.MATRL 
663 MINERAL MANUFACTURES,NES 
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664 GLASS 
665 GLASSWARE 
666 POTTERY 
667 PEARLS,PRECIOUS STONES 
Furniture (82) 
821 FURNITURE,CUSHIONS,ETC. 
Travel goods and handbags (83) 
831 TRUNK,SUIT-CASES,BAG,ETC 
Art apparel (84) 
841 MENS,BOYS CLOTHNG,X-KNIT 
842 WOMEN,GIRL CLOTHNG,XKNIT 
843 MENS,BOYS CLOTHING,KNIT 
844 WOMEN,GIRLS CLOTHNG.KNIT 
845 OTHR.TEXTILE APPAREL,NES 
846 CLOTHING ACCESSRS,FABRIC 
Footwear (85) 
851 FOOTWEAR 
Miscellaneous manufactured articles (89) 
892 PRINTED MATTER 
893 ARTICLES,NES,OF PLASTICS 
894 BABY CARRIAGE,TOYS,GAMES 
895 OFFICE,STATIONERY SUPPLS 
896 WORKS OF ART,ANTIQUE ETC 
897 GOLD,SILVERWARE,JEWL NES 
898 MUSICAL INSTRUMENTS,ETC. 
899 MISC MANUFCTRD GOODS NES 
Postal packaging, not classified (91) 
Special transactions, not classified (93) 
931 SPEC.TRANSACT.NOT CLASSD 
Coins (nongold) (96) 
961 COIN NONGOLD NONCURRENT 
Gold, non-monetary (excluding gold ores and 
concentrates) 
971 GOLD,NONMONTRY EXCL ORES 
 
Capital Intensive 
Leather (61) 
611 LEATHER 
612 MANUFACT.LEATHER ETC.NES 
613 FURSKINS,TANNED,DRESSED 
Rubber (62) 
621 MATERIALS OF RUBBER 
625 RUBBER TYRES,TUBES,ETC. 
629 ARTICLES OF RUBBER, NES 
Textile yarn and fabric (65) 
651 TEXTILE YARN 
652 COTTON FABRICS, WOVEN 
653 FABRICS,MAN-MADE FIBRES 
654 OTH.TEXTILE FABRIC,WOVEN 
655 KNIT.CROCHET.FABRIC NES 
656 TULLE,LACE,EMBROIDRY.ETC 
657 SPECIAL YARN,TXTL.FABRIC 
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658 TEXTILE ARTICLES NES 
659 FLOOR COVERINGS, ETC. 
Iron and steel (67) 
671 PIG IRON,SPIEGELEISN,ETC 
672 INGOTS ETC.IRON OR STEEL 
673 FLAT-ROLLED IRON ETC. 
674 FLAT-ROLLED PLATED IRON 
675 FLAT-ROLLED, ALLOY STEEL 
676 IRON,STL.BAR,SHAPES ETC. 
677 RAILWAY TRACK IRON,STEEL 
678 WIRE OF IRON OR STEEL 
679 TUBES,PIPES,ETC.IRON,STL 
Manufactured metal n. e. s. (69) 
691 METALLIC STRUCTURES NES 
692 CONTAINERS,STORAGE,TRNSP 
693 WIRE PRODUCTS EXCL.ELECT 
694 NAILS,SCREWS,NUTS,ETC. 
695 TOOLS 
696 CUTLERY 
697 HOUSEHOLD EQUIPMENT,NES 
699 MANUFACTS.BASE METAL,NES 
Sanitary fixtures and fittings (81) 
811 PREFABRICATED BUILDINGS 
812 PLUMBNG,SANITRY,EQPT.ETC 
813 LIGHTNG FIXTURES ETC.NES 
 
Machinery 
Power generating (71) 
711 STEAM GENER.BOILERS,ETC. 
712 STEAM TURBINES 
713 INTRNL COMBUS PSTN ENGIN 
714 ENGINES,MOTORS NON-ELECT 
716 ROTATING ELECTRIC PLANT 
718 OTH.POWR.GENRTNG.MACHNRY 
Specialized (72) 
721 AGRIC.MACHINES,EX.TRACTR 
722 TRACTORS 
723 CIVIL ENGINEERING EQUIPT 
724 TEXTILE,LEATHER MACHINES 
725 PAPER,PULP MILL MACHINES 
726 PRINTNG,BOOKBINDNG MACHS 
727 FOOD-PROCESS.MCH.NON DOM 
728 OTH.MACH,PTS,SPCL INDUST 
Metalworking (73) 
731 METAL REMOVAL WORK TOOLS 
733 MACH-TOOLS,METAL-WORKING 
735 PARTS,NES,FOR MACH-TOOLS 
737 METALWORKING MACHNRY NES 
General industrial (74) 
741 HEATNG,COOLNG EQUIP,PART 
742 PUMPS FOR LIQUIDS,PARTS 
743 PUMPS NES,CENTRIFUGS ETC 
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744 MECHANICAL HANDLNG EQUIP 
745 OTH.NONELEC MCH,TOOL,NES 
746 BALL OR ROLLER BEARINGS 
747 TAPS,COCKS,VALVES,ETC. 
748 TRANSMISSIONS SHAFTS ETC 
749 NON-ELECT MACH.PARTS,ETC 
Office and data processing (75) 
751 OFFICE MACHINES 
752 AUTOMATC.DATA PROC.EQUIP 
759 PARTS,FOR OFFICE MACHINS 
Telecommunications and sound (76) 
761 TELEVISION RECEIVERS ETC 
762 RADIO-BROADCAST RECEIVER 
763 SOUND RECORDER,PHONOGRPH 
764 TELECOMM.EQUIP.PARTS NES 
Electrical (77) 
771 ELECT POWER MACHNY.PARTS 
772 ELEC.SWITCH.RELAY.CIRCUT 
773 ELECTR DISTRIBT.EQPT NES 
774 ELECTRO-MEDCL,XRAY EQUIP 
775 DOM.ELEC,NON-ELEC.EQUIPT 
776 TRANSISTORS,VALVES,ETC. 
778 ELECTRIC.MACH.APPART.NES 
Road Vehicles (78) 
781 PASS.MOTOR VEHCLS.EX.BUS 
782 GOODS,SPCL TRANSPORT VEH 
783 ROAD MOTOR VEHICLES NES 
784 PARTS,TRACTORS,MOTOR VEH 
785 CYCLES,MOTORCYCLES ETC. 
786 TRAILERS,SEMI-TRAILR,ETC 
Other transportation vehicles (79) 
791 RAILWAY VEHICLES.EQUIPNT 
792 AIRCRAFT,ASSOCTD.EQUIPNT 
793 SHIP,BOAT,FLOAT.STRUCTRS 
Professional and scientific instruments (87) 
871 OPTICAL INSTRUMENTS,NES 
872 MEDICAL INSTRUMENTS NES 
873 METERS,COUNTERS,NES 
874 MEASURE,CONTROL INSTRMNT 
Photographic apparatus (88) 
881 PHOTOGRAPH APPAR.ETC.NES 
882 PHOTO.CINEMATOGRPH.SUPPL 
883 CINE.FILM EXPOSD.DEVELPD 
884 OPTICAL GOODS NES 
885 WATCHES AND CLOCKS 
Firearms and ammunition (95) 
891 ARMS AND AMMUNITION 
 
Chemical 
Organic (51) 
511 HYDROCARBONS,NES,DERIVTS 
512 ALCOHOL,PHENOL,ETC.DERIV 
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513 CARBOXYLIC ACIDS,DERIVTS 
514 NITROGEN-FUNCT.COMPOUNDS 
515 ORGANO-INORGANIC COMPNDS 
516 OTHER ORGANIC CHEMICALS 
Inorganic (52) 
522 INORGANIC CHEM.ELEMENTS 
523 METAL.SALTS,INORGAN.ACID 
524 OTHER CHEMICAL COMPOUNDS 
525 RADIO-ACTIVE MATERIALS 
Dyeing and tanning (53) 
531 SYNTH.COLOURS,LAKES,ETC. 
532 DYEING,TANNING MATERIALS 
533 PIGMENTS, PAINTS, ETC. 
Medical and pharmaceutical products (54) 
541 MEDICINES,ETC.EXC.GRP542 
542 MEDICAMENTS 
Essences and perfumes (55) 
551 ESSNTL.OIL,PERFUME,FLAVR 
553 PERFUMERY,COSMETICS,ETC. 
554 SOAP,CLEANERS,POLISH,ETC 
Fertilizers (56) 
562 FERTILIZER,EXCEPT GRP272 
Plastics in prymary forms (57) 
571 POLYMERS OF ETHYLENE 
572 POLYMERS OF STYRENE 
573 POLYMERS,VINYL CHLORIDE 
574 POLYACETAL,POLYCARBONATE 
575 OTH.PLASTIC,PRIMARY FORM 
579 PLASTIC WASTE, SCRAP ETC 
Plastics in non-primary forms (58) 
581 PLASTIC TUBE,PIPE,HOSE 
582 PLASTIC PLATE,SHEETS,ETC 
583 MONOFILAMENT OF PLASTICS 
Chemical materials and products, n.e.s. (59) 
591 INSECTICIDES, ETC. 
592 STARCHES,INULIN,ETC. 
593 EXPLOSIVES,PYROTECHNICS 
597 PREPRD ADDITIVES,LIQUIDS 
598 MISC.CHEMICAL PRODTS.NES 
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Agregação UNCTAD – Sob a ótica do conteúdo tecnológico 
Revisão 2 (3 dígitos) 
 
Primary Commodities 
001 Live animals chiefly for food 
011 Meat and edible meat offal, fresh, chilled or frozen 
012 Meat and edible meat offal, in brine, dried, salted or smoked 
014 Meat and edible meat offal, prepared, preserved, nes; fish extracts 
022 Milk and cream 
023 Butter 
024 Cheese and curd 
025 Eggs, birds', and egg yolks, fresh, dried or preserved 
034 Fish, fresh, chilled or frozen 
035 Fish, dried, salted or in brine; smoked fish 
036 Crustaceans and molluscs, fresh, chilled, frozen, salted, etc 
037 Fish, crustaceans and molluscs, prepared or preserved, nes 
041 Wheat and meslin, unmilled 
042 Rice 
043 Barley, unmilled 
044 Maize, unmilled 
045 Cereals, unmilled 
046 Meal and flour of wheat and flour of meslin 
047 Other cereal meals and flour 
048 Cereal, flour or starch preparations of fruits or vegetables 
054 Vegetables, fresh or simply preserved; roots and tubers, nes 
056 Vegetables, roots and tubers, prepared or preserved, nes 
057 Fruit and nuts, fresh, dried 
058 Fruit, preserved, and fruits preparations 
061 Sugar and honey 
062 Sugar confectionery and preparations, non-chocolate 
071 Coffee and coffee substitutes 
072 Cocoa 
073 Chocolate and other preparations containing cocoa, nes 
074 Tea and mate 
075 Spices 
081 Feeding stuff for animals (not including unmilled cereals) 
091 Margarine and shortening 
098 Edible products and preparations, nes 
111 Non-alcoholic beverages, nes 
112 Alcoholic beverages 
121 Tobacco unmanufactured; tobacco refuse 
122 Tobacco, manufactured 
211 Hides and skins, excluding furs, raw 
212 Furskins, raw 
222 Seeds and oleaginous fruit, whole or broken, for 'soft' fixed oil 
223 Seeds and oleaginous fruit, whole or broken, for other fixed oils 
232 Natural rubber latex; rubber and gums 
233 Synthetic rubber, latex, etc; waste, scrap of unhardened rubber 
244 Cork, natural, raw and waste 
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245 Fuel wood and wood charcoal 
246 Pulpwood (including chips and wood waste) 
247 Other wood in the rough or roughly squared 
248 Wood, simply worked, and railway sleepers of wood 
251 Pulp and waste paper 
261 Silk 
263 Cotton 
264 Jute, other textile bast fibres, nes, raw, processed but not spun 
265 Vegetable textile fibres, excluding cotton, jute, and waste 
266 Synthetic fibres suitable for spinning 
267 Other man-made fibres suitable for spinning, and waste 
268 Wool and other animal hair (excluding tops) 
269 Old clothing and other old textile articles; rags 
271 Fertilizers, crude 
273 Stone, sand and gravel 
274 Sulphur and unroasted iron pyrites 
277 Natural abrasives, nes 
278 Other crude minerals 
281 Iron ore and concentrates 
282 Waste and scrap metal of iron or steel 
287 Ores and concentrates of base metals, nes 
288 Non-ferrous base metal waste and scrap, nes 
289 Ores and concentrates of precious metals, waste, scrap 
291 Crude animal materials, nes 
292 Crude vegetable materials, nes 
411 Animal oils and fats 
423 Fixed vegetable oils, soft, crude refined or purified 
424 Other fixed vegetable oils, fluid or solid, crude, refined 
431 Animal and vegetable oils and fats, processed, and waxes 
681 Silver, platinum and other metals of the platinum group 
682 Copper 
683 Nickel 
684 Aluminium 
685 Lead 
686 Zinc 
687 Tin 
689 Miscellaneous non-ferrous base metals, employed in metallurgy 
 
Labour-Intensive and resourced-based manufactures 
611 Leather 
612 Manufactures of leather or of composition leather, nes; etc 
613 Furskins, tanned or dressed; pieces of furskin, tanned or dressed 
633 Cork manufactures 
634 Veneers, plywood, "improved" wood and other wood, worked, nes 
635 Wood manufactures, nes 
641 Paper and paperboard 
642 Paper and paperboard, precut, and articles of paper or paperboard 
651 Textile yarn 
652 Cotton fabrics, woven (not including narrow or special fabrics) 
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653 Fabrics, woven, of man-made fibres (not narrow or special fabrics) 
654 Textile fabrics, woven, other than cotton or man-made fibres 
655 Knitted or crocheted fabrics (including tubular, etc, fabrics) 
656 Tulle, lace, embroidery, ribbons, trimmings and other small wares 
657 Special textile fabrics and related products 
658 Made-up articles, wholly or chiefly of textile materials, nes 
659 Floor coverings, etc 
661 Lime, cement, and fabricated construction materials 
662 Clay and refractory construction materials 
663 Mineral manufactures, nes 
664 Glass 
665 Glassware 
666 Pottery 
667 Pearl, precious and semi-precious stones, unworked or worked 
821 Furniture and parts thereof 
831 Travel goods, handbags etc, of leather, plastics, textile, others 
842 Men's and boys' outerwear, textile fabrics not knitted or crocheted 
843 Womens, girls, infants outerwear, textile, not knitted or crocheted 
844 Under garments of textile fabrics, not knitted or crocheted 
845 Outerwear knitted or crocheted, not elastic nor rubberized 
846 Under-garments, knitted or crocheted 
847 Clothing accessories, of textile fabrics, nes 
848 Articles of apparel, clothing accessories, non-textile, headgear 
851 Footwear 
894 Baby carriages, toys, games and sporting goods 
 
Manufactures with low skill and technology intensity 
671 Pig and sponge iron, spiegeleisen, etc, and ferro-alloys 
672 Ingots and other primary forms, of iron or steel 
673 Iron and steel bars, rods, shapes and sections 
674 Universals, plates, and sheets, of iron or steel 
676 Rails and railway track construction materials, of iron or steel 
677 Iron or steel wire (excluding wire rod), not insulated 
678 Tube, pipes and fittings, of iron or steel 
679 Iron, steel casting, forging and stamping, in the rough state, nes 
691 Structures and parts, nes, of iron, steel or aluminium 
692 Metal containers for storage and transport 
693 Wire products (excluding insulated electrical wire); fencing grills 
694 Nails, screws, nuts, bolts, rivets, etc, of iron, steel or copper 
695 Tools for use in the hand or in machines 
696 Cutlery 
697 Household equipment of base metal, nes 
699 Manufactures of base metal, nes 
785 Cycles, scooters, motorized or not; invalid carriages 
786 Trailers, and other vehicles, not motorized, nes 
791 Railway vehicles and associated equipment 
793 Ships, boats and floating structures 
812 Sanitary, plumbing, heating, lighting fixtures and fittings, nes 
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Manufatures with medium skill and technology intensity 
621 Materials of rubber 
625 Rubber tires, tire cases, inner and flaps, for wheels of all kinds 
628 Articles of rubber, nes 
711 Steam boilers and auxiliary plant; and parts thereof, nes 
712 Steam engines, turbines 
713 Internal combustion piston engines, and parts thereof, nes 
714 Engines and motors, non-electric; parts, nes; group 714, item 71888 
716 Rotating electric plant and parts thereof, nes 
718 Other power generating machinery and parts thereof, nes 
721 Agricultural machinery (excluding tractors) and parts thereof, nes 
722 Tractors (other than those falling in heading 74411 and 7832) 
723 Civil engineering, contractors' plant and equipment and parts, nes 
724 Textile and leather machinery, and parts thereof, nes 
725 Paper and paper manufacture machinery, and parts thereof, nes 
726 Printing, bookbinding machinery, and parts thereof, nes 
727 Food-processing machines (non-domestic) and parts thereof, nes 
728 Other machinery, equipment, for specialized industries; parts nes 
736 Metalworking machine-tools, parts and accessories thereof, nes 
737 Metalworking machinery (other than machine-tools), and parts, nes 
741 Heating and cooling equipment and parts thereof, nes 
742 Pumps for liquids; liquid elevators; and parts thereof, nes 
743 Pumps, compressors; centrifuges; filtering apparatus; etc, parts 
744 Mechanical handling equipment, and parts thereof, nes 
745 Other non-electric machinery, tools and mechanical apparatus, nes 
749 Non-electric parts and accessories of machinery, nes 
771 Electric power machinery, and parts thereof, nes 
772 Electrical apparatus for making and breaking electrical circuits 
773 Equipment for distribution of electricity 
774 Electro-medical and radiological equipment 
775 Household type equipment, nes 
778 Electrical machinery and apparatus, nes 
781 Passenger motor vehicles (excluding buses) 
782 Lorries and special purposes motor vehicles 
783 Road motor vehicles, nes 
784 Motor vehicle parts and accessories, nes 
893 Articles, nes of plastic materials 
 
Manufactures with high skill and technology intensity 
511 Hydrocarbons, nes, and derivatives 
512 Alcohols, phenols etc, and their derivatives 
513 Carboxylic acids, and their derivatives 
514 Nitrogen-function compounds 
515 Organo-inorganic and heterocyclic compounds 
516 Other organic chemicals 
522 Inorganic chemical elements, oxides and halogen salts 
523 Other inorganic chemicals; compounds of precious metals 
524 Radioactive and associated material 
531 Synthetic dye, natural indigo, lakes 
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532 Dyeing and tanning extracts, and synthetic tanning materials 
533 Pigments, paints, varnishes and related materials 
541 Medicinal and pharmaceutical products 
551 Essential oils, perfume and flavour materials 
553 Perfumery, cosmetics, toilet preparations, etc 
554 Soap, cleansing and polishing preparations 
562 Fertilizers, manufactured 
572 Explosives and pyrotechnic products 
582 Condensation, polycondensation and polyaddition products 
583 Polymerization and copolymerization products 
584 Regenerated cellulose; derivatives of cellulose; vulcanized fibre 
585 Other artificial resins and plastic materials 
591 Pesticides, disinfectants 
592 Starches, insulin and wheat gluten; albuminoidal substances; glues 
598 Miscellaneous chemical products, nes 
751 Office machines 
752 Automatic data processing machines and units thereof 
759 Parts, nes of and accessories for machines of headings 751 or 752 
761 Television receivers 
762 Radio-broadcast receivers 
763 Gramophones, dictating machines and other sound recorders 
764 Telecommunication equipment, nes; parts and accessories, nes 
776 Thermionic, microcircuits, transistors, valves, etc 
792 Aircraft and associated equipment, and parts thereof, nes 
871 Optical instruments and apparatus 
872 Medical instruments and appliances, nes 
873 Meters and counters, nes 
874 Measuring, checking, analysis, controlling instruments, nes, parts 
881 Photographic apparatus and equipment, nes 
882 Photographic and cinematographic supplies 
883 Cinematograph film, exposed and developed 
884 Optical goods nes 
885 Watches and clocks 
 
Unclassified products 
898 Musical instruments, parts and accessories thereof 
895 Office and stationary supplies, nes 
899 Other miscellaneous manufactured articles, nes 
941 Animals, live, nes, (including zoo animals, pets, insects, etc) 
892 Printed matter 
896 Works of art, collectors' pieces and antiques 
951 Armoured fighting vehicles, war firearms, ammunition, parts, nes 
897 Gold, silver ware, jewelry and articles of precious materials, nes 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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